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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

19/04/2024

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 – NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha 
de Guarulhos-Arujá, 306-A – Jd. Cidade Aracília, Guarulhos – SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 27/04/2024 
para em Assembleia Geral Ordinária  tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I – Em AGO: 
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2023; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2024. Sr. Lourival 
Odécio Golin – Diretor . Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em 
lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a 
Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que 
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembléia poderá fazê-lo 
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº. 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá 
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além 
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei 
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais; 
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os 
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além 
disso, os referidos documentos foram publicados na edição dos dias 23,24 e 25 de Março de 2024 do 
jornal O DIA SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembléia-Geral Ordinária, 
conforme determina a lei de regência.

AGRO REUNIDAS S.A.
CNPJ/MF N.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, às 14h00min., em sua sede 
localizada Avenida Tiradentes, nº 858- SL3 – Centro/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação das Contas dos Administradores, balanço e 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 31/12/2023, e cujos documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei 6.404/76 foram disponibilizados aos acionistas; b.) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c.) Fixação da remuneração global 
dos administradores; Em Sede de Extraordinária: a) Ratificar a contratação em favor da Baldan 
Agropecuária Eireli, de limite guarda-chuva no valor de R$ 20.100.000,00, via CCB com Sicoob Credicitrus, 
com constituição de garantia de alienação fiduciária de 100% de dois imóveis rurais, sendo Fazenda Boa 
Vista matrícula 42.602, e Fazenda São João matrícula 43.015; b) Ratificar a decisão do Conselho de 
Administração de alteração do capital social da controlada Baldan Agropecuária Ltda; Matão/SP, 18/04/2024.  
Cleber Baldan – Presidente do Conselho de Administração.                                                                (18,19,20)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei ras, 
Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2023; 
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c) eleição 
dos membros do Conselho de Administração. Em Sede de Extraordinária: a.) Modificação do artigo 9º do 
Estatuto Social, para alterar o número de membros do Conselho de Administração conforme nova redação: 
“Artigo 9º: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, 
acionistas ou não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 
7 membros, acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos 
as normas legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único Os membros do 
Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão 
eleitos pelo Conselho de Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que 
forem arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” b.) Modificação do artigo 36º caput do Estatuto 
Social, para alterar o número de membros do Conselho Consultivo, conforme nova redação do Artigo 36º, 
mantendo-se os parágrafos: “Artigo 36.º: A Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de 
Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 
06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, 
e com mandatos de 01 ano, sendo possível a reeleição. c.) Referendar a abertura de 02 filiais da Companhia, 
sendo 01 no município de Goiânia, Estado de Goiás, situada na Avenida Castelo Branco, n°5021, QD.29ª,LT.18 
-  Rodoviário Goiânia GO - CEP:74.430-130 e 01 no município de Maringá/PR, situada na Rodovia PR-317, 
370, Parque Industrial Bandeirantes - CEP: 87.070-020, ambas tendo como objeto social o comércio atacadista 
de partes e peças para uso agrícola; d.) Referendar a extinção de 05 filiais inativas da Companhia referente 
aos seguintes CNPJs: CNPJ 52.311.347/0004-00, CNPJ 52.311.347/0005-82, CNPJ 52.311.347/0006-63; 
CNPJ 52.311.347/0007-44 e CNPJ 52.311.347/0010-40; e.) Referendar a contratação de financiamento junto 
à FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - Finep, inscrita no CNPJ n.º 33.749.086/0001-09 pela 
Companhia, bem como assinatura do contrato de financiamento no valor de até R$ 56.783.769,00; f.) Referendar 
o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração referente ao ano de 2023; g.) 
Reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; h.) Ratificação da contratação dos auditores 
independentes; i.) Consolidar o estatuto social da Cia, de modo a refletir as alterações aprovadas nesta AGOE;
Matão/SP, 18/04/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                    (18,19,20)

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 14.876.090/0001-93 - NIRE 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 13ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
11.3 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 
60”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a reunirem-se 
em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“AEC”), a realizar-se no dia 9 de maio 
de 2024, às 10 horas exclusivamente de modo digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma Google 
Meet, administrada pela Emissora, observado que o acesso será disponibilizado individualmente para os Titulares 
de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/
ou pelo Agente Fiduciário (conforme definido no Termo de Securitização), para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Aprovar a substituição da Gaia Impacto Securitizadora S/A, sociedade anônima inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 14.876.090/0001-93, com sede na rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila 
Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04544-050, na qualidade de Emissora, pela Opea Securitizadora S/A., CNPJ 
02.773.542/0001-22, sociedade anônima inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.773.542/0001-22, com sede na rua Hungria, 
nº 1240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, São Paulo, SP, CEP 01455-000, a qual assumirá todas as obrigações 
e responsabilidades nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª Série da 
13ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 22 
de dezembro de 2014 (“Termo de Securitização”); (ii) Aprovar a modificação da Data de Vencimento dos CRA de 
24 de junho de 2024 para 24 de agosto de 2027 e da Data de Vencimento da CPR-F de 21 de junho de 2024 para 
20 de agosto de 2027, conforme previstas, respectivamente, no Termo de Securitização e na CPR-F: (a) no item 2 
do Preâmbulo da “Cédula de Produto Rural Financeira”, emitida em 22 de dezembro de 2014, pela BRPEC AGRO-
PECUÁRIA S.A. (“Cedente” e “CPR-F”, respectivamente); e (b) nas Cláusulas 1.1 e 4.5.1 do Termo de Securitização; 
(“Prorrogação”); (iii) Caso seja aprovada a Prorrogação: (a) a autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e, conforme o caso, registrados quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive 
aditivos ao Termo de Securitização e à CPR-F, para constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir 
as alterações necessárias; (b) a Cedente se compromete a amortizar o montante de R$ 80.640.000,00 (oitenta 
milhões seiscentos e quarenta mil reais), do Montante Devido (conforme definido na CPR-F), correspondente a R$ 
175,00 (cento e setenta e cinco reais) por CRA, e por consequência, do Valor Nominal Unitário dos CRA, acrescido da 
Remuneração, calculado desde a Data de Integralização até a data da efetiva realização da amortização, a ser pago 
a todos os Titulares de CRA (independentemente do comparecimento ou não na AEC e do voto proferido), em até 
10 (dez) dias úteis após a AEC. (iv) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes às 
matérias indicadas nesta Ordem do Dia. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral instalar-se-á 
em primeira convocação às 10 horas, com a presença, em primeira convocação, de Titulares de CRA que representem, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número de Titulares 
dos CRA. Ainda, as matérias acima estabelecidas deverão ser aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares dos 
CRA que representem, em primeira convocação, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos 
CRA em circulação. (ii) Nos termos do artigo 29, inciso I, da Resolução CVM 60, a AEC será realizada de modo 
exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AEC por meio de sistema eletrônico ou por 
meio de boletim de voto eletrônico, conforme o item (v) abaixo. Ademais, a AEC será realizada por vídeo conferência, 
via plataforma eletrônica Google Meet, conforme previsto na Resolução CVM 60. (iii) Nos termos do artigo 6º, 
parágrafo primeiro, da Resolução CVM 81, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 
encaminhar os documentos listados no item “(iv)” abaixo, em até 2 (dois) dias antes da realização da AEC. Será 
admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, parágrafo quarto, da Resolução CVM 81. (iv) 
Observado o disposto na Resolução CVM 81, e, de acordo com o item “(iii)” anterior e “(vi)” posterior, os Titulares 
de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails gestao.impacto@grupogaia.com.br, 
cedoc@grupogaia.com.br, gestao.agro@opeacapital.com, e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; e 3. se Fundos de Investimento: cópia do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente a 
procuração com poderes específicos para sua representação na AEC, obedecidas as condições legais. (v) Os Titulares 
de CRA que optarem por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, poderão 
enviar sua manifestação de voto proferida por meio de boletim de voto à distância. Os Titulares de CRA deverão 
encaminhar, em até 2 (dois) dias antes da realização da AEC, o boletim de voto à distância preenchido, acompanhado 
dos documentos descritos no item “(iv)” acima. (vi) Após o horário de início da AEC, os Titulares de CRA que tiverem 
sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da AEC, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração 
de votos, observada a possibilidade de manifestação via instrução de voto à distância. São Paulo, 18 de abril de 2024

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 29 de
abril de 2024, às 10 horas, na sede social da empresa EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala
03, Bairro Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos administradores; b) Deliberar sobre o Balanço
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2023; c) Publica-
ção das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.    (18-19-20)

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede social da 
Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, 
Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fi m de se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, de modo presencial, a 
realizar-se em 26 de abril de 2024, em primeira convocação, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a 
fi m de 1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023; e 2) fi xar a remuneração global anual dos Administradores da Sociedade.

São Paulo, 17 de abril de 2023. Edson Maioli - Diretor, Dionysios Emmanuil Inglesis - Diretor

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, às 10h30, na modalidade 
exclusivamente presencial, em sua sede localizada na Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede de Ordinária (AGO): a.) Exame, 
Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras referente ao exercício de 2023; 
b.) Eleição de Diretoria para o biênio 2024/2025; c.) Fixação dos honorários da Diretoria. Matão/SP, 
18/04/2024. - Walter Baldan Filho - Diretor.                                                                                (18,19,20)

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à assembleia geral 
ordinária (“AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 21 de maio de 2024, exclusivamente 
de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, 
Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e 
capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar 
as contas dos administradores dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2023; (ii) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2023; (iii) Deliberar sobre a destinação dos resultados dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2023; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. Para participação na AGO, os acionistas deverão apresentar à Companhia 
o documento de identidade e, caso o acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, 
será necessário apresentar o instrumento de mandato, observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA.  
Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia na Central de Balanços do Sistema 
Público de Escrituração Digital em 17 de abril de 2024. São Paulo, 17 de abril de 2024. Gabriel Campos Pérgola - 
Diretor e Roger Keiti Sasazaki - Diretor.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 26 de abril de 2024, às 10:00 
horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, nº 500 - São Roque/SP - CEP 18130-200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as 
respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31 de dezembro de 2023; b) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. Assembleia Geral Extraordinária: a) Alteração 
do endereço da Filial da empresa no município de Itajaí/SC; b) Atualização do endereço da Matriz da empresa situada no de Mairinque/
SP em virtude do Decreto Municipal Lei nº 4.140/2023 ter atribuído novo nome ao atual endereço para Rua Joviano Machado, nº 27, 
Distrito Industrial, Mairinque/SP, CEP 18120-000. Observação: A primeira chamada da assembleia será às 10 horas e terá início se todos 
estiverem presentes. Caso contrário, a segunda chamada ocorrerá às 11 horas e terá início com os presentes.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 36ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
03 de julho de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 29 abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e A autori-
zação para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi r-
mação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi ni-
dos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Re-
presentação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza-
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da As-
sembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as delibera-
ções serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securi-
tização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador 
com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de abril de 2024. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
25 de maio de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no 29 dia de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Audi-
tor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A 
autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indica-
das deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deli-
beração ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a 
confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos 
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente mani-
festação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br res-
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza-
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 17 de abril de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e A autori-
zação para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, a confi rmação de sua participação na As-
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrôni-
ca com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re-
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata-
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de abril de 2024. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 01.788.147/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em 
atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 07 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 16 de maio de 2024, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado das Debêntures 
da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora:  
https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará 
oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.
com e ao Agente Fiduciário fiduciario@commcor.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade;  
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 17 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Churrascada Participações Ltda.
CNPJ/MF 37.283.059/0001-44 - NIRE 3523604712-3

2ª Alteração do Contrato Social e Transformação
em Sociedade por Ações de Capital Fechado

Pelo presente instrumento e na melhor forma do direito, I. Uma Uma Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/
MF nº 27.202.039/0001-48, com sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 04503-001, 
e com seu contrato social devidamente arquivado na JUCESP/NIRE 35.230.449.734, neste ato representada na forma de seu Contrato Social 
(“Uma Uma”); e  II. Gustavo Viotti Bottino, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens,empresário, portador RG nº 
16.149.620-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 186.324.608-89 residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, (“Gustavo” e, em conjunto 
com Uma Uma, “Sócios”), Na qualidade de únicos sócios da Churrascada Participações Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 04503- 001, inscrita no CNPJ/MF nº 37.283.059/0001-44, e com seu contrato social 
devidamente arquivado na JUCESP/NIRE 3523604712-3 (“Sociedade”), resolve promover a 2ª alteração ao Contrato Social da Sociedade, nos 
termos e condições abaixo estipulados, sendo dispensadas as formalidades de reunião prévia e convocação das sócias em virtude do disposto 
no §3º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”). 1. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade: 
1.1. Transformação. Inicialmente os Sócios, de mútuo e comum acordo, resolvem transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade 
empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, em conformidade com o disposto no art. 1.113 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro e no art. 220 e seguintes da Lei no 6.404/76 (“Lei das S.A.”), sem solução de continuidade dos negócios sociais, nem a alteração 
da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o patrimônio. A sociedade resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a 
Sociedade até então existente em todos os seus direitos e obrigações.  1.2. Denominação. Em razão da transformação de tipo societário, 
resolvem os Sócios alterar a razão social da Sociedade, então Companhia, para “Churrascada Participações S.A.” 1.3. Capital Social. Em 
razão da transformação ora deliberada, a totalidade das 10.000 (dez mil) quotas que compõem o capital social da Sociedade, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas pelos Sócios, em moeda corrente nacional, são convertidas em 
10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme Boletins de Subscrição de Ações, Anexo I ao presente 
instrumento, distribuídas entre os Sócios, ora acionistas, da seguinte forma: (a) Uma Uma Participações Ltda., acima qualificada, detém 
8.000 (oito mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) Gustavo Viotti Bottino, acima qualificado, detém 2.000 (duas mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2. Administração da Companhia: 2.1. Os Sócios, ora Acionistas, resolvem, de mútuo e 
comum acordo, consignar que a administração da Companhia será exercida por uma Diretoria Composta por 1 (um) ou mais membros.  
2.2. Eleição da Diretoria. Os Sócios, neste ato, elegem o(s) seguinte(s) membro(s) para compor a Diretoria da Companhia: Felipe Aversa 
Della Latta, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador RG nº 25.534.087-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF no 175.436.878-60, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP (“Felipe”). 2.2.1. Os Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante 
assinatura dos respectivos termos de posse, quando declararão não estar incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeça 
de exercer a atividade mercantil, conforme Anexo II. 3. Instalação do Conselho Fiscal: 3.1. Os acionistas decidem aprovar a não instalação 
do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 161 da Lei das S.A., ficando claro que o Conselho Fiscal não será instalado até eventual solicitação 
dos acionistas, na forma da lei. Fica, assim, dispensada a eleição e a fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 
4. Publicações Legais: 4.1. Por fim, os acionistas decidem consignar que as publicações da Companhia sejam realizadas por meio de 
publicação eletrônica na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme artigo 294, III da Lei das Sociedades 
Anônimas, regulamentado pela Portaria do Ministério da Economia nº 12.071, de 07/10/2021, conforme alterada. 5. Disposições Gerais.  
5.1. Considerando as resoluções acima aprovadas, os Sócios resolvem, sem quaisquer ressalvas, aprovar o Estatuto Social da Companhia na 
forma do Anexo III, que integra o presente instrumento para todos os efeitos. 5.2. Por fim, os acionistas autorizam a Diretoria da Companhia 
a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das deliberações acima tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais 
da Companhia. São Paulo/SP, 05/03/2024. Sócios/Acionistas: Uma Uma Participações Ltda. Por: Paulo Eduardo Monteiro Lobato Ribeiro e 
Felipe Aversa Della Latta, Gustavo Viotti Bottino. Diretor(es) Eleito(s): Felipe Aversa Della Latta . Visto do Advogado: Henrique Volpato 
Maluta - OAB/SP 399.668. Testemunhas: Nome: Marcela Contreras - RG:  38.067.767-2, CPF:442.585.708-93, Nome: Dayane de Pinho 
Pereira - RG: 35.663.615-x, CPF:407.373.728-77. JUCESP/NIRE nº 3530063516-7 e JUCESP nº 131.171/24-0 em 01/04/2024 - Maria 
Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo III - Churrascada Participações S.A. CNPJ/MF 37.283.059/0001-44 (em transformação). Estatuto 
Social: Capítulo I - Denominação, Endereço e Objeto Social: Artigo 1º. A Churrascada Participações S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), além das 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 04503-001, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, agências, escritórios e representações 
em qualquer localidade do País ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades como sócia, 
quotista ou acionista, no Brasil e/ou no exterior e as atividades que possibilitam o uso de ativos não-financeiros por terceiros, ou seja, 
garantem o direito de uso a partir do pagamento de royalties ou de licença de uso ao proprietário do ativo. Artigo 4º. A Companhia tem prazo 
indeterminando de duração. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
§1º. A propriedade das ações é comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 
§2º. Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º. A Companhia poderá adquirir 
suas próprias ações com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. §4º. Mediante deliberação da 
Assembleia Geral, poderão ser criadas classes de ações preferenciais e poderão ser aumentadas as classes de ações preferenciais sem 
guardar proporção com as demais classes de ações preferenciais existentes. §5º.  É vedada a emissão de partes beneficiárias, bem como a 
existência de tais títulos em circulação.  Artigo 6º.  Nenhum dos acionistas poderá ceder transferir ou vender suas ações a terceiros no todo 
ou em parte a qualquer título sem o prévio consentimento dos demais acionistas que em igualdade de condições terão direito de preferência 
para adquiri-las nos mesmos termos conforme disposto abaixo.  §1º. Qualquer acionista que desejar ceder ou transferir suas ações a 
qualquer terceiro a qualquer título deverá comunicar sua intenção aos demais acionistas por escrito, devendo informar todas as condições do 
negócio. Assistirá aos acionistas remanescentes o direito preferencial de adquirir as ações do acionista ofertante, no prazo de até 30 (trinta) 
dias do recebimento da referida comunicação.  §2º. Se mais de um acionista manifestar a intenção de adquirir as ações ofertadas e não 
houver acordo para o respectivo rateio, a divisão entre eles observará a proporção de suas participações no capital social da Companhia, 
calculada com exclusão das ações objeto da oferta e de eventual acionista que não tenha exercido o direito de preferência ou a ele 
expressamente renunciado. §3º. Se as ações do acionista ofertante não forem adquiridas pelos demais acionistas, a Companhia poderá 
adquirir as ações ofertadas utilizando reservas disponíveis, mas sem a redução do capital social. Não sendo as ações ofertadas adquiridas 
pelos acionistas remanescentes ou pela Companhia, poderão as mesmas ser cedidas e transferidas a terceiros. §4º. O atendimento a todas 
as formalidades estipuladas neste Artigo pode ser renunciado por acordo entre os acionistas remanescentes para acessão e transferência de 
ações a terceiro. §5º. Qualquer negócio efetuado em violação, infringência, ou descumprimento ao disposto neste Artigo será considerado nulo 
e inválido,não produzindo efeitos com relação à Companhia e aos seus acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 7º. A assembleia 
geral de acionistas da Companhia (“Assembleia Geral”) realizar-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término 
de cada exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, observadas, em sua convocação, instalação e deliberação, as disposições aplicáveis da Lei das S.A. e deste 
Estatuto Social. Artigo 8º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro da Diretoria na forma da lei, presididas pelo Diretor 
Presidente ou, na sua ausência, por qualquer membro da Diretoria, conforme eleito pelos acionistas presentes na assembleia geral, por 
maioria de votos presentes, e secretariadas por quem o presidente da Assembleia indicar. Independentemente das formalidades referentes à 
convocação de Assembleias Gerais previstas neste Artigo, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas.  
§1º. Exceto se quórum maior for requerido por lei, as Assembleias Gerais da Companhia somente poderão ser instaladas: (a) em primeira 
convocação, com a presença de Acionistas representando a maioria do capital social total e votante da Companhia; ou (b)em segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de Acionistas, devendo o Presidente da Assembleia abster-se de registrar qualquer 
deliberação tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto Social e dos acordos de acionistas arquivados na sede social na forma 
do artigo 118 da Lei das S.A. §2º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou equipamentos 
de comunicação similares por meio dos quais todos os participantes da reunião possam ouvir e entender claramente uns aos outros, devendo 
os acionistas participantes da assembleia assinar o livro de presença, a ata a ser transcrita no livro de atas, com a assinatura de acionistas 
em quantidade suficiente para a validação das deliberações, e a certidão do livro de atas deve ser assinada pelo presidente e secretário dos 
trabalhos. Tal forma de participação na reunião será considerada presencial para todos os fins. Artigo 9º. Os acionistas terão poderes para 
decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para deliberação seja da assembleia geral, conforme determinado pela Lei das S.A. ou 
por este Estatuto Social. Cada ação corresponderá a 1 (um) voto nas deliberações da assembleia geral da Companhia. As deliberações da 
assembleia geral, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante 
presente à assembleia geral (i.e. 50% (cinquenta por cento) dos votos atribuídos às Ações detidas pelos acionistas presentes à referida 
assembleia geral mais 1 (um) voto). Artigo 10º. As matérias a seguir listadas somente poderão ser aprovadas pelo voto afirmativo dos 
acionistas que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social total e votante da Companhia: (i) Redução do capital social, 
bem como toda e qualquer forma de aquisição pela Companhia de suas próprias ações, incluindo, mas não se limitando ao resgate e recompra 
de ações;  (ii) Aumento do capital social da Companhia ou emissão de qualquer instrumento de dívida conversível, bônus de subscrição ou 
qualquer direito à subscrição de ações da Companhia; (iii) Liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial ou extrajudicial, e suspensão 
ou cessação desses processos e atos voluntários de reorganização financeira, bem como nomeação ou substituição de seu(s) liquidante(s) e 
aprovação de suas contas; (iv) Pagamento de juros sobre capital próprio e distribuição de dividendos à conta de reserva de lucros e lucros 
acumulados existentes no último balanço anual ou semestral; (v) Registro de companhia aberta, cancelamento de registro, adesão ou 
alteração de segmento especial ou nível de governança e fechamento de capital, bem como qualquer oferta pública de valores mobiliários; 
(vi) Aprovação de planos de oferta ou opção de compra de ações; (vii) Alteração do Estatuto Social da Companhia, que acarretem a diluição 
direta ou indireta, da participação dos Acionistas; (viii) Emissão de ações preferenciais conversíveis em ações ordinárias, debêntures 
conversíveis em ações ordinárias, debêntures permutáveis por ações ordinárias das Controladas e bônus de subscrição de ações ordinárias; 
(ix) Grupamento ou desdobramento (split) do número de ações, caso tais operações de grupamento ou desdobramento acarretem a diluição, 
direta ou indireta, da participação dos Acionistas; (x) Operações de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou transformação, ou 
ainda qualquer forma de reorganização societária, caso tais operações acarretem a diluição, direta ou indireta, da participação dos Acionistas; 
(xi) Retenção de lucros, criação de reservas estatutárias e a distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma 
de remuneração dos acionistas de forma diversa daquela prevista neste estatuto social; e  (xii) Aprovação da remuneração global dos 
administradores da Companhia. Capítulo IV - Administração: Artigo 11º. A Companhia será administrada por uma diretoria (“Diretoria”), 
composta por, no mínimo, 1 (um) membro, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, acionistas ou não, 
residentes no país ou no exterior, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º. O mandato da 
Diretoria será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos 
substitutos. §2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores 
reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. §3º. Em caso de vaga, 
será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. §4º.  Os Diretores 
são investidos em seus cargos na data de assinatura do termo de posse. §5º. A Diretoria se reunirá sempre que necessário ou mediante 
convocação dos Acionistas, devendo as deliberações serem tomadas por maioria de votos. Artigo 12º. Como órgão executivo e de 
representação da Companhia, competirá à Diretoria a gestão corrente dos negócios sociais, observado o teor deste Estatuto Social e nas 
deliberações da assembleia geral. Adicionalmente, caberá à Diretoria representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
e praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia. §1º.  A Diretoria não poderá realizar nenhum dos 
seguintes atos sem a prévia Aprovação, em assembleia geral, dos Acionistas que representem 80% (oitenta por cento) do capital social 
votante da Companhia: (i) Realização pela Companhia de atividades de qualquer natureza, incluindo, sem limitação, realização de eventos, 
feiras, congressos, exposições e festas, eventos corporativos e sociais, empreendimentos de lazer, arte, cultura, esportes e atividades 
correlatas, que importe em responsabilidade financeira da Companhia com valor individual, seja em um ou mais negócios jurídicos 
relacionados entre si, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (ii) Realização, pela Companhia, de investimentos, 
dispêndios ou despesas de qualquer natureza que sejam necessários para o desenvolvimento dos negócios da Companhia que importe em 
responsabilidade financeira da Companhia que não sejam relacionados aos eventos indicados no subitem (ii) acima com valor individual, seja 
em um ou mais negócios jurídicos relacionados entre si, igual ou superior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); (iii) Contratação de 
qualquer empréstimo e endividamento de qualquer natureza em nome da Companhia, cujo valor agregado seja superior a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), devendo tal endividamento estar individualmente identificado no balanço patrimonial da Companhia; (iv) Aprovação 
anual das contas da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; (v) Alienação de participação societária detida pela 
Companhia em qualquer outra sociedade; (vi) Venda ou qualquer tipo de transferência, alienação ou gravame sobre bens imóveis ou móveis 
da Companhia, incluindo, mas não se limitando, a qualquer marca, patente, domínio de internet, software, know-how ou qualquer outro bem 
da Companhia, passivo ou não de avaliação; e (vii) Liquidação, dissolução, pedido de falência ou recuperação judicial ou cessação do estado 
de liquidação da Companhia e/ou de qualquer controlada da Companhia. §2º.  As Partes reconhecem e concordam que eventuais incrementos 
de até 20% (vinte por cento), com relação ao orçamento inicial aprovado, nos custos e despesas relativos às atividades referidas no subitem 
“i” do §1º acima poderão ser incorridos e suportados pela Companhia (e/ou por suas Controladas) sem que seja necessária nova aprovação 
pelos acionistas, sendo tais valores a maior tacitamente aprovados pelos acionistas. §3º.  Não obstante o disposto nos parágrafos acima, a 
decisão relativa à outorga de garantias de qualquer natureza pela Companhia, tais como fianças, avais, endossos, hipotecas, penhor, 
alienação fiduciária em garantia ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, em qualquer valor, dependerá de manifestação favorável 
dos acionistas, reunidos em assembleia de acionistas, que sejam titulares da totalidade, qual seja, 100% (cem por cento) das ações 
representativas do capital social da Companhia. Artigo 13º. Os Diretores, isoladamente, ressalvado o disposto no artigo acima, terão poderes 
de administração e gestão dos negócios sociais, observado o disposto no §1º, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais. Artigo 14º. A Companhia será representada (i) individualmente por qualquer dos Diretores; (ii) por 1 (um) 
procurador, isoladamente; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, em conjunto, constituídos especialmente para tal, observado quanto à nomeação 
de procuradores o disposto no §1º deste Artigo. §1º. As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por pelo menos um Diretor, 
devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não 
superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado.  
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 15º.  O Conselho Fiscal terá caráter não-permanente e somente será instalado e colocado em 
funcionamento nos exercícios sociais em que for convocado mediante Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. §1º. O Conselho 
Fiscal, se e quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, 
acionistas ou não, os quais terão as atribuições previstas na Lei das S.A. §2º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
estabelecida pela Assembleia Geral que o instalar e eleger seus membros, observando-se as determinações do art. 162, §3º, da Lei das S.A. 
Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 16º. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e 
terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da 
Companhia exigidas por lei, preparadas de acordo com os princípios contábeis aceitos no Brasil e com observância dos preceitos legais 
pertinentes. §Único.  As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditor independente registrado na 
Comissão de Valores Mobiliários. O processo de auditoria deverá seguir as normas e os procedimentos estabelecidos pelos órgãos reguladores 
competentes. Cópias dos relatórios de auditoria e da opinião do auditor deverão estar disponíveis à acionista mediante solicitação.  
Artigo 17º. O lucro líquido apurado ao final de cada exercício terá a destinaçao quelhe for determinada pela Assembleia Geral, observando-se 
as disposições legais aplicáveis e a distribuiçao de dividendo obrigatório de 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado na formado artigo 
202 da Lei das S.A., ressalvando-se de outra forma previsto nos acordos de acionistas arquivados na sede social. Capítulo VIII - Liquidação 
e Dissolução: Artigo 18º. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por meio 
de aprovação da Assembleia Geral. §Único. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, competirá à Assembleia Geral estabelecer 
o modo de liquidação e eleger o(s) liquidante(s) e os membros do Conselho Fiscal, fixando-lhes os poderes e a remuneração.  
Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro: Artigo 19º. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, acordo de 
acionistas arquivado na sede da Companhia e/ou de acordo com as disposições da Lei das S.A. Artigo 20º. Fica desde já eleito o Foro Central 
da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para que nele sejam dirimidas eventuais dúvidas e/ou controvérsias oriundas do presente 
Estatuto Social, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo/SP, 05/03/2024.Visto do Advogado: Henrique 
Volpato Maluta - OAB/SP 399.668. 
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Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - CONVOCAÇÃO
Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas 
a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 124, §1º, inciso I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, 
em 2ª convocação, às 09:30 (nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 27/04/2024, para em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: 
I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício 
social encerrado em 31/12/2023; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros 
da Diretoria. II - Em AGE - Assembleia Geral Extraordinária: a) Votar, na forma do art. 135, da Lei nº 
6.404/76, a Reforma do Estatuto Social para inclusão de dois artigos relativos a direitos de venda 
conjunta de ações em caso de os acionistas majoritários alienarem o controle da Companhia, conforme 
proposta de redação encaminhada aos acionistas nos endereços eletrônicos e disponibilizada aos 
acionistas, na sede da companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio de convocação. 
Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro de 
presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, inciso 
I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos 
jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, 
de modo que a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo 
certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato 
da Assembleia poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o 
ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com 
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no 
portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos 
por quaisquer acionistas interessados. Outrossim, conforme prescreve ainda os arts. 133, inciso V e 
art. 135, §3º, da Lei nº 6.404/76, os documentos pertinentes a matéria a ser debatida na Assembleia 
Geral Extraordinária e a proposta de alteração da redação do Estatuto Social, estão à disposição dos 
acionistas, na sede da companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio de convocação 
da assembleia-geral. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição dos dias 23, 
24 e 25 de Março de 2024 do jornal O DIA SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme determina a lei de regência. É ainda relevante 
ressaltar que uma vez não tendo sido atingido o quórum mínimo de instalação de respectivamente 1/4 
(um quarto) do capital votante para a Assembleia Geral Ordinária e 2/3 (dois terços) do capital votante 
para a Assembleia Geral Extraordinária, na primeira convocação às 09:00 (nove horas) da manhã, a 
segunda convocação às 09:30 (nove horas e trinta minutos) acarretará a instalação da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão 
tomar ciência e deliberar sobre os assuntos do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei 6.404/76. 
Guarulhos, 15/04/2024. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2024, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: ü Examinar 
propostas da Diretoria para: I) aumentar o capital social em R$36.000.000,00 (trinta e seis 
milhões de reais), elevando-o de R$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) para 
R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização e parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração do 
“caput” do artigo 6o do estatuto social; II) alterar parcialmente o estatuto social, no “caput” do artigo 
7o, reduzindo de 3 (três) para 2 (dois) o número mínimo e de 12 (doze) para 11 (onze) o número 
máximo de membros da Diretoria, eliminando o cargo de Diretor Gerente, e por consequência 
aprimorando as redações do parágrafo segundo do artigo 8o e do artigo 10, e excluindo o 
parágrafo único do artigo 7o que trata do limite de idade para os administradores da sociedade. 
Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) deliberar 
sobre proposta da Diretoria para destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e distribuição 
de dividendos; III) registrar alterações administrativas na sociedade; IV) fixar a remuneração dos 
Administradores. Documentos à Disposição dos Acionistas: Este Edital de Convocação e as 
Propostas da Diretoria encontram-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no Banco 
Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de 
Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 18 de abril de 2024. Bruno D’Avila Melo Boetger - 
Diretor Gerente.

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS)

Walter Baldan Filho - Diretor
Fernanda Mastropietro Artimonte - Diretora

Aislan Krambeck - CRC - 1SP325751/O-0

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  30.685  50.680 
Aplicações financeiras  200.000  200.000 
Total do ativo circulante  230.685  250.680 
Não circulante
Investimentos em controlada  39.997.768  29.302.179 
Total do ativo não circulante  39.997.768  29.302.179 
Total do ativo  40.228.453  29.552.859 

Passivo e Patrimonio Liquido 2023 2022
Patrimônio líquido
Capital social  2.558.460  2.558.460 
Reserva legal  511.692  511.692 
Lucros acumulados  37.158.301  26.482.707 
Total do patrimônio líquido  40.228.453  29.552.859 
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  40.228.453  29.552.859 

 2023 2022
Receita de equivalencia patrimonial  12.663.536  234.208 
Lucro bruto  12.663.536  234.208 
Despesas administrativas e gerais  16.873  6.730 
Lucro operacional  12.646.663  227.478 
Despesas financeiras  1.012  1.590 
Financeiras liquidas  1.012  1.590 
Lucro antes do imposto 
 de renda e contribuição social  12.645.651  225.888 
Imposto de renda e contribuição social  -    -   
Lucro do exercício  12.645.651  225.888 

Demonstrações do resultado

O investimento em sociedade controlada é reconhecido pelo método de 
equivalência patrimonial. A Agro Reunidas S.A. (controladora) reconhece 
sua participação no patrimônio líquido da Baldan Agropecuária Ltda (con-

trolada) como um investimento no seu próprio balanço. O MEP está regis-
trado no resultado da controladora como “receita de equivalência patrimo-
nial” e a contrapartida no ajuste do investimento no ativo não circulante

Notas Explicativas Diretoria

Contador

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2024, às 10h30 em 
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de 
videoconferência que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota,  
conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, a qual será considerada como realizada, para 
todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado 
Business Tower, nº 8.501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre  
a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e 
recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 25 de março de 2024; e (iii) Fixar a 
remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria para o 
exercício de 2024. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere esse 
artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 28/03/2024, nas páginas 11 a 14. A íntegra desses 
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 27/03/2024, com o aviso, ainda, de que referidos 
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na 
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail 
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização 
da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos Acionistas o link de acesso à plataforma de 
videoconferência e demais dados de acesso ao sistema eletrônico um dia antes da data da realização da 
Assembleia. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto nas deliberações  
das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico.  
O sistema eletrônico também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; 
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação 
a distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do 
acionista, bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos 
apresentados durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas  
dos acionistas; (vii) a gravação integral da assembleia; e (viii) a participação de administradores,  
pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 
19 de abril de 2024. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Copale de 
Administração, 

Comércio e Indústria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – 

NIRE: 35.300.057.007
Edital de Convocação – 

Assembléia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para A.G.O. 
em 30/04/2024, 8:00 hs, na sede social, 
para deliberarem: a) Demonstrações 
Financeiras de 2023; b) Destinação do 
Lucro do exercício. São Paulo, 18 de abril 
de 2024. A Diretoria. (19, 20 e 23/04/2024)

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

Retificação do Edital de Convocação para Assembleia Especial de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Travessia Securitizadora S.A.

No Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia SP” na edição de 09, 10 e 11/04/2024 e “Diário Oficial 
do Estado” na edição de 10, 11 e 12/04/2024 houve um erro na grafia de webmail do Agente Fiduciário. Onde 
se lê: para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br. Leia-se 
ri@grupotravessia.com, af.controles@oliveiratrust.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. 
São Paulo, 18 de abril de 2024. Travessia Securitizadora S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores - Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: 
Diretora de Compliance

Pelo presente instrumento e na melhor forma do direito, I. Uma Uma Participações Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 27.202.039/0001-48, com sede social na Cidade de São Paulo/
SP, na Rua Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 04503-001, e com seu contrato social 
devidamente arquivado na JUCESP/NIRE 35.230.449.734, neste ato representada na forma de seu Contrato 
Social (“Uma Uma”); e  II. IHS Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/MF nº 43.084.103/0001-90, com sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.477, 3º andar, cj. 32, torre A, CEP 04538-133, e com seu contrato social devidamente arquivado 
na JUCESP/NIRE 35237607271, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“IHS” e, em 
conjunto com Uma Uma, “Sócios”), Na qualidade de únicos sócios da FC BR Participações Ltda., com sede 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 04503-001, inscrita no 
CNPJ/MF nº 50.029.328/0001-09, e com seu contrato social devidamente arquivado na JUCESP/NIRE 
35260975761, (“Sociedade”), resolve promover a 1ª alteração ao Contrato Social da Sociedade, nos termos 
e condições abaixo estipulados, sendo dispensadas as formalidades de reunião prévia e convocação das 
sócias em virtude do disposto no §3º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”). 1. 
Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade: 1.1. Transformação. Inicialmente os Sócios, de mútuo e 
comum acordo, resolvem transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada para 
sociedade por ações de capital fechado, em conformidade com o disposto no art. 1.113 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro e no art. 220 e seguintes da Lei no 6.404/76 (“Lei das S.A.”), sem solução de 
continuidade dos negócios sociais, nem a alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o 
patrimônio. A sociedade resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então 
existente em todos os seus direitos e obrigações. 1.2. Denominação. Em razão da transformação de tipo 
societário, resolvem os Sócios alterar a razão social da Sociedade, então Companhia, para “FC BR 
Participações S.A.” 1.3. Capital Social. Em razão da transformação ora deliberada, a totalidade das 10.000 
(dez mil) quotas que compõem o capital social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscritas e integralizadas pelos Sócios, em moeda corrente nacional, são convertidas em 
10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme Boletins de Subscrição de 
Ações, Anexo I ao presente instrumento, distribuídas entre os Sócios, ora acionistas, da seguinte forma: (a) 
Uma Uma Participações Ltda., acima qualificada, detém 7.000 (sete mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal; e (b) IHS Consultoria Empresarial Ltda., acima qualificado, detém 3.000 (três mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2. Administração da Companhia: 2.1. Os Sócios, ora 
Acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da Companhia será 
exercida por uma Diretoria Composta por 1 (um) ou mais membros. 2.2. Eleição da Diretoria. Os Sócios, 
neste ato, elegem o(s) seguinte(s) membro(s) para compor a Diretoria da Companhia: Fabio Di Gregorio, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador RG nº 34.625.791 SSP/SP, inscrito no CPF/MF no 
213.654.838-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP (“Fabio”). 2.2.1. Os Diretores ora 
eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, quando 
declararão não estar incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade 
mercantil, conforme Anexo II. 3. Instalação do Conselho Fiscal.  3.1. Os acionistas decidem aprovar a não 
instalação do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 161 da Lei das S.A., ficando claro que o Conselho Fiscal 
não será instalado até eventual solicitação dos acionistas, na forma da lei. Fica, assim, dispensada a eleição 
e a fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 4. Publicações Legais: 4.1. 
Por fim, os acionistas decidem consignar que as publicações da Companhia sejam realizadas por meio de 
publicação eletrônica na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme 
artigo 294, III da Lei das Sociedades Anônimas, regulamentado pela Portaria do Ministério da Economia nº 
12.071, de 07/10/2021, conforme alterada. 5. Disposições Gerais: 5.1. Considerando as resoluções acima 
aprovadas, os Sócios resolvem, sem quaisquer ressalvas, aprovar o Estatuto Social da Companhia na forma 
do Anexo III, que integra o presente instrumento para todos os efeitos. 5.2. Por fim, os sócios autorizam a 
Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das 
deliberações acima tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. São Paulo/SP, 
05/03/2024. Sócios/Acionistas: Uma Uma Participações Ltda. Por: Paulo Eduardo Monteiro Lobato 
Ribeiro e Felipe Aversa Della Latta, IHS Consultoria Empresarial Ltda. Por: Paulo Roberto Moraes de Mingo. 
Diretor(es) Eleito(s): Fabio Di Gregorio. Visto do Advogado: Henrique Volpato Maluta - OAB/SP 399.668. 
Testemunhas: Nome: Marcela Contreras - RG: 38.067.767-2, CPF: 442.585.708-93. Nome: Dayane de 
Pinho Pereira - RG: 35.663.615-X, CPF:  407.373.728-77. JUCESP/NIRE nº 3530063521-3 e JUCESP nº 
130.987/24-4 em 02/04/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo III - FC BR Participações S.A. 
CNPJ/MF50.029.328/0001-09 (em transformação). Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, 
Endereço e Objeto Social:  Artigo 1º. A FC BR Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), além das demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua 
sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Bento de Andrade, nº 660, Jardim Paulista, CEP 
04503- 001, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, agências, escritórios e representações em qualquer 
localidade do País ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras 
sociedades como sócia, quotista ou acionista, no Brasil e/ou no exterior e as atividades que possibilitam o 
uso de ativos não-financeiros por terceiros, ou seja, garantem o direito de uso a partir do pagamento de 
royalties ou de licença de uso ao proprietário do ativo. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminando de 
duração. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. A propriedade das ações é comprovada pela 
inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §2º. Cada ação 
ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º. A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para 
posterior alienação. §4º. Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criadas classes de ações 
preferenciais e poderão ser aumentadas as classes de ações preferenciais sem guardar proporção com as 
demais classes de ações preferenciais existentes. §5º.  É vedada a emissão de partes beneficiárias, bem 
como a existência de tais títulos em circulação.  Artigo 6º.  Os acionistas terão direito de preferência para a 
subscrição de novas ações na forma prevista em lei. Capítulo III - Direito de Preferência: Artigo 7º.  Com 
exceção ao direito de Drag-Along, previsto no Capítulo IV abaixo, nenhum dos acionistas poderá ceder ou 
transferir suas ações, no todo ou em parte, a qualquer título, sem respeitar o direito de preferência dos 
demais acionistas, que, em igualdade de condições, terão preferência para adquiri-las, conforme disposto 
abaixo. §1º. Qualquer acionista que desejar ceder ou transferir suas ações (“Ações Ofertadas”), a qualquer 
título (“Acionista Ofertante”), para qualquer acionista e/ou terceiros interessados (“Potencial Comprador”), 
deverá comunicar sua intenção aos demais acionistas (“Acionistas Remanescentes”), por escrito, devendo 
informar todas as condições do negócio, incluindo preço, forma de pagamento e qualificação completa do 
terceiro interessado (“Notificação de Venda”), caso em que assistirá aos Acionistas Remanescentes o direito 
de preferência para adquirir, nos mesmos termos e condições da oferta, as Ações Ofertadas do Acionista 
Ofertante (“Direito de Preferência”). A Notificação de Venda deverá ser válida e vinculante, e deverá ter como 
anexo a cópia escrita da oferta do Potencial Comprador, se houver, e dos documentos que comprovem os 
poderes dos signatários. §2º. Os Acionistas Remanescentes terão até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Notificação Venda (“Prazo de Exercício”) para decidir se exercerão o Direito de Preferência 
em relação às Ações Ofertadas, devendo tal decisão ser manifestada ao Acionista Ofertante por meio de 
notificação escrita enviada até o final do Prazo de Exercício (“Notificação de Exercício”), sob pena de 
decadência do Direito de Preferência e a consequente liberação do Acionista Ofertante para alienar 
livremente as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador, nos exatos termos contidos na Notificação de Venda, 
observando-se os demais termos e condições do presente Estatuto e do acordo de acionistas da Companhia 
(“Acordo de Acionistas”). §3º. Se mais de um Acionista Remanescente manifestar a intenção de adquirir as 
Ações Ofertadas, nos termos da Notificação de Venda, e não houver acordo para o respectivo rateio, a 
divisão entre eles observará a proporção de suas participações no capital da Companhia, calculada com 
exclusão das Ações Ofertadas e das de eventual Acionista Remanescente que não tenha exercido o Direito 
de Preferência ou a ele tenha renunciado expressamente. §4º. Para fins do exercício do Direito de 
Preferência, os Acionistas Remanescentes terão direito de adquirir, a seu exclusivo critério, individualmente 
ou em conjunto, conforme aplicável, a totalidade de Ações Ofertadas. Para fins de esclarecimento, caso o 
Direito de Preferência não seja exercido pelos Acionistas Remanescentes, de forma individual ou conjunta, 
conforme aplicável, com relação à totalidade das Ações Ofertadas, o Acionista Ofertante estará livre para 
vender a totalidade das Ações Ofertadas ao terceiro Comprador Potencial. §5º. Se as Ações Ofertadas não 
forem adquiridas pelos Acionistas Remanescentes dentro do Prazo de Exercício, poderão as mesmas serem 
cedidas e transferidas ao Potencial Comprador, desde que respeitadas as condições da Notificação de Venda 
e o Direito de Venda Conjunta (conforme indicado a seguir). §6º. Findo o Prazo de Exercício, sem que os 
demais acionistas manifestem sua intenção em adquirir a totalidade das Ações Ofertadas ou caso todos os 
Acionistas Remanescentes renunciem ao Direito de Preferência, o Acionista Ofertante terá 60 (sessenta) 
dias corridos para efetivar a venda da totalidade das Ações ofertadas, sob pena de reiniciar todo o 
procedimento estabelecido neste Capítulo III novamente. §7º. A concordância dos Acionistas Remanescentes 
com a cessão e transferência das Ações Ofertadas em favor de Potencial Comprador, manifestada pela 
intervenção de todos eles no respectivo instrumento de alteração contratual, dispensa o cumprimento das 
formalidades previstas neste artigo. §8º. Qualquer negócio efetuado com violação, infringência ou 
descumprimento ao disposto neste artigo será considerado inválido, não sendo oponível nem produzindo 
efeitos com relação à Companhia e aos seus acionistas. §9º. Observado os procedimentos previstos neste 
Capítulo, a transferência, cessão ou empréstimo ao Potencial Comprador de Ações somente será válida e 
eficaz, se o Potencial Comprador, como condição de tal transferência, aderir, por escrito, e sem quaisquer 
restrições, aos termos e condições do Acordo de Acionistas. §10º. Os acionistas somente poderão constituir 
penhor ou alienação fiduciária ou outorgar opção sobre as Ações, bem como constituir usufruto, fideicomisso 
ou qualquer direito real de fruição ou outro gravame sobre as mesmas ou de oferecê-las à penhora mediante 
prévia e expressa autorização dos demais acionistas. Capítulo IV - Direito de Venda Conjunta (“Tag 
Along”): Artigo 8º.  Caso qualquer Acionista e/ou conjunto de Acionistas (i) receba(m) oferta(s) de Potencial 
Comprador para aquisição de parte ou totalidade de suas Ações; ou (ii) deseje(m) alienar ou de qualquer 
outra forma transferir, a qualquer título, direta ou indiretamente, parte ou totalidade das Ações de sua 
titularidade, a um Potencial Comprador, os Acionistas Remanescentes, de forma isolada ou conjunta, terão 
o direito, mas não a obrigação, de exigir que a alienação das Ações Ofertadas também englobe parte e/ou a 
totalidade de sua(s) participação(ões) societária(as) na Companhia, conforme aplicável, em quantidade 
proporcional ao objeto de alienação pelo Acionista Ofertante, observando-se o mesmo preço, termos e 
condições acordados entre o Acionista(s) Ofertante(s) e o Potencial Comprador (“Direito de Venda 
Conjunta”). §1º. Para os fins do exercício do Direito de Venda Conjunta, a Notificação de Exercício, 
encaminhada pelos Acionistas Remanescentes, nos termos do §2º do Artigo 7º acima, deverá incluir 
comunicado da sua decisão, de forma irrevogável, de renunciar ao Direito de Preferência e de exercer o 
Direito de Venda Conjunta (“Notificação do Exercício de Venda Conjunta”), sob pena de ser considerado o não 
exercício de tal direito. A Notificação do Exercício de Venda Conjunta será irrevogável tão logo seja 
encaminhada pelo(s) Acionista(s) Remanescente(s), obrigando o Acionista Ofertante e o(s) Acionista(s) 
Remanescente(s) interessados na venda, em todos os seus termos. §2º.  A cessão e transferência das 
Ações detidas pelos Acionistas Remanescentes que exerceram seu Direito de Venda Conjunta, deverá 
efetivar-se dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos. §3º. Se qualquer condição contida na 
Notificação de Venda for modificada, ou se o prazo para cessão e transferência das Ações previsto no 
parágrafo acima não for observado, o procedimento estabelecido neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas deverá ser obrigatoriamente repetido. §4º. Aplica-se ao Direito de Venda Conjunta, mutatis 
mutandis, as mesmas regras e procedimentos previstos no Capítulo III acima. §5º. Qualquer venda, cessão 
ou transferência de Ações efetuada sem a observância das disposições deste Estatuto Social e do Acordo de 
Acionistas será considerada nula de pleno direito. §6º. Na hipótese de o Potencial Comprador não aceitar 
adquirir as Ações dos Acionistas Remanescentes que exercerem seu Direito de Venda em Conjunto, nenhum 
dos Acionistas poderá ceder ou transferir suas Ações ao Terceiro Interessado. Capítulo V - Direito de 
Drag-Along: Artigo 9º.  Caso qualquer Acionista ou conjunto de Acionistas, representando, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) + 1 (mais uma) ação representativa do capital social da Companhia (“Acionistas 
Ofertados”), receba(m) de Potencial Comprador uma proposta para aquisição de Ações representativas da 
totalidade, e não menos que a totalidade, do capital social da Companhia (“Proposta”), e observado: (a) o 
valuation mínimo, da Companhia, calculado sobre a fórmula de 5x (cinco vezes) o lucro líquido da Sociedade 
nos últimos 12 (doze) meses que antecederem a Proposta, ou em caso de proposta em prazo inferir a 12 
(doze) meses, de forma proporcional ao período aplicável; ou (b) a soma do valuation mínimo, calculado de 
forma proporcional em relação à participação societária detida pela Companhia nas sociedades por ela 
investidas, conforme descrito em cada Acordo de Acionistas e/ou documento societário que trate desta 
matéria, incluindo instrumento de sociedade em conta de participação, o que for maior entre si, os 
Acionistas Ofertados terão o direito, irrevogável e irretratável, de exigir que o(s) outro(s) Acionista(s) 
transfira(m), em conjunto com as Ações dos Acionistas Ofertados, a totalidade de sua participação 
societária no capital social da Companhia, nas mesmas condições, inclusive de preço, que vierem a ser 
ofertadas pelo Potencial Comprador na Proposta (“Direito de Drag-Along”), e os demais Acionistas obrigam-
se, automaticamente, em caráter irrevogável e irretratável, a transferir a totalidade de suas Ações em 
conjunto com os Acionistas Ofertados, nos termos da oferta do Potencial Comprador, de forma que o 
Potencial Comprador adquira o controle da Companhia. §1º. Para os fins deste Capítulo V, os Acionistas 
Ofertados deverão notificar os demais Acionistas, por escrito, informando que pretende transferir a 

totalidade das Ações, o preço e as condições de pagamento oferecidos pelo Potencial Comprador, e outros 
termos e condições relevantes da Proposta, bem como a qualificação completa do Potencial Comprador 
(“Notificação de Venda”). §2º. Exercido o Direito de Drag-Along, a Transferência das Ações detidas pelos 
Acionistas deverá efetivar-se dentro do prazo previsto na Proposta, conforme descrito na Notificação de 
Venda. §3º. Se qualquer condição contida na Notificação de Venda for modificada, ou se a Transferência das 
Ações não for realizada no prazo de 60 (sessenta) dias corridos da data do recebimento da Notificação de 
Venda, o procedimento estabelecido neste Estatuto e no Acordo de Acionistas deverá ser obrigatoriamente 
repetido. §4º. No caso do exercício do Drag-Along, os Acionistas Remanescentes não terão Direito de 
Preferência em relação as Ações Ofertadas. Capítulo VI – Assembleia Geral: Artigo 10º. A assembleia 
geral de acionistas da Companhia (“Assembleia Geral”) realizar-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) 
meses subsequentes ao término de cada exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 
132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas, em 
sua convocação, instalação e deliberação, as disposições aplicáveis da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. 
Artigo 11º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro da Diretoria na forma da lei, 
presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por qualquer membro da Diretoria, conforme eleito 
pelos acionistas presentes na assembleia geral, por maioria de votos presentes, e secretariadas por quem o 
presidente da Assembleia indicar. Independentemente das formalidades referentes à convocação de 
Assembleias Gerais previstas neste Artigo, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas. §1º. Exceto se quórum maior for requerido por lei, as Assembleias Gerais da Companhia somente 
poderão ser instaladas: (a) em primeira convocação, com a presença de Acionistas representando a maioria 
do capital social total e votante da Companhia; ou (b) em segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de Acionistas, devendo o Presidente da Assembleia abster-se de registrar qualquer deliberação 
tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto Social e dos acordos de acionistas arquivados na 
sede social na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. §2º. As Assembleias Gerais poderão 
ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou equipamentos de comunicação similares por 
meio dos quais todos os participantes da reunião possam ouvir e entender claramente uns aos outros, 
devendo os acionistas participantes da assembleia assinar o livro de presença, a ata a sertranscrita no livro 
de atas, com a assinatura de acionistas em quantidade suficiente para avalidação das deliberações, e a 
certidão do livro de atas deve ser assinada pelo presidente e secretário dos trabalhos. Tal forma de 
participação na reunião será considerada presencial para todos os fins. Artigo 12º. Os acionistas terão 
poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para deliberação seja da assembleia 
geral, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações ou por este Estatuto Social. Cada ação 
corresponderá a 1 (um) voto nas deliberações da assembleia geral da Companhia. As deliberações da 
assembleia geral, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, serão tomadas por acionistas representando 
a maioria do capital social votante presente à assembleia geral (i.e. 50% (cinquenta por cento) dos votos 
atribuídos às Ações detidas pelos acionistas presentes à referida assembleia geral mais 1 (um) voto). Artigo 
13º. As matérias e/ou atos indicados abaixo dependerão da aprovação de sócio ou sócios representando, no 
mínimo, a maioria do capital social da Companhia, isto é, 50% (cinquenta por cento) do capital social + 1 
(mais uma) ação representativa do capital social da Companhia: (i) A nomeação de diretores e/ou 
destituição de diretores, quando sócios ou não sócios da Companhia. (ii) A nomeação e destituição de 
liquidantes e o julgamento de suas contas (em caso de falência); (iii) Fixação de orçamentos e previsão de 
cada exercício social; (iv) A distribuição de lucros; (v) A realização de qualquer aumento de capital da 
Companhia; (vi) Assinatura de qualquer contrato ou acordo cujo objeto seja a aquisição e/ou alienação de 
qualquer tipo de participação societária, pela Companhia, em qualquer outra sociedade, de qualquer tipo 
societário, incluindo Sociedades em Conta de Participação, independentemente do valor; (vii) Definição do 
voto da Companhia em Assembleias Gerais e nas reuniões de sócios ou de quaisquer órgãos da 
administração das sociedades investidas, controladas e/ou coligadas da Companhia; e (viii) Definição dos 
termos comerciais e operacionais para abertura de novas unidades de restaurantes sob a marca Fazenda 
Churrascada e decisão acerca dos termos finais a serem negociados pela Companhia em relação a 
investimentos em novas unidades. Artigo 14º. As matérias a seguir listadas somente poderão ser aprovadas 
pelo voto afirmativo dos acionistas que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social 
total e votante da Companhia: (i) A aprovação das contas da administração; (ii) Modificação do Estatuto 
Social; (iii) Abertura e/ou encerramento de filial; (iv) A fixação da remuneração dos administradores, sejam 
eles sócios ou não; (v) A incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia, ou a cessação do estado 
de liquidação; e (vi) O pedido de recuperação judicial ou acordo de recuperação extrajudicial. Capítulo VII 
- Administração: Artigo 15º. A Companhia será administrada por uma diretoria (“Diretoria”), composta por, 
no mínimo, 1 (um) membro, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, 
acionistas ou não, residentes no país ou no exterior, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado 
o disposto neste Estatuto Social. §1º. O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, 
sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. §2º. A 
investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os 
Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer 
outras formalidades. §3º. Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo 
substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. §4º. Os Diretores são investidos em seus 
cargos na data de assinatura do termo de posse. §5º. A Diretoria se reunirá sempre que necessário ou 
mediante convocação dos Acionistas, devendo as deliberações serem tomadas por maioria de votos. Artigo 
16º. Como órgão executivo e de representação da Companhia, competirá à Diretoria a gestão corrente dos 
negócios sociais, observado o teor deste Estatuto Social e nas deliberações da assembleia geral. 
Adicionalmente, caberá à Diretoria representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e 
praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia. §1º.  A Diretoria não 
poderá realizar nenhum dos seguintes atos sem a prévia Aprovação, em assembleia geral, dos Acionistas 
que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital social votante da Companhia: (i) Venda 
ou qualquer tipo de transferência, alienação ou gravame sobre bens imóveis ou móveis da Companhia, 
incluindo, mas não se limitando, a qualquer marca, patente, domínio de internet, software, know-how ou 
qualquer outro bem da Companhia, passivo ou não de avaliação; e (ii) Assinatura, alteração ou rescisão de 
qualquer contrato, acordo, entendimento de qualquer natureza ou pacto que envolva a aquisição, 
arrendamento ou alienação de ativos e bens de qualquer natureza, com valor individual, seja em um ou mais 
negócios jurídicos relacionados entre si, superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). §2º.  A Diretoria não 
poderá realizar nenhum dos seguintes atos sem a prévia Aprovação, em assembleia geral, dos Acionistas 
que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social votante da Companhia:  
(i) Contratação de qualquer empréstimo, fiança, obrigação financeira de quaisquer tipos e/ou garantias em 
nome da Companhia, em quaisquer valores; (ii) Comprometer a Companhia com atividades novas não 
relacionadas às atividades atuais da Sociedade; e (iii) Causar a dissolução ou a liquidação da sociedade, 
ou solicitar a falência da Companhia. Artigo 17º. Os Diretores, isoladamente, ressalvado o disposto no artigo 
acima, terão poderes de administração e gestão dos negócios sociais, observado o disposto no §1º, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo 
ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais. Artigo 18º. A Companhia será representada (i) individualmente por qualquer dos Diretores; (ii) 
por 1 (um) procurador, isoladamente; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, em conjunto, constituídos 
especialmente para tal, observado quanto à nomeação de procuradores o disposto no §1º deste Artigo. §1º. 
As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por pelo menos um Diretor, devendo os 
instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com 
prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão 
ser outorgadas por prazo indeterminado. Capítulo VIII – Conselho Fiscal: Artigo 19º.  O Conselho Fiscal 
terá caráter não-permanente e somente será instalado e colocado em funcionamento nos exercícios sociais 
em que for convocado mediante Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. §1º. O Conselho 
Fiscal, se e quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros 
efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, os quais terão as atribuições previstas na Lei das 
S.A. §2º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que o 
instalar e eleger seus membros, observando-se as determinações do art. 162, §3º, da Lei das S.A. Capítulo 
IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 20º. O exercício social iniciar-se-á em 
1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará 
elaborar as demonstrações financeiras da Companhia exigidas por lei, preparadas de acordo com os 
princípios contábeis aceitos no Brasil e com observância dos preceitos legais pertinentes. §Único.  As 
demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditor independente registrado 
na Comissão de Valores Mobiliários. O processo de auditoria deverá seguir as normas e os procedimentos 
estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes. Cópias dos relatórios de auditoria e da opinião do 
auditor deverão estar disponíveis à acionista mediante solicitação. Artigo 21º. O lucro líquido apurado ao 
final de cada exercício terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, observando-se as 
disposições legais aplicáveis e a distribuiçao de dividendo obrigatório de 1% (um por cento) do lucro líquido 
ajustado na formado artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, ressalvando-se de outra forma previsto 
nosacordos de acionistas arquivados na sede social. Capítulo X - Liquidação e Dissolução: Artigo 22º. A 
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por 
meio de aprovação da Assembleia Geral. §Único. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, 
competirá à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o(s) liquidante(s) e os membros do 
Conselho Fiscal, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo XI - Legislação Aplicável e Foro: 
Artigo 23º. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral, Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e/ou de acordo com as disposições da Lei das 
S.A. Artigo 24º. Todo e qualquer litígio, dúvida e/ou controvérsia (“Controvérsia”) decorrente do presente 
Estatuto Social ou a ele relacionado, incluindo, entre outros, qualquer matéria sobre a sua existência, 
validade ou rescisão, envolvendo os acionistas, inclusive seus sucessores a qualquer título, será dirimido de 
modo exclusivo e definitivo por meio de procedimento arbitral, a ser administrado pela Câmara de 
Arbitragem Empresarial - Brasil (“CAMARB”), em conformidade com a Lei de Arbitragem e com o 
Regulamento de Arbitragem da CAMARB (“Regulamento de Arbitragem”). §1º. Os acionistas declaram que 
estão vinculados e obrigados pela presente cláusula compromissória para todos os fins de direito. §2º. O 
Tribunal Arbitral (“Tribunal Arbitral”) será composto por 3 (três) árbitros nomeados em conformidade com o 
Regulamento de Arbitragem. Caso haja múltiplas partes nos polos ativo e passivo, os múltiplos requerentes 
e os múltiplos requeridos, em conjunto, nomearão seu árbitro e, se qualquer árbitro não for nomeado, sua 
nomeação dar-se-á em conformidade com o Regulamento de Arbitragem. §3º. Em acréscimo aos 
impedimentos estabelecidos no Regulamento de Arbitragem e na Lei de Arbitragem, nenhum árbitro 
nomeado em conformidade com este artigo poderá ser ou ter sido diretor, conselheiro, empregado, consultor 
ou administrador de qualquer dos acionistas e de suas afiliadas. §4º. A sede da arbitragem será a Cidade 
de São Paulo/SP. §5º. O idioma oficial da arbitragem será o português, ficando estabelecido que qualquer 
das partes terá o direito de submeter quaisquer documentos, testemunhos ou realizar quaisquer ações em 
inglês sem a necessidade de tradução juramentada. As leis do Brasil deverão ser aplicadas ao mérito do 
litígio e o Tribunal Arbitral não decidirá o litígio com base nas regras de equidade (aequo et bono). §6º. O 
laudo arbitral será definitivo, não ficará sujeito a nenhum recurso e obrigará as partes, seus sucessores e 
cessionários a qualquer título, os quais se comprometem a cumprir voluntariamente os seus termos. §7º. A 
obrigação de pagamento dos custos da arbitragem será determinada pelo Regulamento de Arbitragem. O 
laudo arbitral estabelecerá os custos do procedimento arbitral, determinando qual das partes arcará com o 
pagamento dos mesmos, ou a proporção na qual serão rateados entre as partes. Em todas as hipóteses, 
cada uma das partes arcará com os custos referentes aos honorários de seus respectivos advogados, 
independentemente do resultado final da arbitragem. §8º. As Partes poderão pleitear medidas cautelares e 
de urgência ao Poder Judiciário antes da constituição do tribunal arbitral. A partir de sua constituição, todas 
as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, podendo 
manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. §9º. Medidas 
cautelares e de urgência, quando aplicáveis, e ações de execução poderão ser pleiteadas e propostas, à 
escolha do interessado, na comarca onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das partes, ou na 
comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras medidas judiciais, fica eleito 
exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer medida judicial 
não será considerado uma renúncia aos direitos previstos neste artigo ou à arbitragem como único método 
de solução de Controvérsias entre as partes. §10º. Desde que o termo de arbitragem não tenha sido 
assinado pelas partes, a CAMARB poderá consolidar dois ou mais procedimentos arbitrais concomitantes 
em conformidade com o Regulamento de Arbitragem. Após a assinatura do termo de arbitragem pelas 
partes, o Tribunal Arbitral poderá consolidar procedimentos arbitrais fundados no presente Estatuto Social 
ou em qualquer outro contrato celebrado pelas partes, contanto que: (i) os procedimentos arbitrais 
apresentem questões de fato ou de direito significativas em comum; (ii) nenhuma das partes seja 
indevidamente prejudicada; e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não acarretará atraso indevido. O 
Tribunal Arbitral constituído em primeiro lugar terá competência para a consolidação, e sua decisão terá 
caráter definitivo assim como vinculará as partes de todos os procedimentos. §11º. As partes envolvidas na 
arbitragem e no Tribunal Arbitral deverão manter todas as informações referentes ao procedimento arbitral, 
inclusive a sua própria existência, confidenciais.  São Paulo/SP, 05/03/2024. Visto do Advogado: Henrique 
Volpato Maluta - OAB/SP 399.668
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12/04/2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi por 
trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e eventos e à instalação de 
equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o dis-
posto no Contrato de Concessão de Direito e Uso e Exploração de Bem Público no. 
GCO/CCN 014/2021. A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, 
estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. 
Em 26/05/2021 foi assinado o contrato de concessão São Paulo Turismo S.A. e 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitido 
a Ordem de Início sendo a mesma publicada no dia 12/11/2021 no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo. Entretanto a transferência da gestão operacional do 
Distrito Anhembi ocorreu apenas em 05/01/2022 data esta que se iniciou efeti-
vamente a administração do Anhembi pela empresa do grupo GL events. 
A  emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
07/03/2024. 2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de 
ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos financeiros (in-
clusive instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor 
justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram basea-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financei-
ras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a determi-
nação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvido-
sos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresenta-
ção. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e 
as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários, que são prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras estão registradas ao 
custo, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço, que não supe-
ram o valor de mercado ou de realização. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria empréstimos e rece-
bíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial da contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em 
um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifi-
cados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compre-
endem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas a receber” e “Caixa e 
equivalentes de caixa”. Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos ativos: Ativos financeiros: A Com-
panhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ati-
vos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é re-
duzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num 
período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do 
resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia são analisados a cada período de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31/12/2023, não havia evidên-
cia que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o valor recuperável. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empre-
sa ou da contraparte. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela locação de espaço ou 
venda de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se neces-
sária. As contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas 
de câmbio vigentes na data de encerramento do balanço. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que 
a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estima-
tiva suficiente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, 
considerando a situação de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 
2.6  Ativos imobilizados: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui todos os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acu-
mulada e, quando aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada 
(impairment). Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em 
função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse método 
é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um ativo é redu-
zido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangível: O intangível da Companhia é 
constituído do direito de exploração do espaço de exposições Anhembi e das áreas 
adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, tempo de concessão de uso. O ativo 
está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que corresponde ao tem-
po de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o contrato de conces-
são em vigor na Companhia não se enquadra na interpretação da norma IFRIC 12, 
pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e determinação dos 
preços não são cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão corresponde a um 
contrato de locação operacional registrando apenas os pagamentos do aluguel. 
2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 2.9 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e (c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhe-
cido como despesa financeira. 2.10 Capital social: As ações ordinárias são classi-
ficadas no patrimônio líquido. 2.11 IR e CS: A Companhia adota o regime de Lucro 
Real para a apuração e registro do IR e CS. Cabe ressaltar que a provisão para o IR 
é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a alíquota de 15%, acres-
cida de adicional de 10% e a CS à alíquota de 9% sobre o lucro líquido antes do 
cálculo do IR, nos termos da legislação vigente. O IR e a CS diferido (impostos dife-
ridos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o 
ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigen-
te no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. 
2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais
Ativo 2023 2022
Circulante 56.309 171.861
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 33.479 150.185
Contas a receber de clientes (Nota 5) 14.482 14.861
Despesa antecipada (Nota 6) 2.829 2.975
Clientes a faturar 295 1.581
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 7) 3.551 1.492
Partes relacionadas (Nota 12) 229 193
Outros 1.444 574
Não Circulante 262.819 60.416
Imobilizado (Nota 08) 212.933 8.732
Intangível (Nota 09) 49.886 51.684
Total do ativo 319.128 232.277

Passivo 2023 2022
Circulante 56.363 28.617
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 10) 42.118 18.112
Adiantamento de clientes (Nota 11) 6.282 3.693
Partes relacionadas (Nota 12) 3.110 4.564
Obrigações trabalhistas a pagar 2.794 1.386
Impostos e contribuições a recolher (Nota 13) 667 482
Outros passivos 1.392 380
Não circulante 679 643
Adiantamento de clientes (Nota 11) 679 643
Patrimônio líquido (nota 14) 262.086 203.017
Capital social 280.392 200.392
Prejuízo acumulado (18.306) 2.625
Total do passivo e patrimônio líquido 319.128 232.277

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2023 2022

Receita líquidas (Nota 18) 29.327 40.916
Custos dos serviços prestados (Nota 19) (34.315) (29.615)
Lucro bruto (4.988) 11.301
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 19) (24.850) (17.172)
Outras receitas e (despesas) operacionais (Nota 19) 3.884 3.395
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (25.954) (2.476)
Resultado financeiro líquido (Nota 20) 7.813 5.101
Lucro ou Prejuízo antes do IR e CS (18.141) 2.625
IR e CS - corrente e diferido (Nota 16) (2.790) -
Lucro do exercício (20.931) 2.625
Quantidade de ações ordinárias ao final do exercício 280.392.346 200.392.346
Lucro por ação do capital social em reais (0,74) 0,01

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro do exercício (20.931) 2.625
Total do resultado abrangente do exercício (20.931) 2.625

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais

Reserva de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
especial de
dividendos

Prejuízo
Acumulado Total

Em 31/12/2022 200.392 131 2.494 - 203.017
Integralização de capital 80.000 - - - 80.000
Prejuízo líquido

do exercício - (131) (2.494) (18.306) (20.931)
Em 31/12/2023 280.392 - - (18.306) 262.086

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro ou Prejuízo antes do IR e CS (18.141) 2.625
Depreciação e amortização 1.799 2.093
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber 1.665 (16.442)
Impostos e contribuições a recuperar (2.059) (1.492)
Outros ativos (870) (574)
Partes relacionadas (1.490) 4.371
Despesas antecipadas 146 (2.975)
Fornecedores 24.006 (17.715)
Adiantamento de clientes 2.625 4.336
Obrigações trabalhistas a pagar 1.408 1.386
IR e CS pagos (2.790)
Impostos e contribuições a recolher 185 482
Outros passivos 1.012 357
Caixa gerado pelas atividades operacionais 7.496 (23.548)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível - (36)
Aquisição de imobilizado (204.202) (8.733)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (204.202) (8.769)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 80.000 172.000
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento 80.000 172.000
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (116.706) 139.683
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 150.185 10.502
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 33.479 150.185
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (116.706) 139.683

prestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de espaço e ser-
viços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia re-
conhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser mensu-
rado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de conven-
ções: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando do pri-
meiro dia de realização da feira e evento. (b) Receita com locação de área para 
exploração de estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de 
competência, quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destina-
dos às feiras e eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de 
serviços de apoio aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, 
estruturas suspensas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimen-
tos e bebidas, são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação 
dos serviços contratados. 3. Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda 
não adotados: Normas novas e alteradas no exercício corrente: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1º/01/2023: • Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Es-
timativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contá-
beis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectiva-
mente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao IAS 1/CPC 
26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: altera-
ção do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. 
A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, explica 
como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informa-
ções contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judge-
ments”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o impos-
to diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a mon-
tantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente 
se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de ar-
rendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, 
e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. Não fo-
ram identificados impactos materiais na adoção dos pronunciamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 330 -
Aplicações financeiras 33.149 150.185

33.479 150.185
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conheci-
do de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas 
aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da variação do CDI 
- Certificado de Depósito Interbancário.
5. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Recebíveis - Receita de locação 13.627 13.529
Recebíveis - Estacionamento 15 1.257
Recebíveis - Outros serviços 840 75
Total 14.482 14.861
Em 31/12/2023, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$14.482 estava composto conforme demonstrado abaixo:

2023 2022
Contas a receber de clientes a vencer 2.302 699
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 426 269
De três a seis meses 863 6.605
De seis a doze meses 867 7.288
Acima de doze meses 10.114 -
Contas a receber de clientes, líquidas 14.482 14.861
Os recebíveis vencidos referem-se a parcelas recebidas pelo poder concedente no 
período de transição da concessão, porém referente a serviços prestados pela SPE 
Anhembi. Não foi efetuada provisão para perda em relação a esses montantes, 
tendo em vista que a Companhia possui saldos a pagar junto ao poder concedente 
e ambos efetuarão um encontro de contas no decorrer de 2024.
6. Despesas antecipadas: 2023 2022
Despesas antecipadas (fora grupo) 2.829 2.975

2.829 2.975
As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à rea-
lização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial e b) gastos com customi-
zação dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2023 2022
Crédito de COFINS 284 942
Crédito de PIS 95 215
IR s/ aplicação financeira 3.042 312
IR s/ faturamento 4 -
COFINS a recuperar 103 18
PIS a recuperar 22 5
ISSQN a recuperar 1 -

3.551 1.492
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de 
IRPJ ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal 
utilizando o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP. 8. Imobilizado: 
Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou constru-
ção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui os custos de empréstimos de 
projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento fo-
rem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e 
ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. Depreciação é 
calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consi-
deração a vida útil estimada dos bens, contudo o saldo R$8.724 apresentado em 
31/12/2022 de “Construção em Andamento”, não foi objeto do cálculo de deprecia-
ção em razão das benfeitorias que serão realizadas no Distrito Anhembi, como pre-
visto no contrato de concessão onerosa.

2022 Aquisições Depreciação 2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros -

Em andamento 8.724 204.202 - 212.926
Móveis e utensílios 7 1 1 7

8.731 204.203 1 212.933
Ao longo do exercício de 2023 a construção e reforma do Distrito Anhembi avança-
ram, como apresentado acima com investimentos da ordem de R$204.203 milhões, 
contudo esse investimento contempla uma área de exposição com três pavilhões 
em uma área total de 76.223m², assim integrando o futuro centro de congresso 
em aproximadamente 37.000m² de espaço voltado para eventos, voltado para 
um local de grande porte as atividades de esporte e cultura. O grupo GL events, tem 
como objetivo no próximo exercício a inauguração do complexo de 400m² mil, inte-
grando uma arena multiuso, um teatro, além da passarela cultural do Sambódromo, 
um centro de exposição totalmente modernizado e reformado, assim estabelecendo 
com o primeiro grande centro internacional de congressos para atender a grandiosa 
cidade de São Paulo.

2021 Aquisições Amortização 2022
Edificações em andamento - 8.724 - 8.724
Móveis e utensílios - 8 1 7

- 8.732 1 8.731
9. Intangível: 2022 Aquisições Amortização 2023
Software 34 - 7 27
Concessão do Distrito Anhembi 51.650 - 1.791 49.859

51.684 - 1.798 49.886
2021 Aquisições Amortização 2022

Software - 36 2 34
Concessão do complexo Anhembi 53.740 - 2.090 51.650

53.740 36 2.092 51.684
O saldo correspondente ao software registrado no ativo da Empresa, basicamente 
refere-se ao sistema de comunicação VPN, que permite controle de acesso ao ban-
co de dados para seus colaboradores em suas atividades operacionais. A amortiza-
ção do software é determinada de acordo com a expectativa de vida útil-econômica 
estimada em cinco anos. A amortização do contrato de concessão de uso é calcula-
da pelo método linear em 360 meses, tendo sido determinada de acordo com o 
contrato de concessão, onde prevê a exploração do distrito pelo período de 30 anos. 
O início da amortização foi programado com base no edital de publicação da 
“Ordem de Início”, através do Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 12,/11/2021, 
contudo em razão dos impactos econômicos ocasionado pela crise sanitária da 
Covid-19 a Administração optou em realizar a exploração da concessão em janeiro 
2022, com base na declaração de fim da pandemia pelos órgãos públicos responsá-
veis em avaliar a crise pandêmica.
10. Fornecedores: 2023 2022
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A.(a) 22.896 10.578
Provisões a pagar fora grupo 9.132 6.492
Fornecedores fora grupo 10.090 1.042

42.118 18.112
(a) Com o início das atividades no Distrito Anhembi, a Administração realizou o cál-
culo da outorga variável referente ao exercício de 2023 com base no contrato de 
concessão “Processo 7210.2020/0000956-3 Concorrência Internacional nº 
001/2020”, em suas cláusulas 20 e 21 e anexo IV, ressalta-se que a outorga variável 
mínima é de R$10.000 milhões, caso o percentual de 12,5% da “Receita Operacio-
nal Bruta” seja inferior ao mínimo estipulado, este valor será atualizado pelo índice 
de reajuste IPCA, anualmente, portanto a outorga será auferida considerando a 
proporcionalidade do valor mínimo, previsto no anexo IV item 3.6 a 3.8 e deverá ser 
apurada até o dia 20 (vinte) do mês de maio de cada ano, compreendendo o período 
fiscal de janeiro a dezembro. Portanto, com base nas cláusulas de regra da outorga 
variável mínima e devidamente atualizada, a Administração registrou em seus livros 
o montante de R$11.682 milhões, que deverá desembolsada em doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, sendo seu primeiro desembolso em 10 (dez) dias da 
sua apuração que será em 20.05.2024. As demais composições que fazem parte do 
saldo da rubrica de fornecedores fora grupo, representa atividades que estão sendo 
desenvolvidas no decorrer do exercício, assim como a programação dos seus even-
tos com data programada para o período subsequente. Primeira parcela da outorga 
variável: De acordo com o item 3.7 do contrato de concessão, excepcionalmente, 
a primeira parcela da outorga variável será auferida considerando a proporcionalida-
de entre a outorga variável mínima referente a 365 dias; e os dias corridos entre a 

documentos fiscais, que nossa prestação de serviços obteve o benefício da redução 
de alíquotas a zero, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da 
referida nota ou documento fiscal; há previsão específica de dispensa de retenção 
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, quando o pagamento se referir a receitas 
desoneradas. Em 31/12/2023, a Empresa obteve o benefício fiscal da Lei 
14.148/2022, assim passou a aplicar a redução de alíquotas a zero; com o advento 
da aplicação deste benefício, obteve um aumento em sua geração de caixa, além de 
um ganho em seu resultado operacional de 10%, desta forma o montante R$3.113 
(três milhões cento e treze mil reais) gerou o benefício econômico-financeiro nas 
demonstrações financeira  do  Distrito Anhembi. A reconciliação do resultado bruto é 
como segue:

2023 2022
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 32.512 44.404
Imposto sobre serviços c/ benefício PERSE (150) (74)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (3.184) (3.488)
Benefício Perse alíquota zero (PIS e COFINS) 3.113 3.130

32.362 44.330
18. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2023 2022
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 32.512 44.404
Impostos sobre serviços (3.185) (3.488)

29.327 40.916
19. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2023 2022
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (20.619) (12.469)
Contrato de concessão - Ônus variável (12.317) (10.578)
Salários e encargos sociais (5.494) (4.952)
Serviços de terceiros (1.303) (2.739)
Energia elétrica, água e gás natural (3.978) (3.990)
Adequação de espaços para atender aos eventos (1.682) (1.702)
Contratos fixos de manutenção (1.103) (1.783)
Depreciação e amortização (1.800) (2.093)
Serviços de terceiros contratados diretamente relacionado

a eventos (7.389) (3.381)
Créditos de PIS e COFINS 4.012 3.586
Outros (3.608) (3.291)
Custo total das vendas e despesas operacionais (55.281) (43.392)
Custo (34.315) (29.615)
Despesas gerais e administrativas (24.850) (17.172)
Outras receitas e despesas operacionais 3.884 3.395
20. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Rendimento de aplicação financeira 9.971 7.692
Juros e multas 13 3
Total de receitas financeiras 9.984 7.695
Juros e multas (115) (63)
Despesas bancárias (1.535) (2.135)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (521) (396)
Total de despesas financeiras (2.171) (2.594)
Resultado financeiro líquido 7.813 5.101
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções Anhem-
bi S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. em 
31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 10 às demons-
trações financeiras, a Companhia está negociando junto à SPTURIS (São Paulo 
Turismo S.A.) o não pagamento da outorga variável do ano de 2021, estabelecida no 
item 3.7 do contrato de concessão, que prevê o pagamento de R$1.342 (um milhão, 
trezentos e quarenta e dois mil reais) correspondentes ao valor pro-rata dia da outor-
ga mínima de R$10.000 (dez milhões de reais), que seria devida entre 12/11/2021 
(data da “ordem de início”) e o término do exercício em 31/12/2021. A Administração 
da Companhia entende que o direito de operar a concessão só foi transferido, de 
fato, em janeiro de 2022, razão pela qual nenhuma obrigação deveria ser reconhe-
cida no exercício findo em 31/12/2021. Até a data do nosso relatório, a Companhia 
ainda não havia celebrado um acordo com a SPTURIS que a desobrigue do paga-
mento da outorga variável correspondente ao período findo em 31/12/2021. Como 
consequência, não foi possível determinarmos se haveria necessidade de efetuar 
ajustes em relação aos saldos de contas a pagar, assim como nos elementos com-
ponentes das demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das muta-
ções do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e notas explicativas. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidade da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empre-
sa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativa de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos identificados durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28/03/2024.
Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Gustavo Adolfo G. Rosseto da Silva - Contador CRC RJ-117828/O-5

ordem de início e o término do ano calendário. Apesar de a ordem de início ser data-
da de 12/11/2021, a Administração da Companhia entende que esta data não reflete 
a data de início das operações, uma vez que a concessão só ficou disponível para 
operação em janeiro de 2022.
11. Adiantamento de clientes: 2023 2022
Serviço de locação 6.945 3.079
Estacionamento 16 1.257

6.961 4.336
Circulante 6.282 3.693
Não circulante 679 643
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exercício de 
2024 a 2025.
12. Partes relacionadas: Contas a

receber Fornecedores
Custos e
despesas

2023 2022 2023 2022 2023 2022
GL events Exhibitions S.A. - 134 7 31 19 49
GL events S.A. (Lion) - - 794 - - -
GL events Live S.A. 15 9 445 179 279 323
GL events Brasil Participações 97 - 793 3.055 3.761 3.206
GL events Centro de Convenções 33 8 44 269 10 410
GL events imobiliária - - 1 1 1 2
SPE GL events C.C. Imigrantes 16 5 1.015 1.018 1.000 1.334
SPE GL events C.C. Salvador 33 2 - - - -
SPE GL events C.C. Santos 35 35 11 11 - 13

229 193 3.110 4.564 5.070 5.337
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
13. Impostos e contribuições a recolher: 2023 2022
COFINS sobre faturamento - 239
PIS sobre faturamento - 52
IRRF a recolher 69 51
INSS retido de terceiros 417 33
ISS retido de terceiros 81 19
IRRF retido de terceiros 12 15
ISS sobre faturamento 2 13
Outros 86 60

667 482
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$280.392.346,00 
(vinte oito milhões, trezentos e noventa e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais), 
subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 280.392.346 em ações nomina-
tivas no valor unitário de R$1,00 (um real).

Acionista
Quantidade

de ações
Valor das

ações
Valor total
das ações

Participação no
capital social

GL events Brasil
 Participações Ltda.280.392.346 R$1,00 R$280.392.346,00 100%
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: O aumento de capital corres-
ponde ao montante de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), dividido em 
80.000.000 em ações nominativas no valor unitário de R$1,00 (um real) foi constitu-
ído para atendimento das necessidades de investimento da concessão. (c) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no exercício, 
com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
(d)  Distribuição dos lucros: A Companhia apurou prejuízo no exercício em 
31/12/2023, porém absorveu parte do lucro da atividade não operacional referente 
ao exercício de 2022, assim a Administração aproveitou a não recomendação de 
distribuição de lucros, para reduzir o impacto do prejuízo acumulado. 
15.  Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias ope-
racionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e seguran-
ça. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Compa-
nhia, representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as 
de mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado. As informações abaixo apresentam dados sobre a exposição da Compa-
nhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento do 
patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem a 
responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de geren-
ciamento de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento e acompa-
nhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram estabele-
cidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências 
aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente dos 
créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos financeiros. 
Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a 
Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de ga-
rantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado e o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento 
do exercício de 2022, a  Administração da Companhia manteve posições somente 
em contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$7.001 (Euro 1.108 mil).
16. IR e CS: 2023 2022
IR e CS - Corrente - (3.102)
IR e CS - Resultado financeiro (2.790) -
Benefício fiscal - PERSE - 3.102

(2.790) -
Em 31/12/2023, a Empresa através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o 
cálculo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) não houve 
impacto no resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede 
alíquota zero durante os próximos cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O saldo 
apresentado é reflexo da alteração da MP 1.147/2022, o novo texto alterou o artigo 
4º da mencionada lei, tornando-a mais restritiva para aproveitamento do benefício 
de alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. O caput do artigo 4º da Lei nº 
14.148/2021, na alteração trazida pela MP, agora prevê que o benefício é aplicado 
“sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de 
eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia”, e o 
parágrafo primeiro dispõe que a alíquota zero é aplicada “sobre as receitas e os 
resultados das atividades do setor de eventos de que trata este artigo”, em 
consonância com o quanto prevê a recém editada Instrução Normativa RFB nº 
2.114/2022. Com o novo texto, o Governo Federal restringe a abrangência da 
alíquota zero do PERSE, uma vez que, na redação anterior do caput do artigo 4º da 
Lei nº 14.148/2021 estabelecia que a alíquota zero era aplicável sobre o resultado 
auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos, assim 
enquadradas aquelas que possuem um dos CNAEs listados na Portaria ME nº 
7.163/2021. Em outras palavras, era possível, na redação anterior, compreender o 
benefício como uma desoneração total das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
para empresas enquadradas como pertencentes ao setor de eventos, 
independentemente da classificação de suas receitas. 17. Benefício fiscal PERSE: 
A Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou duas 
soluções de consulta, em 6/03/2022, explicitando o entendimento do órgão sobre o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente 
no que se refere ao benefício de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB 
apreciou a questão temporal quanto à vigência da alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS 
e COFINS, dispondo que a redução deve ser aplicada às receitas e resultados 
referentes aos meses de março de 2022 a fevereiro de 2027, justamente o quanto já 
previsto no artigo 7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, ainda, de procedimentos 
relacionados com a indicação do benefício nas respectivas obrigações fiscais 
acessórias. Em síntese, a RFB consigna que: (i) A alíquota zero é aplicada tão 
somente sobre as receitas e os resultados auferidos pelas pessoas jurídicas 
pertencentes ao setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério 
da Economia, devendo o contribuinte, portanto, realizar a segregação das receitas 
sobre atividades que contemplam o benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero 
não se aplica às empresas optantes pelo Simples Nacional; entretanto, estas 
empresas podem fruir da alíquota zero caso sejam desenquadradas (a requerimento 
ou de ofício) do regime simplificado; (iii) Não é necessário que o contribuinte realize 
a renegociação de dívidas (transação tributária) para fazer jus à alíquota zero; 
(iv) Tomas atenção em informar aos nossos clientes através dos respectivos 
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1. Contexto Operacional: A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 
26/04/2012, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Tem por objeto social as 
seguintes e principais atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e 
elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus 
derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas 
marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria 
petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; b) Construção, 
manutenção e reparo de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de 
unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e 
gás; c) Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, 
Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e Indústria da Construção Civil, 
execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica 
e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; e d) Gerenciamento, 
acompanhamento, fiscalização e diligência da execução de obras de engenharia. A TSE é 
subsidiária direta da TS Participações e Investimentos S.A. (TSPI), empresa que faz parte 
do Grupo Toyo Setal, associação entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a 
Toyo Engineering Corp. (do Japão). 1.1. Projetos - Consórcio SPS - TECAB: O Consórcio 
SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 
0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto 
executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, construção civil, montagem 
eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-operação, partida e 
operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - 
Rota Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi 
totalmente finalizado pelo cliente em 2015. Em 31/12/2023 ainda restam discussões 
junto ao cliente a respeito de TEPs (Termo de Encerramento de Projetos) e custos 
remanescentes de afastados e pequenas questões administrativas. CMBM - Consórcio 
Montador Belo Monte: Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), 
Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram 
o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo 
Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem 
Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução 
dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no 
município de Vitória do Xingu, Estado do Pará. O Consórcio Montador Belo Monte assinou 
o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, com 
finalização desse projeto prevista para julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa 
forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2016, a data de finalização foi postergada 
para abril de 2020. Em 31/07/2017, a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo 
Monte celebraram o Memorando de Entendimento, suportado por Escritura Pública de 
Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de 
montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao 
comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. 
O cronograma do referido contrato previa a montagem de 18 turbinas durante o período 
de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o 
momento do distrato contratual. Eventuais valores contratualmente previstos ou não 
podem não estar reconhecidos contabilmente em 31/12/2021, uma vez que, as 
consequências financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo discutidas no 
Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional. COMPERJ: Em 9/09/2019, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. 
- Petrobrás, o Contrato 5900.0112187.19.2 para fornecimento de bens e prestação de 
serviços relativos a análise de consistência do projeto e conclusão do projeto executivo, 
construção civil, montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, 
condicionamento, testes, apoio a pré-operação, partida e operação assistida) das 
unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas respectivas adequações visando atender ao projeto 
UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser executado em Itaboraí, RJ. Parnaíba VI: 
Em 12/11/2021, a TSE celebrou junto à Paranaíba II Geração de Energia S.A., o Contrato 
para fornecimento de bens e prestação de serviços relativos à execução, em regime de 
empreitada total a preço fixo na modalidade turn-key, de todas as atividades necessárias 
para que a Contratante disponha da Planta integrada à UTE de Ciclo Fechado, ser 
executado em Santo Antônio dos Lopes, MA. CCLV - Consórcio Construtor Linha Verde: 
Em 8/11/2021, as empresas Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (Líder 51%) e Nova 
Engevix Engenharia e Projetos S.A. (49%), assinaram Instrumento de Constituição de 
Consórcio, denominado “Consórcio Construtor Linha Verde”. Em 8/12/2021, tal 
consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo determinados, 
com a SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA LINHA VERDE I S/A, para a construção de uma 
linha de transmissão de 500KV entre as subestações de Governador Valadares 6 e 
Mutum, e as baias de entradas correspondentes. Barcarena: Em 22/09/2022, com 
efeitos retroativos a 12/04/2022, as empresas Toyo Setal Empreendimentos Ltda. e 
Mitsubishi Power Américas, Inc., assinaram Instrumento de Constituição de Consórcio 
vertical. Em 22/07/2022, tal consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com 
preço e prazo determinados e escopos de execução distintos e individuais, com a Celba 
2 - Centrais Elétricas Barcarena S.A. para desenvolvimento de uma usina de ciclo 
combinado compostas por geradores, associados de sistema de plantas incluindo 
captação de água e descarga de efluentes, gasodutos, equipamentos auxiliares e de 
controle, bem como subestação de alta tensão, sistemas auxiliares e sistemas de 
proteção e controle e todos os seus acessórios relacionados. Consórcio Toyo Setal HDT 
Paulínia: Em 17/03/2022, as empresas Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (Líder 
81,09%) e Toyo Engineering Corporation (18,91%), assinaram Instrumento de 
Constituição de Consórcio, denominado “Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia”. Em 
9/05/2022, tal consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo 
determinados com a Petrobrás Brasileiro S.A. para fornecimento de bens e a prestação 
de serviços relativos à elaboração de projeto executivo, construção, montagem e 
desmontagens, Revamps, comissionamento, suporte à pré-operação e partida, operação 
assistida e fornecimento de bens do projeto do HDT 4 de médios da Replan. UPGN - 
GASLUB: Em 24/03/2023, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o 
contrato 5900.0123618.23.2 para prestação de serviços de construção civil, montagem 
eletromecânica, interligações, comissionamento, pré-operação, partida e a operação 
assistida do remanescente de obras das unidades de processamento de gás natural do 
polo Gaslub Itaboraí, com o fornecimento de materiais e equipamentos. BIOMAIS: Em 
9/08/2022 as empresas TSE, AF Fit Construções e Comércio Ltda., Solufarma do Brasil 
Engenharia Ltda. e Engeform Engenharia Ltda. assinaram contrato de constituição de 
consórcio denominado Consórcio Construtor Biomais, com o objetivo de desenvolver 
proposta comercial nos termos do Edital RDC Presencial n.º 01/2021-BM, e viabilizar a 
contratação de investidor para construção de imóvel, segundo o regime “Built to Suit”, 
destinado à operação do “Novo Centro de Processamento Final - NCPF” da Fundação 
Nacional Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, a ser localizado no município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. Todas as ações de propostas não se converteram em 
assinatura de contrato com o cliente ao longo do exercício de 2023 de forma que a TSE 
já iniciou tratativas de distrato para retirar sua participação do consórcio em 2024.  
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) 
Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no 
Brasil): As demonstrações contábeis da TSE referentes ao exercício findo em 
31/12/2023, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus 
negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da 
Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou as demonstrações contábeis 
em 25/03/2024. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de 
acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de 
Mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos 
financeiros os quais são mensurados pelo valor justo. c) Uso de Estimativas e 
Julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas com a utilização de 
diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação dessas demonstrações são baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a 
estas estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim como a análise de 
riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A 
liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes do registrado nas demonstrações contábeis, em função das incertezas 
inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica 
e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. d) Moeda funcional e Moeda 
de Apresentação: A moeda funcional da TSE é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação de suas demonstrações contábeis e estão apresentadas em milhares de 
reais. 2.1. Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, 
expressos em reais, sem restrição de uso e que são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros 
fins. A TSE considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da Receita 
e dos Custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da 
evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato 
acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os 
pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que 
resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado 
de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é 
reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do contrato de 
acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos 
que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um 
contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua 
receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação 
seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um 
contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na 
rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. 
Os montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas 
ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na 
rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Reconhecimento de Arrendamentos: A TSE 
identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, quando aplicável, reconhece 
os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso - 
em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e Saldos 
em Moeda Estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças são 
registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em 
vigor nas datas das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo 
em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor 
justo foi determinado. e) Instrumentos Financeiros e Derivativos: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a TSE se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração 
subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para 
cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento 
financeiro da TSE é o caixa e equivalentes de caixa. São classificados como caixa e 
equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações 
financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, 
que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas 
a insignificantes mudanças de valor. f) Tributação: Imposto de Renda Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Corrente. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas 
alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro 
excedente a R$ 240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins de 
determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro  
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 

Ativo / Circulante 31/12/2023 31/12/2022 Passivo e patrimônio líquido / Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 142.666 17.405 Financiamentos (Nota 13) 283.413 42.500
Contas a receber (Nota 4) 783.482 107.630 Fornecedores (Nota 14) 202.624 36.816
Estoque (Nota 5) – 12.453 Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 15) 75.498 18.027
Adiantamentos a fornecedores (Nota 6) 97.408 30.625 Tributos a recolher (Nota 16) 56.563 11.724
Partes relacionadas (Nota 7) 285.207 191.116 Adiantamento de clientes (Nota 17) 278.240 160.673
Tributos a recuperar (Nota 8) 33.489 7.277 Partes relacionadas (Nota 7) 3.007 1.791
Despesas antecipadas 7.004 10.398 Arrendamentos (Nota 18) 1.106 861
Bloqueios judiciais (Nota 9) 50.003 50.003 Outras provisões (Nota 19) 151.595 26.417
Outros ativos 3.395 1.567 1.052.046 298.809

1.402.653 428.474 Não circulante
Não circulante Financiamentos (Nota 13) 232.217 4.563
Operações consórcios (Nota 10) 310.568 80.602 Adiantamento de clientes (Nota 17) 16.147 16.147
Impostos diferidos 779 1.381 Tributos a recolher (Nota 16) 3.331 902
Contas a receber (Nota 4) 16.142 16.142 Arrendamentos (Nota 18) 2.931 –
Outros ativos 285 272 Operações consórcios (Nota 10) 308.273 76.091

327.774 98.397 Outras provisões (Nota 19) 2.831 10.414
565.730 108.117

Investimentos Patrimônio líquido
Imobilizado (Nota 11) 19.979 11.158 Capital social (Nota 20) 38.905 38.905
Intangível (Nota 12) 994 1.106 Reserva de lucros 94.720 93.304

20.973 12.264 Total do patrimônio líquido 133.625 132.209
Total do ativo 1.751.401 539.135 Total do passivo e patrimônio líquido 1.751.401 539.135

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado do exercício e 
do resultado abrangente  (Em milhares de reais)

Operações continuadas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida (Nota 21) 1.542.611 357.779
Custos dos serviços prestados (Nota 22) (1.472.974) (301.534)
Lucro bruto 69.637 56.245
Despesas gerais e administrativas (Nota 23) (44.817) (40.586)
Lucro operacional 24.820 15.659
Despesas financeiras (Nota 24) (63.520) (7.735)
Receitas financeiras (Nota 24) 40.890 6.260
Resultado financeiro, líquido (Nota 24) (22.630) (1.475)
Outras receitas (despesas) operacionais (97) 60
Lucro antes do IR e da CS 2.093 14.244
IR e CS corrente (Nota 25) (75) (4.572)
IR e CS diferido (Nota 25) (602) 1.066
Lucro líquido do período 1.416 10.738

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 (Em milhares de reais)
Capital 
Social

Reserva
 de Lucro

Lucros
 Acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Em 01/01/2022 38.905 82.566 – 121.471
Lucro do Exercício – – 10.738 10.738
Constituição de Reserva – 10.738 (10.738) –
Em 31/12/2022 38.905 93.304 – 132.209
Lucro do Exercício – – 1.416 1.416
Constituição de Reserva – 1.416 (1.416) –
Em 31/12/2023 38.905 94.720 – 133.625

Demonstração dos fluxos de caixa
 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício antes do IR e contribuição 2.093 14.244
Depreciação 3.165 1.126
Amortização 113 68
Juros s/ mútuos partes relacionadas (33.513) -
Juros s/ empréstimos bancários 48.345 1.734
Variação cambial sobre empréstimos (3.640) -
Provisões para demandas judiciais 117.602 30.319

132.072 33.247
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (675.852) (91.184)
Adiantamentos a fornecedores (66.783) (30.357)
Estoque 12.453 (12.453)
Tributos a recuperar (26.212) 16.151
Outros créditos 1.553 5.830
Bloqueio judicial – (48.911)
Fornecedores 165.808 33.494
Adiantamentos a clientes 117.567 144.543
Obrigações trabalhistas 57.471 4.074
Tributos e contribuições 47.193 (5.712)
Partes relacionadas (59.362) (90.487)
Créditos a receber - Operações com consórcios (229.966) (44.606)
Débitos a pagar - Operações com consórcios 232.182 42.823

(423.498) (76.795)
Caixa aplicado nas operações (289.783) (29.304)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (8.845) (9.601)
Venda de imobilizado 34 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
   de investimentos (8.811) (9.601)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 537.960 45.550
Amortização de principal (72.885) -
Pagamentos de juros (41.220) (221)
Caixa líquido gerado nas atividades
   de financiamentos 423.855 45.329
(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
   equivalentes de caixa 125.261 6.424
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.405 10.981
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 142.666 17.405

corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. g) Impostos sobre Vendas: As 
receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições 
pelas alíquotas básicas:
Descrição Alíquotas
Contribuição P/ Financiamento da
   Seguridade Social (COFINS) 3,00% A 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% A 1,65%
Imposto sobre Serviços de 
   Qualquer Natureza (ISS)

De acordo com 
cada Município

Contribuição Previdenciária sobre a 
   Receita Bruta (CPRB)

4,50% 
(Exercício 2022)

Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são 
apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. 
h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identificados, nas 
demonstrações contábeis de 2023, ajustes a serem contabilizados, referentes a redução 
ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, 
adquiridos com recursos próprios ou através arrendamentos, são depreciados a partir da 
data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e 
leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento do período e 
eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa 
contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) 
são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, 
são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Provisões: A TSE é parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as 
alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. k) Outros Ativos e Passivos (Circulantes e não Circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. l) Operações em Conjunto (Consórcios): A TSE possui participação em 
consórcios (Tecab-SPS, Consórcio Montador Belo Monte, Consórcio Construtor Linha 
Verde, Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia e Consórcio Construtor BIOMAIS), cujos acordos 
contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas 
em conjunto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros 
participantes de cada consórcio, em contrapartida à constituição de uma entidade 
jurídica. A TSE registra em suas demonstrações contábeis parcela proporcional ao 
percentual de sua participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de 
prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. m) Adoção de Novos 
Pronunciamentos, Alterações e Interpretações de Pronunciamentos Emitidos pelo 
IASB e CPC: i. Normas e Interpretações Revisadas a Partir de 01/01/2023: As 
seguintes revisões e alterações normativas foram emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a ser efetivas para exercícios iniciados a partir de 
01/01/2023: • CPC 26 (R1) -Apresentação das demonstrações contábeis / IAS 1 - 
Presentation of Financial Statements / IFRS 2 - Practice Statements (Divulgação de 
políticas contábeis “materiais” em vez de políticas contábeis “significativas”.  
As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam 
como identificá-las); • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro / IAS 8 - Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates and 
Errors (Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros); • CPC 50 Contratos de seguro / IFRS 17 
- Insurance Contracts (todas as entidades, incluindo aquelas que não são seguradoras, 
também terão de considerar se celebraram quaisquer contratos que cumpram a 
definição de contratos de seguro); • CPC 312 / IAS 12 - Tributos sobre o Lucro (Requer 
isenção temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação 
promulgada ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE 
- Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Na avaliação da Administração, as 
referidas alterações não resultaram em impactos materiais nas demonstrações 
contábeis da Companhia. ii. Normas e Interpretações Emitidas que não estão em 
Vigor no Exercício de 2023: • Alterações à IAS 1, CPC 26 (R1) Passivos como 
Circulante ou não Circulante - Implementação 2024; • Alterações à IAS 7, CPC 03 
(R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) Acordos de Financiamento de Fornecedores - 
Implementação 2024; • Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo de Arrendamento - 
Mercantil Sales and Leaseback - Implementação 2024; • Alterações IAS 21 CPC 02 
(R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis - Implementação em 2025. Não se espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 94 70
Bancos 194 667
Aplicações Financeiras 142.378 16.668

142.666 17.405
Toyo Setal Empreendimentos 79.717 13.610
Consórcio SPS – 38
Consórcio Montador Belo Monte 1 14
Consórcio Construtor Linha Verde 297 2.599
Consórcio Toyo Setal Hdt Paulínia 62.609 1.144
Biomais 42 –

142.666 17.405
Em 2023 e 2022 as aplicações financeiras da TSE estão efetuadas em CDB, Operações 
Compromissadas, Fundos de Investimentos e Aplicações Automáticas atreladas em 
Fundos de Investimento nos bancos Santander, Daycoval, ABC, Safra e Banco do Brasil, 
com remuneração variando entre 65% e 100% a.a. do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 
4. Contas a Receber: 
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Valores Faturados
Petrobrás - Consórcio SPS - TECAB (I) 287 287
Nesa - Consórcio Montador B. Monte - UHE B. Monte 1.540 1.685
PCPL Deepak 42 42
Petrobrás - Utilidades do Comperj 4.187 458
Eneva - Parnaíba VI 2.777 5.211
Terna - Consórcio Construtor Linha Verde 451 1.394
Petrobrás - Consórcio Toyo Setal HDT 66.881 1.882
Celba 2 - Barcarena 21.173 –
Petrobrás - UPGN 4.170 –

101.508 10.959
Valores a Faturar
Petrobrás - Consórcio SPS - TECAB (i) 4.521 4.521
Petrobrás - Utilidades do Comperj 2.242 6.137
Eneva - Parnaíba VI 122.785 30.152
Terna - Consórcio Construtor Linha Verde – 5.813
Petrobrás - Consórcio Toyo Setal HDT 214.434 50.048
Barcarena 106.370 –
Upgn 231.622 –

681.941 96.671
Total Circulante 783.482 107.630
Não Circulante
Consórcio Montador Belo Monte - UHE B. Monte (ii) 16.142 16.142

16.142 16.142
799.624 123.772

(i) Conforme ata referente a 51ª Reunião de Negociação - Petrobrás e CSPS - Negociação 
de Valores das SMPs - Contrato nº. 0802.0073705.12.2, os valores em questão 
encontram-se aprovados pela Comissão designada pelo cliente. (ii) Foi celebrado em 
Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, reconhecidos ou não, na data-base 
de 31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre a Norte Energia S.A. e o 
Consórcio Montador Belo Monte estão sendo discutidos e tratados no Tribunal Arbitral da 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. 
5. Estoques: Em 31/12/2023 a TSE não possuía saldo em estoque (R$ 12.453 - 2022). 
6. Adiantamentos a Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Toyo Setal Empreendimentos 59.828 26.977
Consórcio SPS 27 27
Consórcio Construtor Linha Verde 1.066 466
Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia 36.487 3.156
Total 97.408 30.625
7. Partes Relacionadas:
Ativo Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Estaleiros do Brasil Ltda. 285.207 191.116

285.207 191.116
Passivo Circulante
Sog Óleo e Gás S.A. 67 67
Toyo Engineering Corporation 2.940 1.724
Total 3.007 1.791
A TSE possui duas linhas distintas de mútuo com a coligada Estaleiros do Brasil Ltda. 
(“EBR”), que compreendem: a) contrato de mútuo celebrado com o TSE em março de 
2014 para atender diversas operações ligadas ao objeto social do EBR. O saldo em 
31/12/2023 montou a R$ 235.479 (2022 - R$ 183.713). b) despesas operacionais 
compartilhadas entre o EBR e a TSE. Em saldo em 31/12/2023 era de R$49.728 (2022 
- R$ 7.403).
Receitas de Serviços 31/12/2023 31/12/2022
Toyo Engineering Corporation 9.972 34.563
Total 9.972 34.563
Outras (Despesas) / Receitas
Outras Despesas - Toyo Engineering Corporation (2.855) (441)
Ajuste de Juros Mútuo TSE e EBR 33.513 248
Despesas Operacionais Compartilhadas EBR - Adm 24.875 13.945
Custos Compartilhados EBR - P74 14 –
Custos Compartilhados EBR - MV31 7 8
Custos Compartilhados EBR - MERO 2 11 203
Custos Compartilhados EBR- MV32 412 87
Custos Compartilhados EBR - NOV AT WT 315 609
Custos Compartilhados EBR - NOV AT TEG 4 108
Custos Compartilhados EBR - SBM MERO 4 711 145
Custos Compartilhados EBR - P79 2.943 800
Custos Compartilhados EBR - NOV AG SW 17 11
Custos Compartilhados EBR - NOV AG TEG 36 4
Custos Compartilhados EBR - MODEC BMC 33 EMT 27 191
Custos Compartilhados EBR - MODEC BMC33 2.125 –
Custos Compartilhados EBR - MODEC BMC33 DETAIL ENG 1.365 –
Total 63.520 15.918

8. Tributos a Recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 6.239 3.847
IR e CSLL 14.558 1.654
Impostos S/ Circulação de Merc. e Serviços (ICMS) 7.537 1.519
Imposto sobre Serviços (ISS) 1.326 225
INSS a Recuperar 3.800 9
Outros Impostos 29 22
Total 33.489 7.277
9. Bloqueios Judiciais e Contingências: 9.2. Banco Santos: Em dezembro de 2020 foi 
instaurado na 31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital - SP, Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, processo cuja natureza visava a desconsideração 
da Personalidade Jurídica, direta e inversa, para que seja reconhecido grupo econômico 
entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento de confusão patrimonial entre estas e a TSE. 
Além do reconhecimento de desvio de finalidade de empresas e confusão patrimonial 
entre seus patrimônios e de seus respectivos sócios, tal ação visa buscar a 
responsabilização de todos os 32 Requeridos (dentre eles a TSE, sua coligada EBR e 
controladora TSPI) pelo débito originalmente contraído pela SETEC, avalizado por PEM e 
Roberto Ribeiro de Mendonça. Neste cenário, foram deferidos diversos pedidos de 
bloqueio de bens e valores de todos os réus, entre eles a TSE, bem como decisões 
favoráveis para levantamentos de valores bloqueados, cuja monta em 31/12/2021 era 
de R$ 10.815. Ao longo de 2022, todos os bloqueios foram levantados de forma que no 
exercício findo de 31/12/2023 inexistem saldos bloqueados referentes a esta ação. O 
valor total do processo constante nos autos é de R$ 321.435 (trezentos e vinte e um 
milhões, quatrocentos e trinta e cinco reais mil), valor pleiteado pela Massa Falida do 
Banco Santos e atualizado até fevereiro de 2022 (última atualização constante nos 
autos). Entretanto, há cálculo realizado por perito judicial e homologado pelo juízo em 
ação monitória precedente ao IDPJ, entre a credora original e o Banco Santos, no valor 
atualizado de R$ 41.447 (quarenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil), 
levando a crer que, caso haja alguma condenação às partes, o valor será 
substancialmente mais baixo. Na avaliação dos advogados a probabilidade de perda 
deste processo é possível. Entretanto, a chance de haver condenação no valor integral 
pleiteado é remota, sobretudo em razão de incongruências apontadas em impugnações 
específicas realizadas pelos Requeridos (apoiadas em laudos técnicos), pendentes de 
análise em primeiro grau. Assim, há alta probabilidade de ser determinada perícia 
contábil para apuração do valor de eventual condenação, com substancial minoração. 
Soma-se a isso o fato de este incidente tramitar contra 32 pessoas (físicas e jurídicas), 
de forma que uma eventual condenação para pagamento poderá, a depender da decisão 
judicial, ser dividida solidariamente entre aqueles que forem efetivamente condenados. 
9.3. Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica - IDPJ: O IDPJ foi 
proposto pela União Federal em face da TSE, e de sua coligada EBR, em busca do 
reconhecimento da responsabilidade das empresas por débitos tributários de Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”), Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), e 
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (“CSLL”), exigidos da empresa SOG Óleo e Gás 
(“SOG”) nos autos da Execução Fiscal. Em razão de pedido de tutela formulado pela 
Fazenda Nacional, foram determinados bloqueios judiciais que montam em 31/12/2023 
o valor de R$ 50.003 (R$ 50.003 - 2022). Foi apresentada Impugnação ao IDPJ 
demonstrando a impossibilidade de atribuição de responsabilidade pelos débitos 
tributários de IRPJ, IRRF e CSLL à TSE e ao EBR em razão da inexistência de confusão 
patrimonial e desvio de finalidade, na medida em que as referidas empresas foram 
criadas no âmbito de uma joint venture formada pela Toyo Japão e pela SOG. Ademais, 
foram apresentadas petições indicando a impossibilidade de exigência da multa 
qualificada prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na medida em que a SOG já 
efetuou o pagamento de multa punitiva no acordo de delação premiada firmado com o 
Ministério Público Federal, homologado pela 13ª Vara Federal de Curitiba e pedindo a 
extinção do IDPJ em razão da nulidade das certidões de dívida ativa, conforme 
entendimento do STJ em recursos repetitivos firmado no julgamento do REsp nº 
1.045.472, em razão de erro na fundamentação legal das certidões em dívida ativa. O 
Agravo de Instrumento foi interposto por TSE e EBR em busca da reforma da decisão 
proferida no IDPJ que determinou o bloqueio de ativos financeiros da TSE e do EBR. Da 
mesma forma, no Agravo de Instrumento foi demonstrada a inexistência de confusão 
patrimonial e desvio de finalidade, na medida em que as referidas empresas foram 
criadas no âmbito de uma joint venture (TSPI) formada pela Toyo Engineering e pela SOG. 
Aguarda-se a análise do pedido de tutela pela Desembargadora Relatora. O valor em 
discussão atualizado até 6/12/2023 é de R$ 301.718 e na avaliação dos advogados a 
probabilidade de perda deste processo é possível. Cumpre ressaltar que o valor acima 
estabelecido apresenta evidente falta de liquidez e incerteza em decorrência da 
determinação judicial da 13ª Vara Federal de Curitiba, além do entendimento do STJ 
firmado pela Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.045.472, no sentido de que a necessidade de alteração de 
fundamento legal da autuação requer a revisão do lançamento e, portanto, a nulidade da 
certidão em dívida ativa.
10. Operações com Consórcios:
Créditos a Receber 31/12/2023 31/12/2022
Consórcio SPS 44.720 44.653
Consórcio Montador Belo Monte (2.690) (2.465)
Consórcio Linha Verde 92.272 1.962
Consórcio Biomais 775 -
Consórcio HDT 175.491 36.452

310.568 80.602
Débitos a Pagar 
Consórcio SPS (38.926) (38.860)
Consórcio Montador Belo Monte 1.665 1.212
Consórcio Linha Verde (49.792) (1.954)
Consórcio Biomais (774) -
Consórcio HDT (220.446) (36.489)

(308.273) (76.091)
Resultado das Operações
Receita Operacional Líquida 468.853 91.974
Custo dos Serviços Prestados e Revenda (494.660) (97.896)
Prejuízo Bruto (25.807) (5.922)
Despesas Financeiras (1.055) (2.337)
Receitas Financeiras 2.848 152
Prejuízo Operacional (24.014) (8.107)
Ao longo do exercício de 2023 o Consórcio apresentou dificuldades de performance que 
resultaram em problemas de fluxo de caixa e necessidades de suporte para fazer frente 
aos seus compromissos operacionais. Tais demandas foram supridas em uma maior 
porção pela consorciada Toyo Setal Empreendimentos gerando um desbalanceamento de 
crédito na participação originalmente acordada entre partes (Nota 1). Em 03/08/2023 foi 
assinado um instrumento particular, aditivo ao contrato de formação de consórcio, que 
regimenta as formas de regularização e compensação do referido desequilíbrio (R$ 
42.735 em 2023) pela parte inadimplente com base em recebíveis futuros acordados 
entre as consorciadas. 
11. Imobilizado: 
Custo 2022 Adições Baixas 2023
Veículos 1.248 286 – 1.534
Máquinas e Equipamentos 3.874 3.844 (28) 7.690
Móveis e Utensílios 1.228 222 (6) 1.444
Equipamentos de Informática 7.277 4.396 – 11.673
Outras Instalações de Campo 2.071 96 – 2.167
Benfeitorias em Prédios de 
   Terceiros 1.600 – – 1.600
Direito de Uso (Nota 19) 861 3.176 – 4.037
Total do Custo 18.159 12.020 (34) 30.145
Depreciação 2022 Depreciação Baixas 2023
Veículos (166) (326) – (492)
Máquinas e Equipamentos (2.248) (509) – (2.757)
Móveis e Utensílios (720) (183) – (903)
Equipamentos de Informática (3.533) (1.593) – (5.126)
Outras Instalações de Campo (245) (198) – (443)
Benfeitorias em Prédios de
   Terceiros (89) (356) – (445)
Total da Depreciação (7.001) (3.165) – (10.166)
Saldo Líquido 11.158 – (34) 19.979
As taxas médias anuais de depreciação para os ativos imobilizados são as mesmas para 
2023 e 2022, como seguem: veículos: 20%; móveis e utensílios: 10%; equipamentos de 
informática: 20%; máquinas e ferramentas: 10%; outras instalações de campo: 10%. 
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 
2.2 - h, o Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que 
consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados 
pela Administração, em razão das características dos negócios. 
12. Intangível: 
Custo 2022 Adições 2023
Software e Licença de Uso 7.013 – 7.013
Software e Licença de Uso - Em Andamento 669 1 670
Total do Custo 7.682 1 7.683
Amortização 2022 Amortização 2023
Software e Licença de Uso (6.576) (113) (6.689)
Total da Amortização (6.576) (113) (6.689)
Saldo Líquido 1.106 (112) 994
A taxa média anual de amortização para softwares e licença de uso de software é a 
mesma para 2023 e 2022: 20%.
13. Financiamentos: Os saldos em aberto de principal e juros provisionados por 
contrato de financiamento em 31 de dezembro são:
Banco Modalidade Prazo 2023 2022
Banco do Brasil S.A. ACC 16/06/2023 – 32.399
Banco ABC S.A. Capital de Giro 03/11/2023 – 10.101
Projeto HDT 25/07/2025 4.282 4.563
Banco do Brasil S.A. CCB 25/09/2025 20.039 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 30.025 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 60.050 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 75.060 –
Banco do Brasil S.A. ACC 12/07/2024 25.155 –
Banco do Brasil S.A. 4131 05/08/2025 75.121 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 75.059 –
Banco Industrial
   do Brasil CCB 02/01/2025 30.765 –
Banco Daycoval CCB 06/11/2025 10.774 –
Banco Daycoval CCB 10/11/2025 22.898 –
Banco Daycoval CCB 01/12/2025 10.854 –
Deutsche Bank CCB 03/10/2024 41.360 –
Deutsche Bank CCB 06/11/2024 20.424 –
C6 Bank Antecip. Recebíveis 13.764 –
Total 515.630 47.063
Circulante 283.413 42.500
Não Circulante 232.217 4.563

515.630 47.063
14. Fornecedores:
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Toyo Setal Empreendimentos 135.168 27.084
Consórcio SPS 569 562
Consórcio Construtor Linha Verde 7.317 4.807
Consórcio Montador Belo Monte 241 294
Consórcio HDT 59.321 4.070
Biomais 8 –
Total 202.624 36.816

15. Obrigações Trabalhistas: 31/12/2023 31/12/2022
Salários e Pró-Labore a Pagar 15.716 4.208
FGTS 3.463 912
INSS 11.436 1.517
Provisão de Férias e Encargos Sociais 33.930 8.571
Provisão para Rescisões – 242
Retenções Empregado 7.636 2.531
Outros 3.316 46

75.498 18.027
Toyo Setal Empreendimentos 63.700 13.959
Consórcio SPS 2 2
Consórcio Construtor Linha Verde 619 2.202
Consórcio Montador Belo Monte 24 287
Consórcio HDT 11.153 1.577

75.468 18.027
16. Tributos a Recolher:
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 27.133 2.292
Impostos S/ Circulação de Merc. e Serviços (ICMS) 2.454 220
Retenções na Fonte 1.069 799
Imposto S/ Operações Financeiras (IOF) 323 277
Imposto Sobre Serviços (ISS) 23.447 659
IRPJ e CSLL 75 4.554
Prov. ICMS Trans. Crédito Decreto 42543/2010 617 617
CPRB – 2.072
Outros Impostos e Contribuições a Recolher 445 –
Parcelamento de Impostos (CCLV) (a) 1.000 236

56.563 11.724
Não Circulante
Parcelamento de Impostos (CCLV) (a) 3.331 902
Total 59.894 12.626
Toyo Setal Empreendimentos 39.201 3.237
Consórcio SPS 32 32
Consórcio Montador Belo Monte 13 9
Consórcio Construtor Linha Verde 4.336 4.668
Consórcio Toyo Setal HDT 16.312 4.680

59.894 12.626
(a) A CPRB e demais impostos incidentes sobre a folha de pagamento do consórcio 
apurados nas competências de 2023 e 2022 foram parcelados na modalidade de 
parcelamento simplificado em 60 parcelas.
17. Adiantamento de Clientes:
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Clientes Toyo Setal Empreendimentos 259.018 150.017
Cliente Consórcio Construtor Linha Verde 230 3.827
Cliente Consórcio HDT 18.992 6.829

278.240 160.673
Não Circulante
Clientes Consórcio Montador Belo Monte 16.147 16.147
18. Arrendamentos: A TSE identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, 
quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo 
imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante 
e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. 
Em 31/12/2023 o saldo reconhecido no passivo é de R$ 4.037 (2022- R$ 861).
19. Provisões:
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de Custos Incorridos 90.344 23.863
Provisão para Desmobilizações 61.252 2.553

151.595 26.417
Não Circulante
Provisões para Desmobilizações – 7.745
Provisões para Contingências Tributárias 1.300 1.300
Provisões para Contingências Trabalhistas 1.531 1.370

2.831 10.414
Toyo Setal Empreendimentos 110.733 26.759
Consórcio SPS 390 413
Consórcio Belo Monte 796 556
Consórcio HDT 40642 1.883
Consórcio Construtor Linha Verde 1.865 7.221

154.426 36.831
20. Capital Social: O capital social em 31/12/2023 é de R$ 38.904.966,00 (R$ 
38.904.966,00 em 2022), representado por 38.904.966,00 quotas no valor nominal 
unitário de R$1 (um real) cada uma, distribuídas conforme segue:

Quotas %
TS Participações e Investimentos S.A. 38.904.965 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 1 0,01

38.904.966 100,00
21. Receita Operacional Líquida:
Receita Bruta 31/12/2023 31/12/2022
Receita de Prestação de Serviços 1.430.097 336.355
Receita de Revenda 188.441 5.909
Receita de Exportação de Serviços 9.972 36.379
Receita de Exportação de Materiais 6.623 9.508
Subtotal 1.635.133 388.151
Deduções de Receita - Impostos
ISS (48.114) (12.772)
ICMS (4.491) –
PIS (6.789) (828)
COFINS (31.309) (3.817)
CPRB (1.819) (12.955)
Subtotal (92.522) (30.371)
Receita Líquida 1.542.611 357.779
PCPL Deepak 16.096 44.007
Utilidades do Comperj 10.248 41.423
Parnaíba VI 334.106 107.325
Consorcio HDT Paulínia 431.704 49.524
Barcarena 368.089 72.987
Consorcio CCLV Linha 37.149 42.450
UPGN 345.219 –
Outros Projetos – 63
Total 1.542.611 357.779
22. Custos: 31/12/2023 31/12/2022
Custos com Material de Consumo (377.444) (39.986)
Custo dos Produtos Revendidos (297.822) (23.128)
Custos com Pessoal, Encargos e Benefícios (460.760) (94.348)
Custos com Serviços de Terceiros (275.258) (119.438)
Custos com Aluguéis (46.054) (10.631)
Depreciação e Amortização (2.068) (375)
Custos Recuperados - EBR 7.987 2.166
Outros Custos (21.555) (15.794)

(1.472.974) (301.534)
PCPL Deepak (2.286) (562)
Utilidades do Comperj (10.637) (39.362)
Parnaíba VI (312.774) (95.255)
CCLV (89.244) (50.495)
Consórcio HDT Paulínia (404.676) (44.618)
Barcarena (336.210) (66.701)
Obra UPGN (316.757) –
Outros Projetos (390) (4.541)

(1.472.974) (301.534)
23. Despesas Administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com Pessoal, Encargos e Benefícios (44.513) (33.098)
Despesas com Serviços de Terceiros (15.447) (16.720)
Despesas com Aluguéis e Utilidades (475) (52)
Despesas com Viagem e Locomoção (2.151) (1.426)
Despesas de Depreciação e Amortização (1.197) (733)
Recuperação de Despesas - EBR 24.875 13.945
Outras Despesas e Receitas Com. e Administrativas (5.909) (2.502)
Total (44.817) (40.586)
24. Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Juros S/ Empréstimos Mútuos 33.513 (248)
Descontos Obtidos 269 30
Rendas Pré-Fixadas S/ Aplicações 1.890 3.016
Rendimentos Financeiros 150 3.120
Receitas Financeiras - Consórcio SPS 3 6
Receitas Financeiras - Consórcio Belo Monte 8 8
Receitas Financeiras - Consórcio Linha Verde 24 50
Receitas Financeiras - Consórcio HDT 2.813 104
PIS e COFINS S/ Receitas Financeiras (1.661) (151)

37.009 5.933
Variação Cambial Ativa 3.881 327
Total 40.890 6.260
Despesas Financeiras
Juros S/ Empréstimos Obtidos (46.442) (1.385)
Juros com Antecipação de Recebíveis (1.333) –
Multa S/ Atraso Pagamento (4.232) (1.361)
Tarifas Bancárias - IOF (12.936) (237)
Instrumentos Derivativos - HEDGE (889) 563
Comissões e Fianças Bancárias (5.333) (4.067)
Recuperação de Despesas Financeiras - EBR 10.305 –
Despesas Financeiras - CCLV (1.044) (369)
Despesas Financeiras - Consórcio Belo Monte (2) (248)
Despesas Financeiras - Consórcio HDT Paulínia (9) (24)

(61.915) (7.128)
Variação Cambial Passiva (1.605) (607)
Total (63.520) (7.735)
Resultado Financeiro, Líquido (22.630) (1.475)

25. Imposto de Renda e Contribuição Social: A reconciliação ao resultado efetivo da 
alíquota nominal para os exercícios findos em 31/12/2023 é conforme segue:
Descrição 2023
Lucro Contábil antes do IRPJ e CSLL 2.093
(+) Adições Definitivas 8
(+) Adições Temporárias (56.487)
(-) Exclusões Definitivas (2)
(-) Exclusões Temporárias 54.684
Lucro ajustado pela legislação fiscal 296
Compensação Prejuízo Fiscal –
Lucro base para tributação 296
Tributação Corrente
IRPJ - 15% 44
IRPJ - 10% 6
CSLL - 9% 27
Subtotal 77
(B) Pat - Programa Alimentação Trabalhador (2)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 75
Impostos Diferidos (sob adições e exclusões temporárias)
IRPJ 440
CSLL 162
Total 602
26. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados 
pela TSE restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo e operações de hedge, 
em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações contábeis 
pelos critérios descritos na nota 3. Esses instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. 
Os principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2023 e 2022 são Caixa, bancos, 
aplicações financeiras e operações de hedge (NDFs - Non Deliverable Forward ou 
contratos a termo de moedas). Risco de Crédito: A TSE somente realiza operações em 
instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de 
forma a se resguardar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A 
política de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades 
de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a TSE possui aplicações com 
vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de Risco de Capital: Os 
objetivos da TSE ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às 
demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. 
Operações com Instrumentos Derivativos: As operações com instrumentos derivativos 
contratadas pela TSE em 2023 são exclusivas de NDFs Non Deliverable Forward - 
contrato a termo de moedas, visando a proteção cambial de linhas de endividamento do 
Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia em 2023. Em 31/12/2023 a TSE não possui qualquer 
operação de instrumentos derivativos de caráter especulativo. 27. Remuneração do 
Pessoal-Chave da Administração: O pessoal-chave da administração é composto 
pelos diretores. Em 31/12/2023 a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
administração por serviços empregados montar R$ 5.276 (R$ 4.682 - 2022) e está 
apresentada na demonstração do resultado na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas”. 28. Seguros (Não Auditado): O Grupo possui um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas 
por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas 
operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2023, a TSE 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens Segurados Riscos Cobertos
Montante da 

Cobertura

Responsabilidade Civil
   Ambiental

Poluição Ambiental, Transporte de 
Cargas, Descarte de Resíduos e 
Gerenciamento de Crise R$ 300

Responsabilidade Civil
   Profissional (TSE)

Bloqueio e Indisponibilidade de Bens/
Danos Morais e Outros R$ 200

Responsabilidade Civil
   Geral

Resp. Civil - Obras Civis e/ou Serviços 
de Montagem e Instalação de 
Máquinas e/ou Equipamentos R$ 18.000

Seguro de Frota / 
   Automóvel

Casco, RC Veículos Danos Materiais, 
Morais e Corporais R$ 2.030

29. Eventos Subsequentes: Em 20/03/2024 foi homologado registro na Junta Comercial 
de São Paulo da 26ª alteração do contrato social para transformação do tipo societário 
da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. de “sociedade empresária de responsabilidade 
limitada” para “sociedade por ações de capital fechado”, passando a ser regida, 
portanto, pela Lei das Sociedades por Ações, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 
da referida lei e nos artigos 1114 a 1115 do Código Civil. Com a alteração, a Companhia 
passa a adotar a denominação social de TSE S.A. Como consequência da transformação, 
o capital social atual de R$ 38.904.966,00, representado por 38.904.966,00 quotas no 
valor nominal unitário de R$1 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 38.904.966 
ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, recebendo cada acionista um 
número de ações exatamente proporcional à sua participação societária anterior descrita 
na Nota 20.

Diretoria
Willians L. Franklin da Rocha Contador - CRC/RJ 092631/O-3

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Acionistas da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Toyo Setal Empreendimentos 
Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Toyo Setal Empreendimentos Ltda., em 31/12/2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as 
demonstrações contábeis. Parágrafos de Ênfase: Adiantamento de Clientes - 
Consórcio Montador Belo Monte: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia 
depositou ao Consórcio a título de adiantamento o montante de R$ 40.355. Desse 
montante R$ 14.737 refere-se à transferência de controle do ativo imobilizado 
devidamente relacionados pelo Consórcio e conferido pela Norte Energia, e R$ 25.618 foi 
considerado como ressarcimento (recuperação de custos) de diversos gastos que não 
haviam sido imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório administrativo, 
ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados 
registrados, o Consórcio não emitiu a nota mercantil, e dos demais gastos registrados 
como custo do projeto não foi emitido a nota de débito. Dessa forma, o valor total de  
R$ 40.355, está registrado no passivo como “adiantamento de clientes” e no ativo como 
“outras contas a receber” nas demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo 
Monte. A Toyo Setal tem registrado sua participação nas mesmas contas com saldos de 
R$ 16.147 e R$ 16.142 em 31/12/2023. O desfecho deste assunto, também, está sendo 
discutido no processo arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional. Distrato Contratual - Continuidade Operacional Consórcio 
Montador Belo Monte: Foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 
31/07/2017, entre o Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado 
pela Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a 
prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas 
eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço 
global e prazo determinado. No cronograma do referido contrato, previa a montagem de 18 
turbinas durante o período fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram 
concluídas 9 turbinas até o momento do distrato contratual. Eventuais valores, previstos 
ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos contabilmente em 31/12/2023. 
Uma vez que, as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo 
discutidas no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo. Apesar do distrato 
contratual descrito acima, as demonstrações contábeis apresentadas estão 
fundamentadas no pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme 
Pronunciamento Conceitual Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
Outros Assuntos: Auditoria do Período Atual: Consórcio Montador Belo Monte: As 
demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo em 
31/12/2023 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de 
relatório sem modificação em 14/03/2024 contendo as ênfases referentes à adiantamento 
de clientes e distrato contratual. Auditoria do Período Atual: Consórcio Toyo Setal HDT 
Paulínia: As demonstrações contábeis do Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia para o 
exercício findo em 31/12/2023 foram examinadas por outros auditores independentes 
com emissão de relatório sem modificação em 15/03/2024. Auditoria do período atual: 
Consórcio Construtor Linha Verde: As demonstrações contábeis do Consórcio Construtor 
Linha Verde para o exercício findo em 31/12/2023 foram examinadas por outros auditores 
independentes com emissão de relatório sem modificação em 01/03/2024. Auditoria do 
Período Anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2022 foram 
examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem 
modificação em 05/04/2023 contendo as ênfases referentes à adiantamento de clientes 
e distrato contratual. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório do Auditor: A Administração é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da empresa. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a empresa não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08/04/2024.
MOORE KSM AUDITORES INDEPENDENTES - CRC 2 SP 018.460/O-1

TETHUO OGASSAWARA - CONTADOR - CRC 1 SP 172.692/O-6

TOYO SETAL EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ Nº 15.563.826/0001-36 
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Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional:  A TS Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 
19/01/2012, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Tem por principal objeto social a 
participação em outras empresas como sócia cotista ou acionista. A Companhia e suas controladas 
(conjuntamente, “Grupo”) atuam na Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de 
projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, 
construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (“offshore”) de petróleo, gás e seus 
derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da 
construção civil, entre outros, além da construção e reparo de navios, embarcações, diques flutuantes e 
plataformas para exploração e produção de petróleo entre outros. Em 31/12/2023, a Companhia possuía 
participação nas seguintes empresas operacionais: a) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. b) Estaleiros do 
Brasil Ltda. A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, com sede Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo e atua nos seguintes projetos: Consórcio SPS - TECAB: O Consórcio SPS 
foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a 
Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, 
construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-operação, 
partida e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - Rota 
Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado 
pelo cliente em 2015. Em 31/12/2023 ainda restam discussões junto ao cliente a respeito de TEPs (Termo 
de Encerramento de Projetos) e custos remanescentes de afastados e pequenas questões administrativas. 
CMBM - Consórcio Montador Belo Monte: Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), 
Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de 
Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio 
é a execução do contrato de Montagem Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo 
objeto é a execução dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no 
município de Vitória do Xingu, Estado do Pará. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-
DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, com finalização desse projeto prevista para 
julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. Em 31/07/2017, a Norte 
Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte celebraram o Memorando de Entendimento, suportado por 
Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de 
montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da 
Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. O cronograma do referido contrato 
previa a montagem de 18 turbinas durante o período de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, 
foram concluídas 9 turbinas até o momento do distrato contratual. Eventuais valores contratualmente 
previstos ou não podem não estar reconhecidos contabilmente em 31/12/2023, uma vez que, as 
consequências financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo discutidas no Tribunal Arbitral da 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. COMPERJ: Em 9/09/2019, a TSE 
celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o Contrato 5900.0112187.19.2 para fornecimento de 
bens e prestação de serviços relativos a análise de consistência do projeto e conclusão do projeto 
executivo, construção civil, montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, condicionamento, 
testes, apoio a pré-operação, partida e operação assistida) das unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas 
respectivas adequações visando atender ao projeto UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser 
executado em Itaboraí, RJ. Parnaíba VI: Em 12/11/2022, a TSE celebrou junto à Paranaíba II Geração de 
Energia S.A., o Contrato para fornecimento de bens e prestação de serviços relativos à execução, em 
regime de empreitada total a preço fixo na modalidade turn-key, de todas as atividades necessárias para 
que a Contratante disponha da Planta integrada à UTE de Ciclo Fechado, ser executado em Santo Antônio 
dos Lopes, MA. CCLV - Consórcio Construtor Linha Verde: Em 8/11/2022, as empresas Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda. (Líder 51%) e Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A. (49%), assinaram 
Instrumento de Constituição de Consórcio, denominado “Consórcio Construtor Linha Verde”. Em 
8/12/2022, tal consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo determinados, com 
a SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA LINHA VERDE I S/A, para a construção de uma linha de transmissão 
de 500KV entre as subestações de Governador Valadares 6 e Mutum, e as baias de entradas 
correspondentes. Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia: Em 17/03/2022, as empresas Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda. (Líder 81,09%) e Toyo Engineering Corporation (18,91%), assinaram Instrumento 
de Constituição de Consórcio, denominado “Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia”. Em 9/05/2022, tal 
consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo determinados com a Petrobrás 
Brasileiro S.A. para fornecimento de bens e a prestação de serviços relativos à elaboração de projeto 
executivo, construção, montagem e desmontagens, Revamps, comissionamento, suporte à pré-operação e 
partida, operação assistida e fornecimento de bens do projeto do HDT 4 de médios da Replan. UPGN - 
Gaslub: Em 24/03/2023, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o contrato 
5900.0123618.23.2 para prestação de serviços de construção civil, montagem eletromecânica, 
interligações, comissionamento, pré-operação, partida e a operação assistida do remanescente de obras 
das unidades de processamento de gás natural do polo Gaslub Itaboraí, com o fornecimento de materiais 
e equipamentos. BIOMAIS: Em 9/08/2022 as empresas TSE, AF Fit Construções e Comércio Ltda., 
Solufarma do Brasil Engenharia Ltda. e Engeform Engenharia Ltda. assinaram contrato de constituição de 
consórcio denominado Consórcio Construtor Biomais, com o objetivo de desenvolver proposta comercial 
nos termos do Edital RDC Presencial n.º 01/2021-BM, e viabilizar a contratação de investidor para 
construção de imóvel, segundo o regime “Built to Suit”, destinado à operação do “Novo Centro de 
Processamento Final - NCPF” da Fundação Nacional Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, a ser localizado no 
município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Todas as ações de propostas não se converteram em 
assinatura de contrato com o cliente ao longo do exercício de 2023 de forma que a TSE já iniciou tratativas 
de distrato para retirar sua participação do consórcio em 2024. A Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”) foi 
constituída em 6/06/2008, com sede social em São José do Norte, Rio Grande do Sul, e atua nos seguintes 
projetos: NOV: Em 27/07/2021, a EBR assinou contrato com a NOV INTERVENTION AND STIMULATION 
EQUIPMENT - AFTERMARKET COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA. para a fabricação do 
módulo TS-061 e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada 
FPSO Almirante Tamandaré Búzios 6. A entrega dos módulos foi realizada em junho de 2023. Em 
18/01/2022, a EBR assinou contrato com a NOV INTERVENTION AND STIMULATION EQUIPMENT - 
AFTERMARKET COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA. para a fabricação do módulo TS-061 e 
de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada FPSO Alexandre 
de Gusmão Mero 4. A entrega dos módulos foi realizada em agosto de 2023. SBM: Em 06/10/2021, a EBR 
assinou contrato com a SINGLE BUOY MOORINGS INC para a fabricação dos módulos topside TS-002 e 
TS-045, TS-051 e TS-170 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada 
FPSO Mero 4. A entrega dos módulos foi realizada em outubro de 2023. SAIPEM: Em 27/12/2022, a EBR 
assinou contrato com a SAIPEM SA, no valor original de R$ 676.926 para a fabricação dos módulos M01, 
M04, M08, M10, M11, M14 e M15 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), 
denominada FPSO P79. A entrega dos módulos está prevista para agosto de 2024. MODEC: Em 
20/07/2023, a EBR assinou contrato com a Offshore Frontier PTE Ltd. para prestação de serviços de 
engenharia. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: a) Declaração de 
Conformidade (Com Relação às Práticas Contábeis Adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis 
do Grupo referentes ao exercício findo em 31/12/2023, foram elaboradas no pressuposto da continuidade 
normal de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou as 
demonstrações contábeis em 25/03/2024. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas e 
divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de 
Mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Uso de Estimativas e Julgamentos: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações são baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas 
incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas 
operações, assim como a análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de 
demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes do registrado nas demonstrações contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas 
e suas premissas. d) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: A moeda funcional do Grupo é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis e estão apresentadas em 
milhares de reais. 2.1. Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem 
restrição de uso e que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimentos ou outros fins. O Grupo considera como equivalente de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data 
da contratação. b) Reconhecimento da Receita e dos Custos: A receita de prestação de serviços é 
apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os 
pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em 
receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser 
estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do 
estágio de conclusão do contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os 
custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que 
criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação 
de serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos 
custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excederão 
a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na 
rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes 
faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são 
registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”.  
c) Reconhecimento de Arrendamentos: O Grupo identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos 
e, quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - 
Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e Saldos em Moeda 
Estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas 
as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas 
das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são 
convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. e) Instrumentos 
Financeiros e Derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que o Grupo se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente 
ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos 
e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro do Grupo é o caixa e equivalentes de caixa. São 
classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que 
são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes 
mudanças de valor. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de 
conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de 
gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. g) Tributação: Imposto de Renda Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Corrente. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% 
para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000,00 por ano e 9% de CSLL 
e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. As controladas TSE e EBR tributam o Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com base na 
apuração do lucro real, enquanto a Controladora tributa com base no lucro presumido. h) Impostos sobre 
Vendas: As receitas de vendas e serviços das controladas estão sujeitas à tributação específica de cada 
nicho de negócio e estão discriminadas detalhadamente nas demonstrações contábeis financeiras 
individuais. i) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Não foram identificados, nas demonstrações contábeis de 2023, ajustes 
a serem contabilizados, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os 
bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou através de arrendamentos, são depreciados 
a partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são 
reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Intangível: Licenças adquiridas de programas de 
computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida 
útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos ao encerramento 
de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa 
contábil. k) Provisões: O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando 
consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. l) Outros Ativos e Passivos (Circulantes e não Circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Operações em Conjunto (Consórcios): 
A controlada TSE possui participação em consórcios (Consórcio SPS, Consórcio Montador Belo Monte, 
Consórcio Construtor Linha Verde e Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia), cujos acordos contratuais 
estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em conjunto envolvem a 
utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, em 
contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A TSE registra em suas demonstrações contábeis 
parcela proporcional ao percentual de sua participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas 
de prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. n) Investimentos: Os investimentos 
da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial para 
fins de demonstrações contábeis da controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, os 
investimentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da controladora ao custo, 
adicionados das mudanças após a aquisição das participações societárias nas controladas. As 
participações societárias nas controladas são apresentadas na demonstração do resultado da controladora 
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Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2023 e 20222 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Ativo / Circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Passivo e patrimônio líquido / Circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 3 46 149.341 46.566 Financiamentos (notas 14) – – 293.324 52.952
Contas a receber (nota 4) – – 1.472.728 554.769 Partes relacionadas (nota 13) – – 8.830 5.765
Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 1 1 137.545 94.653 Fornecedores (nota 15) – 99 268.459 83.724
Estoques (nota 6) – – 528.079 335.059 Adiantamento de clientes (nota 16) – – 898.468 624.423
(-) Alocações – – (97.713) (82.022) Obrigações sociais e trabalhistas (nota 17) – – 114.891 41.046
Tributos a recuperar (nota 7) 1 1 53.499 15.620 Tributos a recolher (nota 18) – – 63.477 13.722
Bloqueios judiciais (nota 8) – – 65.447 65.447 Provisões (nota 19) – – 277.927 95.686
Despesas Antecipadas – – 7.893 10.692 Arrendamentos – – 1.106 861
Outros ativos 30 125 7.103 9.395 Estoque terceiros em nosso poder (nota 6) – – 355.802 136.014

35 173 2.323.922 1.050.179 – 99 2.282.284 1.054.193
Não circulante Não circulante
Contas a receber (nota 4) – – 55.397 16.142 Financiamentos (nota 14) – – 232.217 4.563
IR e CS diferidos – – 779 1.381 Partes relacionadas (nota 13) – – 1.120.485 1.268.236
Operações com consórcios (nota 9) – – 310.568 80.602 Arrendamentos – – 2.931 –
Outros ativos – – 2.405 2.292 Adiantamento de clientes (nota 16) – – 16.147 16.147

– – 369.149 100.417 Tributos a recolher (nota 18) – – 3.843 1.926
Provisões (nota 19) – – 10.893 17.981

Investimentos (nota 10) 133.624 132.208 – – Operações com consórcios (nota 9) 1.068.797 1.076.236 308.273 76.091
Imobilizado (nota 11) – – 347.865 343.472 Provisão passivo a descoberto (nota 10) 1.068.797 1.076.236 – –
Intangível (nota 12) – – 999 1.115 – – 1.694.789 1.384.944

133.624 132.208 348.864 344.587 Patrimônio líquido (nota 20)
Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
Prejuízos acumulados (1.025.979) (1.034.795) (1.025.979) (1.034.795)
Total do patrimônio líquido (943.954) (943.954) (935.138) (943.954)

Total do ativo 133.659 132.381 3.041.935 1.495.183 Total do passivo e patrimônio líquido 133.659 132.381 3.041.935 1.495.183

Demonstração do resultado do exercício e
do resultado abrangente (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Operações continuadas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/022
Receita líquida (nota 21) – – 2.477.974 713.092
Custo dos serviços prestados (nota 22) – – (2.425.151) (647.148)
Lucro bruto – – 52.823 65.944
Gerais e administrativas (nota 23) (25) (12) (110.403) (88.978)
Outras (despesas) e receitas operacionais – – (5.015) 1.898
Prejuízo operacional (25) (12) (62.595) (21.136)
Despesas financeiras (15) (1) (119.268) (189.028)
Receitas financeiras – 3 191.356 446.155
Resultado financeiro, líquido (nota 24) (15) 2 72.088 257.127
Participação resultado controladas (nota 10) 8.855 232.495 – –
Lucro antes do IR e da CS 8.816 232.485 9.493 235.991
IR e CS corrente (nota 25) – (1) (677) (4.573)
IR e CS diferido (nota 25) – – – 1.066
Lucro líquido do período 8.816 232.484 8.816 232.484
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas
  da Companhia por lote de mil ações em R$
    (Nota 26) 164,23 4.330,86
Demonstração dos resultados abrangentes
Lucro do exercício 8.816 232.484 8.816 232.484
Resultado abrangente do exercício 8.816 232.484 8.816 232.484

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de reais)

Capital
 Social

Reserva de
 Capital

Prejuízos
 Acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Em 01/01/2022 53.681 37.160 (1.267.279) (1.176.438)
Lucro líquido do exercício – – 232.484 232.484
Em 31/12/2022 53.681 37.160 (1.034.795) (943.954)
Lucro líquido do exercício – – 8.816 8.816
Em 31/12/2023 53.681 37.160 (1.025.979) (935.138)

Demonstração dos fluxos de caixa
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício antes do IRPJ e CSLL 8.816 232.485 9.493 235.991
Depreciação – – 19.641 14.443
Amortização – – 117 75
Variação cambial mútuo partes relacionadas – – (146.456) (252.209)
Juros S/ Empréstimos – – 48.128 –
Juros sobre mútuo com partes relacionadas – – (1.304) (8.814)
Juros sobre financiamentos – – – 1.531
Variação cambial sobre empréstimos – – (3.640) –
Baixa de imobilizado – – 6.028 –
Provisões – – 175.162 53.081
Participação nos lucros de controladas (8.855) (232.495) – –

(8.855) (232.495) 97.676 (191.893)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (957.212) (442.194)
Estoques – – 42.460 (115.737)
Adiantamento a fornecedores – – (42.893) (57.796)
Tributos a recuperar – (1) (38.391) 18.672
Outros créditos 95 (64) 4.975 (867)
Fornecedores (99) 99 184.734 73.617
Adiantamento de clientes – – 274.044 567.358
Obrigações trabalhistas – – 73.845 22.231
Tributos a recolher – (2) 52.110 (8.142)
Arrendamentos – – – (112)
Créditos a receber - Operações com consórcios – – (229.966) (44.606)
Débitos a pagar - Operações com consórcios – – 232.182 42.823
Bloqueio judiciais – – – (62.530)

(4) 32 (404.112) (7.283)
Caixa gerado (aplicado) nas operações (43) 22 (296.943) 36.815
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado/ativo intangível – – (26.922) (41.654)
Venda de imobilizado – – 34 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de
   investimentos – – (26.888) (41.654)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos bancários – – 537.637 47.483
Amortização de principal – – (72.885) –
Pagamentos de juros – – (41.219) –
Partes relacionadas – – 3.073 (39.683)
Caixa líquido gerado nas atividades de 
  financiamentos – – 426.606 7.800
Fluxo de caixa do exercício (43) 22 102.775 2.961
Caixa e equivalentes de caixa no início
   do exercício 46 24 46.566 43.605
Caixa e equivalentes de caixa no final 
   do exercício 3 46 149.341 46.566

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. 
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações contábeis da 
controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do 
balanço patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos em controladas sofreram perdas 
por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao 
valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil, e reconhece 
o montante na demonstração do resultado da controladora. No exercício de 2023 não houve a necessidade 
de ajuste por perda ou redução ao valor recuperável. o) Adoção de Novos Pronunciamentos, Alterações 
e Interpretações de Pronunciamentos Emitidos pelo IASB e CPC: i. Normas e Interpretações 
Revisadas a partir de 1º/01/2023: As seguintes revisões e alterações normativas foram emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a ser efetivas para exercícios iniciados a partir de 
1º/01/2023: • CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis / IAS 1 - Presentation of 
Financial Statements / IFRS 2 - Practice Statements (Divulgação de políticas contábeis “materiais” em vez 
de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil 
material” e explicam como identificá-las); • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro / IAS 8 - Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates and Errors (Explicação 
da distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros); • CPC 50 Contratos de seguro / IFRS 17 - Insurance Contracts (todas as entidades, incluindo 
aquelas que não são seguradoras, também terão de considerar se celebraram quaisquer contratos que 
cumpram a definição de contratos de seguro); • CPC 312 / IAS 12 - Tributos sobre o Lucro (Requer isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 
substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE - Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico). Na avaliação da Administração, as referidas alterações não resultaram em impactos 
materiais nas demonstrações contábeis da Companhia. ii. Normas e Interpretações Emitidas que não 
estão em Vigor no Exercício de 2023: • Alterações à IAS 1, CPC 26 (R1) Passivos como Circulante ou 
Não Circulante - Implementação 2024; • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) Acordos 
de Financiamento de Fornecedores - Implementação 2024; • Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo de 
Arrendamento Mercantil Sales and Leaseback - Implementação 2024; • Alterações IAS 21 CPC 02 (R3) - 
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis - Implementação 
em 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da 
Companhia.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa – – 143 77
Bancos – – 346 23.582
Aplicações Financeiras 3 46 148.852 22.907

3 46 149.341 46.566
Em 2023 e 2022 as aplicações financeiras da TSE estão efetuadas em CDB, Operações Compromissadas, 
Fundos de Investimentos e Aplicações Automáticas atreladas em Fundos de Investimento nos bancos 
Santander, Daycoval, ABC, Safra e Banco do Brasil, com remuneração variando entre 65% e 100% a.a. do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras da EBR estão efetuadas em CDB, 
Operações Compromissadas e Aplicações Automáticas atreladas em Fundos de Investimento nos bancos 
Santander, Daycoval, Banco do Brasil e ABC com remuneração variando entre 65% e 100% a.a. do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a Receber: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Curto Prazo
Valores Faturados
Petrobrás - Consórcio SPS - TECAB (a) 287 287
Nesa - Consórcio Montador B. Monte - UHE B. Monte 1.540 1.685
PCPL - Deepak 42 42
Petrobrás - Utilidades do Comperj 4.187 458
Eneva - Parnaíba VI 2.777 5.211
Terna - Consórcio Construtor Linha Verde 451 1.394
Petrobrás - Consórcio Toyo Setal HDT 66.881 1.882
Celba 2 - Barcarena 21.173 –
Petrobrás - UPGN 4.170 –
Brunel – 688
Saipem P79 – 19.423
Petrobrás Comperj 18 18
Nov Almirante Tamandaré B6 583 –
Cameron - Sepetiba – 32.956
OFS - BMC 33 10.792 –
Sbm - Loadout Support Services 1.706 –
Sbm FPSO Mero 4 15.699 –
Nov Alexandre de Gusmão M4 4.746 –
Outros – 184
PNBV - FPSO P74 – 2.606
Valores a Faturar
Consórcio SPS - TECAB (a) 4.521 4.521
Petrobrás - Utilidades do Comperj 2.242 6.137
Eneva - Parnaíba VI 122.785 30.152
Terna - Consórcio Construtor Linha Verde – 5.813
Petrobrás - Consórcio Toyo Setal HDT 214.434 50.048
Celba 2 - Barcarena 106.370 –
Petrobrás - UPGN 231.622 –
Nov Almirante Tamandaré B6 – 143.695
SBM FPSO Mero 4 – 67.788
Nov Alexandre de Gusmão M4 – 48.453
Saipem P-79 655.702 131.328
Subtotal 1.472.728 554.769
Longo Prazo
Valores Faturados
Cameron Sepetiba 32.955 –
Nov Almirante Tamandaré B6 6.300 –
Valores a Faturar
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (b) 16.142 16.142
Subtotal 55.397 16.142
Total 1.528.125 570.911
(a) Conforme ata referente a 51ª Reunião de Negociação - Petrobrás e CSPS - Negociação de Valores das 
SMPs - Contrato nº 0802.0073705.12.2, os valores em questão encontram-se aprovados pela Comissão 
designada pelo cliente. (b) Foi celebrado em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, 
reconhecidos ou não, na data-base de 31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre a Norte 
Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte estão sendo discutidos e tratados no Tribunal Arbitral da 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional.
5. Adiantamentos a Fornecedores: Consolidado
Descrição 2023 2022
Adiantamento A Fornecedores Nacionais 119.624 73.006
Adiantamento A Fornecedores Estrangeiros 17.921 21.647
Total 137.545 94.653
6. Estoques: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante
Produção em Andamento 78.102 72.235
Estoque de Matéria-Prima 63.559 101.994
Remessa para Industrialização em Terceiros 12.485 3.925
Produto Acabado – 130
Produto Semiacabado 18.131 8.307
Estoque de Terceiros em nosso poder 355.802 136.014
Estoque para Revenda – 12.454

528.079 335.059
Alocação de Estoque para o Resultado (Nota 2.1) (97.713) (82.022)

430.366 253.037
Passivo Circulante
Estoque de Terceiros em nosso Poder (355.802) (136.014)
Total (355.802) (136.014)
7. Tributos a Recuperar: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 11.414 6.010
IRPJ e CSLL 15.321 2.214
Imposto sobre Serviços (ISS) 3.049 225
ICMS 19.007 6.966
INSS a Recuperar 3.834 9
Outros Impostos 874 195

53.499 15.620
8. Bloqueios Judiciais: 8.1. Banco Santos: Em dezembro de 2020 foi instaurado na 31ª Vara Cível do Foro 
Central da Comarca da Capital - SP, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, processo cuja 
natureza visava a desconsideração da Personalidade Jurídica, direta e inversa, para que seja reconhecido 
grupo econômico entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento de confusão patrimonial entre estas e a TSPI e 
suas controladas TSE e EBR. Além do reconhecimento de desvio de finalidade de empresas e confusão 
patrimonial entre seus patrimônios e de seus respectivos sócios, tal ação visa buscar a responsabilização 
de todos os 32 Requeridos pelo débito originalmente contraído pela SETEC, avalizado por PEM e Roberto 
Ribeiro de Mendonça. Neste cenário, foram deferidos diversos pedidos de bloqueio de bens e valores de 
todos os réus, entre eles da TSPI e sujas controladas, bem como decisões favoráveis para levantamentos 
de valores bloqueados, cuja monta em 31/12/2021 era de R$ 11.046. Ao longo de 2022, todos os bloqueios 
foram levantados de forma que no exercício findo de 31/12/2023 inexistem saldos bloqueados referentes 
a esta ação. O valor total do processo constante nos autos é de R$ 321.435 (trezentos e vinte e um milhões, 
quatrocentos e trinta e cinco reais mil), valor pleiteado pela Massa Falida do Banco Santos e atualizado até 
fevereiro de 2022 (última atualização constante nos autos). Entretanto, há cálculo realizado por perito 
judicial e homologado pelo juízo em ação monitória precedente ao IDPJ, entre a credora original e o Banco 
Santos, no valor atualizado de R$ 41.447 (quarenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil), 
levando a crer que, caso haja alguma condenação às partes, o valor será substancialmente mais baixo. Na 
avaliação dos advogados a probabilidade de perda deste processo é possível. Entretanto, a chance de 
haver condenação no valor integral pleiteado é remota, sobretudo em razão de incongruências apontadas 
em impugnações específicas realizadas pelos Requeridos (apoiadas em laudos técnicos), pendentes de 
análise em primeiro grau. Assim, há alta probabilidade de ser determinada perícia contábil para apuração 
do valor de eventual condenação, com substancial minoração. Soma-se a isso o fato de este incidente 
tramitar contra 32 pessoas (físicas e jurídicas), de forma que uma eventual condenação para pagamento 
poderá, a depender da decisão judicial, ser dividida solidariamente entre aqueles que forem efetivamente 
condenados. 8.2. Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica - IDPJ: O IDPJ foi proposto 
pela União Federal em face das controladas TSE e EBR, em busca do reconhecimento da responsabilidade 
das empresas por débitos tributários de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”), Imposto de Renda 
Retido na Fonte (“IRRF”), e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (“CSLL”), exigidos da empresa SOG 
Óleo e Gás (“SOG”) nos autos da Execução Fiscal. Em razão de pedido de tutela formulado pela Fazenda 
Nacional, foram determinados bloqueios judiciais que montam em 31/12/2023 o valor de R$ 65.447. Foi 
apresentada Impugnação ao IDPJ demonstrando a impossibilidade de atribuição de responsabilidade pelos 
débitos tributários de IRPJ, IRRF e CSLL à TSE e ao EBR em razão da inexistência de confusão patrimonial 
e desvio de finalidade, na medida em que as referidas empresas foram criadas no âmbito de uma joint 
venture formada pela Toyo Japão e pela SOG. Ademais, foram apresentadas petições indicando a 
impossibilidade de exigência da multa qualificada prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na medida 
em que a SOG já efetuou o pagamento de multa punitiva no acordo de delação premiada firmado com o 
Ministério Público Federal, homologado pela 13ª Vara Federal de Curitiba e pedindo a extinção do IDPJ em 
razão da nulidade das certidões de dívida ativa, conforme entendimento do STJ em recursos repetitivos 
firmado no julgamento do REsp nº 1.045.472, em razão de erro na fundamentação legal das certidões em 
dívida ativa. O Agravo de Instrumento foi interposto por TSE e EBR em busca da reforma da decisão 
proferida no IDPJ que determinou o bloqueio de ativos financeiros da TSE e do EBR. Da mesma forma, no 
Agravo de Instrumento foi demonstrada a inexistência de confusão patrimonial e desvio de finalidade, na 
medida em que as referidas empresas foram criadas no âmbito de uma joint venture (TSPI) formada pela 
Toyo Engineering e pela SOG. Aguarda-se a análise do pedido de tutela pela Desembargadora Relatora. O 
valor em discussão atualizado até 6/12/2023 é de R$ 301.718 e na avaliação dos advogados a 
probabilidade de perda deste processo é possível. Cumpre ressaltar que o valor acima estabelecido 
apresenta evidente falta de liquidez e incerteza em decorrência da determinação judicial da 13ª Vara 
Federal de Curitiba, além do entendimento do STJ firmado pela Primeira Seção, sob o rito dos recursos 
repetitivos, no julgamento do Recurso Especial nº 1.045.472, no sentido de que a necessidade de alteração 
de fundamento legal da autuação requer a revisão do lançamento e, portanto, a nulidade da certidão em 
dívida ativa.
9. Partes Relacionadas com Consórcios: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Créditos a Receber
Consórcio SPS 44.720 44.653
Consórcio Montador Belo Monte (2.690) (2.465)
Consórcio Linha Verde 92.272 1.962
Consórcio Biomais 775 –
Consórcio HDT 175.491 36.452
Subtotal 310.568 80.602
Débitos a Pagar
Consórcio SPS (38.926) (38.860)
Consórcio Montador Belo Monte 1.665 1.212
Consórcio Linha Verde (49.792) (1.954)
Consórcio Biomais (774) –
Consórcio HDT (220.446) (36.489)
Subtotal (308.273) (76.091)
Resultado das Operações
Receita Operacional Líquida 468.853 91.974
Custo dos Serviços Prestados e Revenda (494.660) (97.896)
Prejuízo Bruto (25.807) (5.922)
Despesas Financeiras (1.055) (2.337)
Receitas Financeiras 2.848 152
Prejuízo Operacional (24.014) (8.107)
10. Investimentos em Controladas e Provisão de Passivo a Descoberto: A composição da participação 

dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:
% De Participação

Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 99,99
A movimentação dos investimentos e provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em Subsidiárias 31/12/2023 31/12/2022
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
No Início do Exercício 132.208 121.470
Lucro de Equivalência Patrimonial 1.416 10.738
No Final do Exercício 133.624 132.208
Provisão de Passivo a Descoberto
Estaleiros do Brasil Ltda.
No Início do Exercício (1.076.236) (1.297.994)
Lucro de Equivalência Patrimonial 7.439 221.758
No Final do Exercício (1.068.797) (1.076.236)
11. Imobilizado:
Custo 2022 Adições Baixas 2023
Veículos 6.527 286 (290) 6.523
Máquinas e Equipamentos 90.086 6.618 (14.183) 82.521
Móveis e Utensílios 3.380 2.130 (6) 5.504
Equipamentos de Informática 15.905 4.632 – 20.537
Outras Instalações de Campo 13.392 96 (34) 13.454
Terrenos 54.823 – – 54.823
Prédios - Estaleiro 236.070 36 – 236.106
Cais - Estaleiro 137.675 4.511 – 142.186
Benfeitorias em Prédios de Terceiros 1.600 – – 1.600
Imobilizado em Andamento 22.855 8.614 – 31.469
Direito de Uso 861 3.176 – 4.037
Total do Custo 583.174 30.099 (14.513) 598.760
Depreciação Taxa 2022 Depreciação Baixas 2023
Veículos 20% (3.360) (880) 278 (3.962)
Máquinas e Equipamentos 10% a 20% (40.307) (6.575) 8.140 (38.742)
Móveis e Utensílios 10% a 20% (2.374) (532) – (2.906)
Equipamentos de Informática 20% (8.844) (2.425) – (11.269)
Outras Instalações de Campo 15% a 20% (5.473) (1.548) 33 (6.988)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (41.580) (6.195) – (47.775)
Benfeitorias em Prédios de Terceiros (89) (356) – (445)
Cais - Estaleiro 20% (137.675) (1.133) (138.808)
Ativo de Direito de Uso – – – –
Total da Depreciação (239.702) (19.644) 8.451 (250.895)
Saldo Líquido 343.472 – (6.062) 347.865
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo 
prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada 
do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características dos 
negócios. Em 31/12/2023 e 2022, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalorização 
(impairment) para seus ativos concluindo pela manutenção dos valores de registro.
12. Intangível Consolidado
Descrição 2022 Adições Baixas 2023
Custo
Software e Licença de Uso 8.655 – – 8.655
Software e Licença de Uso em Andamento 669 1 – 670
Subtotal 9.324 1 – 9.325
Amortização 2022 Amortização Baixas 2023
Software e Licença de Uso (8.209) (117) – (8.326)
Saldo Líquido 1.115 – – 999
13. Partes Relacionadas: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Passivo Circulante
Toyo Engineering Corporation (a) 8.763 5.697
Setal Óleo e Gás S.A. - SOG (b) 67 67

8.830 5.765
Passivo não Circulante
Toyo Engineering Japan (b) 1.120.485 1.268.236
Total 1.120.485 1.268.236
(a) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto P74, serviços e/ou cobranças de 
garantias. (b) Operações de mútuo

Consolidado
Receitas 31/12/2023 31/12/2022
Toyo Engineering Corporation 9.972 34.563
Total 9.972 34.563

Consolidado
Outras Receitas (Despesas) 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de Juros - Operações de Mútuos 1.306 8.814
Variação Cambial - Operações de Mútuo 146.456 252.209
Variação Cambial - Invoices (32) (165)
Outras Despesas (6.657) (618)

141.073 260.239
14. Financiamentos:
Banco Modalidade Prazo 31/12/2023 31/12/2022
Banco do Brasil S.A. ACC 16/06/2023 – 32.399
Banco ABC S.A. CAPITAL DE GIRO 03/11/2023 – 10.101
Banco do Brasil S.A. Projeto HDT 25/07/2025 4.282 4.563
Banco do Brasil S.A. CCB 25/09/2025 20.039 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 30.025 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 60.050 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 75.060 –
Banco do Brasil S.A. ACC 12/07/2024 25.155 –
Banco do Brasil S.A. 4131 05/08/2025 75.121 –
Banco do Brasil S.A. CCB 28/10/2025 75.059 –
Banco Industrial do Brasil CCB 02/01/2025 30.765 –
Banco Daycoval CCB 06/11/2025 10.774 –
Banco Daycoval CCB 10/11/2025 22.898 –
Banco Daycoval CCB 01/12/2025 10.854 –
Deutsche Bank CCB 03/10/2024 41.360 –
Deutsche Bank CCB 06/11/2024 20.424 –
C6 Bank ANTECIP. RECEBÍVEIS 13.764 –
STOWAWAY GIRO 9.911 10.452
Total 525.541 57.515
Circulante 293.324 52.952
Não Circulante 232.217 4.563

525.541 57.515
15. Fornecedores: Consolidado
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Nacionais 267.269 83.063
Estrangeiros 1.190 661
Total 268.459 83.724
16. Adiantamento de Clientes: Consolidado
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Projetos - Toyo Setal Empreendimentos 259.020 150.017
Consórcio HDT 18.992 6.829
Consórcio Construtor Linha Verde 230 3.826
Saipem S.A. 620.220 230.241
NOV – 168.075
SBM 6 65.435
Subtotal 898.468 624.423
Não Circulante
Consórcio CMBM 16.147 16.147
Subtotal 16.147 16.147
Total 914.615 640.570
17. Obrigações Sociais e Trabalhistas: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Salários e Pró-Labore a Pagar 24.216 10.211
FGTS 5.059 2.077
INSS 18.121 5.983
Provisão de Fériase Encargos Sociais 56.538 19.925
Retenções Empregados 7.636 –
Outros 3.320 2.608
Total 114.891 41.046
18. Tributos a Recolher: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
PIS e COFINS 27.528 2.348
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 2.454 220
Retenções na Fonte 5.806 2.741
Imposto S/ Operações Financeiras (IOF) 323 277
Imposto Sobre Serviços (ISS) 25.229 659
IRPJ e CSLL 75 4.554
Prov. ICMS Transf Crédito Decreto 42543/2010 617 617
CPRB – 2.072
Outros Impostos e Contribuições a Recolher 445 –
Parcelamento de Impostos CCLV 1.000 236
Total 63.477 13.722
Não Circulante
Parcelamento de Impostos - CCLV 3.331 902
Parcelamento de PIS e COFINS - EBR 512 1.024
Total 3.843 1.926
19. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na 
avaliação da Administração e na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em que a 
perda é considerada provável, quanto para aqueles em que é considerada possível, conforme 
demonstramos a seguir:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Provisão de Custos Incorridos 130.140 93.133
Provisão para Desmobilização 96.051 2.553
Ajuste Margem POC 32.882 –
Provisão de Perda 18.855 –
Subtotal 277.927 95.686
Não Circulante
Provisão para Desmobilização – 7.745
Provisão para Contingências Tributárias 3.057 3.057
Provisão para Contingências Trabalhistas 5.088 7.180
Custos 2.748 –
Subtotal 10.893 17.981
Total 194.597 113.667
20. Patrimônio Líquido: O capital social e em 31/12/2023 em 2022 é de R$ 53.680.814,00, representado 
por 53.680.814 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme segue:
Descrição Quotas %
Sog - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00
Total 53.680.814 100,00
21. Receita Líquida:  Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta
Receita de Prestação de Serviços 1.433.860 336.549
Receita de Exportação Prestação de Serviços 84.878 38.326
Receita de Revenda Interno 188.441 5.908
Receita de Industrialização por Encomenda 26.211 –
Receita de Exportação de Materiais 6.623 199.441
Receita de Venda Mercado Internacional 692.146 –
Receita de Venda Mercado Nacional 147.943 163.275
Subtotal 2.580.101 743.499
Deduções de Receita
Impostos
ISS (50.254) (12.790)
ICMS (7.870) –
COFINS (42.184) (4.663)
CPRB (1.819) (12.954)
Devoluções de Vendas (102.127) (30.407)
Receita Líquida 2.477.974 713.092

22. Custos: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Custos com Material de Consumo (518.024) (104.932)
CMV (517.063) (101.147)
Custos com Pessoal, Encargos e Benefícios (889.805) (213.081)
Custos com Serviços de Terceiros (394.110) (177.244)
Custos com Aluguéis (70.730) (15.428)
Depreciação e Amortização (3.054) (1.097)
Outros Custos (32.365) (34.219)
Total (2.425.151) (647.148)
23. Despesas Gerais e Administrativas Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com Pessoal, Encargos e Benefícios (50.607) (43.832)
Despesas com Serviços de Terceiros (17.857) (23.362)
Despesas com Aluguéis e Utilidades (526) (109)
Despesas com Viagem e Locomoção (3.284) (2.878)
Despesas com Seguros e Garantias (1.924) (4)
Despesas de Depreciação e Amortização (1.496) (11.720)
Despesas com Materiais (28.416) (4.131)
Outras Despesas Comerciais e Administrativas (6.293) (2.942)
Total (110.403) (88.978)
24. Resultado Financeiro Líquido: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Receitas Financeiras
Juros sobre Empréstimos Mútuos – – – (248)
Descontos Obtidos – – 77 96
Rendas Pré-Fixadas sobre Aplicações – – 2.743 4.356
Rendimentos Financeiros – – 170 3.629
Receitas Financeiras - SPS – – 3 6
Receitas Financeiras - CMBM – – 8 8
Receitas Financeiras - CCLV – – 24 50
Receitas Financeiras - HDT – – 2.813 104
PIS e COFINS sobre Receitas Financeiras – 3 (1.715) (217)
Instrumentos Derivativos - Hedge – – – 2.684
Subtotal – 3 4.123 10.468
Variação Cambial Ativa – – 187.233 435.687
Subtotal – 3 191.356 446.155
Despesas Financeiras
Juros sobre Financiamentos – – (217) (203)
Juros sobre Empréstimos Obtidos – – (45.138) 7.429
Multa sobre Atraso Pagamento (14) – (9.183) (2.495)
Instrumentos Derivativos - Hedge – – (889) (1.801)
Juros com Antecipação de Recebíveis – – (1.333) –
Despesas Financeiras - CCLV – – (1.044) (369)
Despesas Financeiras - CMBM – – (2) (248)
Despesas Financeiras - HDT – – (9) (24)
Tarifas Bancárias - IOF (1) (1) (18.312) (2.796)
Comissões e Fianças Bancárias – – (5.333) (4.067)
Subtotal (15) (1) (81.460) (4.574)
Variação Cambial Passiva – – (37.808) (184.454)
Subtotal (15) (1) (119.268) (189.028)
Resultado Financeiro Líquido (15) 2 72.088 257.127
25. Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: Nos exercícios de 2023 e 2022 a 
Controladora TSPI optou pela apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) pelo método do Lucro Presumido não aferindo nos referidos exercícios 
resultado tributável para o reconhecimento de impostos a pagar. 26. Lucro Básico por Ação: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

Controladora
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Atribuível aos Acionistas 8.816 232.484
Média Ponderada da Qtde. de Ações Ordinárias 53.680.814 53.680.814
Prejuízo Básico por Lote de Mil Ações em R$ 164,23 4.330,86
27. Remuneração do Pessoal-Chave da Administração: O pessoal-chave da administração é composto 
pelos diretores. Em 31/12/2023, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por 
serviços empregados montam R$ 6.580 (R$ 9.825 - 2022) e está apresentada na demonstração do 
resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 28. Instrumentos Financeiros: Os 
instrumentos financeiros correntemente utilizados pelo Grupo restringem-se às aplicações financeiras de 
curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas 
demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instrumentos são administrados por 
meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os 
principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2023 e 2022 são Caixa, bancos e aplicações 
financeiras. Risco de Crédito: O Grupo somente realiza operações em instituições com baixo risco 
avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguardar do risco de crédito 
associado com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos implica manter um nível 
seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, o Grupo possui 
aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de Risco de Capital: Os 
objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de 
suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além 
de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com Instrumentos Derivativos: As operações 
com instrumentos derivativos contratadas pela TSE em 2023 são exclusivas de NDFs Non Deliverable 
Forward - contrato a termo de moedas, visando a proteção cambial de linhas de endividamento do 
Consórcio Toyo Setal HDT Replan em 2023. Em 31/12/2023 a TSPI e suas controladas não possuem 
qualquer operação de instrumentos derivativos de caráter especulativo. 29. Seguros (Não Auditado): O 
Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. Em 31/12/2023, o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com 
terceiros:

Bens Segurados Riscos Cobertos
Montante 

da Cobertura
Responsabilidade Civil
   Ambiental

Poluição Ambiental, Transporte de Cargas, Descarte de 
Resíduos e Gerenciamento de Crise R$ 300

Responsabilidade Civil
   Profissional (TSE)

Bloqueio e Indisponibilidade de Bens/Danos 
Morais e Outros R$ 200

Responsabilidade Civil
   Geral

Resp. Civil - Obras Civis e/ou Serviços de Montagem 
e Instalação de Máquinas e/ou Equipamentos R$ 18.000

Seguro de Frota / 
   Automóvel Casco, RC Veículos Danos Materiais, Morais e Corporais R$ 2.030

Automóveis

Indenização Integral 100% FIPE
Perda Parcial 100% FIPE
Danos Materiais a Terceiros 1.000
Danos Corporais a Terceiros 1.000
Danos Morais 30

Responsabilidade Civil
   Geral

Operações, Guarda Veículos, Empregador, Poluição Súbita e 
Acidental, RCFV 2º Risco 30.000

Riscos Operacionais Riscos Gerais Operacionais 424.500

Casco Marítimo

Perda Total, Assistência e Salvamento 172
Valor Aumentado 375
Responsabilidade Civil 1.500
Casco e Máquinas 1.500

Responsabilidade Civil
   Profissional Engenharia, Arquitetura e Crea Responsáveis Técnicos 200
30. Eventos Subsequentes: Em 20/03/2024 foi homologado registro na Junta Comercial de São Paulo da 
26ª alteração do contrato social para transformação do tipo societário da Toyo Setal Empreendimentos 
Ltda. de “sociedade empresária de responsabilidade limitada” para “sociedade por ações de capital 
fechado”, passando a ser regida, portanto, pela Lei das Sociedades por Ações, segundo o disposto nos 
artigos 220 a 222 da referida lei e nos artigos 1114 a 1115 do Código Civil. Com a alteração, a Companhia 
passa a adotar a denominação social de TSE S.A. Como consequência da transformação, o capital social 
atual de R$ 38.904.966,00, representado por 38.904.966,00 quotas no valor nominal unitário de R$1 (um 
real) cada uma, passa a ser dividido em 38.904.966,00 ações ordinárias, nominativas, e sem valor 
nominal, recebendo cada acionista um número de ações exatamente proporcional à sua participação 
societária.

Diretoria
Willians L. Franklin da Rocha - Contador CRC/RJ 092631/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 
Individuais e Consolidadas

Aos Diretores e Acionistas da TS Participações e Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da TS Participações e 
Investimentos S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da TS Participações e Investimentos S.A., em 31/12/2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Parágrafos de Ênfase: A controlada Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
participa de negócios em conjunto, através do Consórcio Montador Belo Monte, cujo relatório de outros 
auditores independentes sobre as demonstrações contábeis em 31/12/2023 continha os seguintes 
parágrafos de ênfase: • Adiantamento de Clientes: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia 
depositou ao Consórcio a título de adiantamento o montante de R$ 40.355. Desse montante total, os R$ 
14.737 refere-se à transferência de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo Consórcio 
e conferido pela Norte Energia, e R$ 25.618 foi considerado como ressarcimento (recuperação de custos) 
de diversos gastos que não haviam sido imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório 
administrativo, ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados 
registrados, o Consórcio não emitiu a nota mercantil, e dos demais gastos registrados como custo do 
projeto não foi emitido a nota de débito. Dessa forma, o valor total de R$ 40.355, está registrado no passivo 
como “adiantamento de clientes” e no ativo como “outras contas a receber”. O desfecho deste assunto, 
também, está sendo discutido no processo arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional. • Distrato Contratual - Continuidade Operacional: Conforme nota explicativa 
n° 1, foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o Consórcio Montador 
Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o 
distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e 
sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global 
e prazo determinado. No cronograma do referido contrato, previa a montagem de 18 turbinas durante o 
período de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento 
do distrato contratual. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos 
contabilmente em 31/12/2023, uma vez que, as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato 
estão sendo discutidas no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo, conforme descritas na nota explicativa n° 1.2. Apesar 
do distrato contratual descrito acima, as demonstrações contábeis apresentadas estão fundamentadas no 
pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. Outros Assuntos: • Auditoria do Período Atual: Consórcio Montador Belo 
Monte: As demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo em 
31/12/2023 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem 
modificação em 14/03/2024 contendo as ênfases referentes à adiantamento de clientes e distrato 
contratual. • Auditoria do Período Atual: Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia: As demonstrações 
contábeis do Consórcio Toyo Setal HDT Paulínia para o exercício findo em 31/12/2023 foram examinadas 
por outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 15/03/2024.  
• Auditoria do Período Atual: Consórcio Construtor Linha Verde: As demonstrações contábeis do 
Consórcio Construtor Linha Verde para o exercício findo em 31/12/2023 foram examinadas por outros 

continua... 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 997B-96B4-2C4B-ABE6.
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TS Participações e Investimentos S.A....continuação
auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 01/03/2024. Auditoria do 
Período Anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2022 foram examinadas por 
outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 05/04/2023 contendo as 
ênfases referentes à adiantamento de clientes e distrato contratual. Outras Informações que 
Acompanham as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas e o Relatório do Auditor: A 
Administração é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração pelas Demonstrações Contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 

adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das 
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis Individuais e Consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. · Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a empresa não mais se manter em continuidade operacional. · Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08/04/2024.
MOORE KSM AUDITORES INDEPENDENTES  TETHUO OGASSAWARA - CONTADOR 
CRC 2 SP 018.460/O-1 CRC 1 SP 172.692/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 997B-96B4-2C4B-ABE6.
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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF 60.882.289/0001-41 - NIRE 35300059361

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Balanços Patrimoniais
Ativo Notas 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Ativo circulante 6.044 12.944
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1.138 1.777
 Contas a receber 4 3.100 9.661
 Estoques 5 1.437 1.506
 Impostos a recuperar 31 –
 Outros créditos 338 –
Ativo não circulante 15.260 5.164
 Depósitos judiciais 190 71
 Imobilizado líquido 6 14.723 5.093
 Intangível líquido 6 347 –

  
Total do ativo 21.304 18.108

Balanços Patrimoniais
Passivo e Patrimônio líquido Notas 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Passivo circulante 26.037 85.056
 Fornecedores 7 6.833 14.446
 Empréstimos e financiamentos 8 4.227 16.466
 Debêntures 9 – 8.000
 Obrigações trabalhistas 10 5.306 5.281
 Parcelamentos 11 8.896 37.255
 Obrigações tributárias – 747 3.608
 Outros passivos – 28 –
Passivo não circulante 64.092 32.235
 Fornecedores 7 2.690 –
 Empréstimos e financiamentos 8 2.164 1.317
 Debêntures 9 20.994 –
 Parcelamentos 11 32.062 11.438
 Provisão para contingências 12 6.182 19.480
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (74.825) (99.183)
 Capital social 13 42.971 5.971
 Prejuízos acumulados (117.796) (105.154)
 Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 6.000 –
Total do passivo e patrimônio líquido e AFAC 21.304 18.108

Demonstrações do Resultado
Notas 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Receitas líquidas 14 72.728 73.641
Custo dos serviços prestados 15 (91.472) (86.473)

(18.744) (12.832)
Despesas administrativas e gerais 16 (6.983) (7.552)
Outras receitas e despesas operacionais 17 13.337 –

6.354 (7.552)
Resultado antes das receitas 
 e despesas financeiras (12.390) (20.384)
Receitas financeiras 18 9.080 513
Despesas financeiras 18 (9.332) (10.640)

(252) (10.127)
Resultado antes do IR e CS (12.642) (30.511)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo líquido do exercício (12.642) (30.511)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Das atividades operacionais
Resultado antes do IR e CS (12.642) (30.511)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Depreciação e amortização 992 957
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 818 –
 Provisão (Reversão) para demandas judiciais (13.298) 19.480

(24.130) (10.074)
Variação das contas de ativo e passivo
Contas a receber 5.743 17.964
Impostos a recuperar (31) –
Outros créditos (338) 1.148
Estoques 69 (171)
Depósitos judiciais (119) 11
Fornecedores (4.923) 11.073
Obrigações trabalhistas 25 (5.236)
Parcelamentos tributários (7.735) 35.747
Obrigações tributárias (2.861) (3.567)
Outros passivos 28 (263)
Provisão para demandas judiciais – –
Caixa líquido das atividades operacionais (34.272) 46.632
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Ativo imobilizado e intangível (10.969) 11.054
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de investimento (10.969) 11.054
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 37.000 –
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 6.000 –
Ajustes de exercícios anteriores – (68.624)
Empréstimos e financiamento 1.602 7.126
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamentos 44.602 (61.498)
Variação de caixa e equivalentes de caixa (639) (3.812)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.777 5.589
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.138 1.777
Variação de caixa e equivalentes de caixa (639) (3.812)

Demonstrações do Resultado Abrangente
31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Prejuízo líquido do exercício (12.642) (30.511)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (12.642) (30.511)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Adiantamento para futuro  
aumento de Capital - AFAC

Total do patrimônio  
líquido e AFAC

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 5.971 (74.643) (68.672) – (68.672)
Prejuízo líquido do exercício – (30.511) (30.511) – (30.511)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 5.971 (105.154) (99.183) – (99.183)
Aumento de capital 37.000 – 37.000 – 37.000
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC – – – 6.000 6.000
Prejuízo líquido do exercício – (12.642) (12.642) – (12.642)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 42.971 (117.796) (74.825) 6.000 (68.825)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
1. Contexto operacional: A Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) é  
uma Sociedade Anônima Brasileira, de capital fechado, sediada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. Tem por objeto social a exploração de serviços 
hospitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem 
como atividades afins, conexas e correlatas. 1.1. Continuidade operacional: 
As normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras 
a Administração deve fazer a avaliação da capacidade da Companhia continuar 
em operação no futuro previsível. A Administração, concluiu que não há nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capa-
cidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequada a utilização 
do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas de-
monstrações contábeis. A Casa de Saúde Santa Rita é uma tradicional entidade 
privada paulistana, fundada em 1924, que presta serviços hospitalares. Atual-
mente, conta com capacidade para 144 leitos, emprega 324 pessoas e tem re-
lacionamento com aproximadamente 500 médicos. Além do mais, é referência 
local em intervenções de média complexidade, como cirurgia bariátrica, lapa-
roscopia e colecistectomia, e conta com um pronto socorro com foco em cirurgia 
geral e clínica médica. O cenário de crise do hospital iniciou-se nos anos de 
2014/2015, quando foi surpreendida por uma inadimplência da Unimed Paulis-
tana no valor de R$ 5 milhões. Em 2020, o hospital sofreu o mais duro golpe em 
suas finanças com a pandemia da Covid-19. Nesse período, hospitais tiveram 
procedimentos eletivos cirúrgicos (de maior rentabilidade) suspensos por quase 
2 anos, e direcionaram grande parte do atendimento para lidar com a Covid-19. 
Receitas caíram e custos, pressionados pela inflação média, subiram. Para que 
pudesse cumprir com suas obrigações financeiras, operacionais e sociais, o 
hospital assumiu, entre 2020 e 2021, dívidas com bancos - naquele momento, a 
taxa básica de juros (Selic) aproximava-se de sua mínima histórica, de 2,0% a.a. 
Sem esses empréstimos, não teria como manter suas portas abertas, deixando 
milhares de pessoas sem atendimento médico em um momento crítico. Após 
apenas 2 anos, a taxa básica de juros voltou a subir até atingir 13,75% a.a., 
onerando sobremaneira o custo da dívida, que passou a consumir ainda mais 
do apertado fluxo de caixa do hospital. Em 2022, foi necessário o hospital assu-
mir mais dívida com os bancos. Não fosse isso suficiente, também no ano de 
2022 o hospital foi surpreendido novamente com a inadimplência de um impor-
tante cliente - dessa vez a Medical Health - no importe de R$ 2 milhões. Também 
ao longo deste período, passou a acumular uma dívida tributária substancial, 
além de atrasar o pagamento a seus fornecedores. Todos estes eventos afeta-
ram negativamente na operação da Casa de Saúde Santa Rita, que sofreu com 
a perda de clientes e de médicos parceiros. Em fevereiro de 2023, a Casa de 
Saúde Santa Rita passou por um processo de troca de controle, com o ingresso 
de um novo acionista por meio de um aumento de capital - o PCS II Principal 
Fundo de Investimento em Participações (hoje detentor de 98,05% do capital). 
A partir de então, iniciou-se um processo de turn-around (reestruturação opera-
cional e financeira), incluindo a mudança completa da administração em maio 
de 2023, quando ingressaram novos executivos de mercado. Como parte deste 
processo, ao longo de 2023 a Companhia investiu em: reforma e reabertura de 
leitos, melhoria de infraestrutura de hotelaria, implantação de sistemas de ges-
tão, regularização de passivo tributário, regularização da situação imobiliária, 
renegociação de dívidas com fornecedores e quitação de dívidas financeiras 
caras. Além do mais, melhorou processos organizacionais e de qualidade, can-
celou contratos comerciais deficitários, abriu relacionamentos com novas fontes 
pagadoras e retomou o processo de atração de médicos. Tudo isso com o obje-
tivo de reconstruir a imagem do hospital que completa 100 anos de idade em 
2024. O exercício de 2023 foi o primeiro ano do processo de auditoria das de-
monstrações contábeis da Casa de Saúde Santa Rita. A atual Administração 
trabalhou ao longo do ano para melhorar os processos contábeis e os controles 
internos da Companhia para que o trabalho atual da auditoria fosse possível. 
Por estar no início do processo de turn-around, em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia incorreu em prejuízo no montante de R$ 12.642 (30.511 em 2022). 
Nessas datas, o passivo circulante excede o ativo circulante em R$ 19.993  
(R$ 72.112 em 2022), e, também, apresentou patrimônio líquido negativo de  
R$ 74.825 (R$ 99.183 em 2022). Consequentemente, a Companhia ainda não 
gera caixa suficiente para cumprir suas todas as suas obrigações financeiras, as 
quais estão sendo supridas substancialmente por meio de aportes de capital e 
subscrição de debêntures de emissão da Companhia a partir do PCS II Principal 
Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia. A Administração conti-
nua realizando ações para incrementar o fluxo de caixa, tais como: redução da 
dívida fiscal, redução de custos e despesas, reajustes de preços com as fontes 
pagadoras, ampliação da oferta de novos serviços assistenciais com a captação 
de médicos, credenciamento junto a novas operadoras, ampliação dos sistemas 
de gestão, investimentos em marketing, mais investimentos em infraestrutura e 
hotelaria, etc... Em paralelo, está aprimorando seu modelo de governança com 
a criação do código e comitês de Compliance e Ouvidoria e com a implantação 
da Governança Clínica. Esses eventos e condições indicam a existência de in-
certeza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto a continuidade 
operacional da Companhia. Se a Companhia não tiver condição de continuar 
operando no curso normal de seus negócios, então, podem existir impactos em 
cumprir com certas obrigações pelos valores reconhecidos em suas demonstra-
ções contábeis. 1.2. Aprovação das demonstrações contábeis: A emissão 
dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da Compa-
nhia em 28 de março de 2024. 2. Base de elaboração e apresentação e resu-
mo das principais políticas contábeis: As demonstrações contábeis são 
preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), aplicáveis às pequenas e médias empresas. A preparação de 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e o exer-
cício de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação des-
sas políticas. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. As políticas contábeis descritas a se-
guir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações contábeis. 2.1. Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas de presta-
ção de serviço são reconhecidas quando seu valor puder ser mensurado de 
forma confiável e quando todos os riscos e benefícios são transferidos. As recei-
tas não são reconhecidas se houver incerteza em sua realização. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor. 2.3. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de es-
timativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as normas contábeis exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos e passivos. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões 
com relação as estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas 
são revisadas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade 
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.5. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos 
de caixa e investimentos financeiros com vencimento de curto prazo e de alta 
liquidez, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
justo. 2.6. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores de recebíveis pelas prestações de serviços no decurso normal das ativi-
dades. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor justo menos 
a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) calculado de acordo 
com a perda esperada. 2.7. Estoques: Os estoques são apresentados pelo 
menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. 2.8. Imobilizado: Os 
ativos classificados no imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição e 
de construção deduzida da depreciação acumulada. Os encargos de deprecia-
ção são calculados pelo método linear, mediante a aplicação de taxas que le-
vam em conta o tempo de vida útil econômica dos bens. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que 
o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depre-
ciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. 2.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com 
vida útil definida, adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável, acumuladas. 
2.10. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados anualmente para a verificação de impairment sem-
pre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos os seus custos de venda e o seu 
valor em uso. 2.11. Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 

devido no período de até um ano. Caso contrário, os fornecedores são apresen-
tados como passivo não circulante. 2.12. Empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos, inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recursos, líqui-
dos dos custos de transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo cus-
to amortizado utilizando o método de juros efetivos, isto é, acrescido de encar-
gos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”). O método 
de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo fi-
nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. 2.13. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou pre-
sumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação. 2.14. Demais ativos e passivos: Os passivos são registrados no 
balanço quando a Companhia possui a obrigação legal ou constituída de even-
tos passados que resultarão em uma saída de benefícios econômicos. Os ativos 
são reconhecidos quando provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Companhia e seu custo e valor podem ser mensurado de forma confiável. 
2.15. Tributação: As receitas de prestação de serviço estão sujeitas aos seguin-
tes impostos e contribuições, conforme alíquotas apresentadas a seguir:
Impostos Taxa
Municipal (ISSQN) 2,00%
Contribuição para Financiamento Seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%
Os impostos sobre as vendas são apresentados como redutora na demonstra-
ção do resultado. 2.15.1. Imposto de renda e contribuição social - corrente: 
Ativos e passivos tributários correntes do exercício são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor no exercício de apuração do resultado tributável. 2.15.2. Impos-
to diferido: É gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as 
bases fiscais e seus valores contábeis. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é mensurado à taxa de impostos que é esperada no ano, com base na 
legislação tributária, sendo revisado em cada data do balanço e baixado na ex-
tensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 
2.16. Instrumentos financeiros: A Companhia opera com instrumentos finan-
ceiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras e 
empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos instrumentos, o 
valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método do Fluxo de 
Caixa Descontado (FCD). Os valores registrados no ativo e no passivo circulan-
te tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores há 
três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos que 
são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos
valores justos. 3. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Caixa e fundo fixo 6 8
Bancos e aplicações financeiras 1.132 1.769
Total 1.138 1.777

Aplicações financeiras que possuem conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de 
valor e a Companhia possui direito de resgate imediato, têm rendimento com 
base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). 
4. Contas a receber:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Contas a receber - convênios e outros 3.185 8.919
Contas a receber - particulares 733 742
Perdas Estimadas com Créditos de 
 Liquidação Duvidosa (PCLD) (818) –
Total 3.100 9.661
As contas a receber líquidas das perdas estimadas por data de vencimento es-
tão assim demonstradas:

Descrição 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
A vencer 2.035 6.343
Vencidas até 30 dias 520 1.622
Vencidas de 31 a 60 dias 175 546
Vencidas de 61 a 90 dias 112 349
Vencidas de 91 a 120 dias 105 327
Vencidas de 121 a 180 dias 153 474
Total 3.100 9.661
Com o intuito de estimar os montantes de perdas na realização de créditos, a 
serem reconhecidos no período, a Administração da Companhia realiza 
análises de suas contas a receber, especialmente sobre os montantes vencidos, 
levando em consideração a composição dos saldos de contas a receber por 
idade de vencimento e a expectativa de recuperação. A movimentação  
da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa está demonstrada 
conforme a seguir:

Movimentação 31/12/2023

Saldo em 01 de janeiro de 2023 –

Constituição de provisão (818)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (818)
5. Estoques:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Medicamentos e materiais cirúrgicos 1.281 1.343
Farmácia 151 157
Outros 5 6
Total 1.437 1.506
6. Imobilizado, líquidos: Está demonstrado pelo custo de aquisição, formação 
ou construção, deduzido de depreciação calculada pelo método linear, às taxas 
anuais mencionadas a seguir, levando-se em consideração a estimativa de vida 
útil econômica dos bens e, reduzidos ao seu valor recuperável quanto aplicável.

Diretoria
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

Sergio Lopes Bento - Diretor Financeiro

Contador

Relatório da Administração 2023 - Atendendo às disposições legais e estatutá-
rias, a Administração da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) apresenta 
o Relatório da Administração da Companhia com as principais atividades no exer-
cício de 2023 (“Relatório”). 1. Mensagem aos Acionistas: A Administração escla-
rece que, durante o exercício de 2023, foram mantidas as providências necessá-
rias no contexto do plano de turn-around da Companhia, que seguirá em 
andamento no exercício de 2024. 1.1. Plano de Outorga de Ações Virtuais: Com 
vistas a atrair e manter bons profissionais na liderança dos negócios sociais e ati-
vidades - fim, os acionistas da Companhia, em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 31 de julho de 2023, aprovaram o Plano de Outorga de Ações Vir-
tuais da Sociedade (Phantom Shares) (“Plano”), direcionado aos administradores, 
empregados ou outros prestadores de serviço da Companhia. O Plano é regulado 
pela Assembleia Geral e tem como função: (i) estimular o êxito e a consecução dos 
objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos beneficiários aos dos 
acionistas da Companhia, incentivando seu comprometimento, engajamento e 
senso de participação no negócio explorado pela Companhia; (iii) possibilitar à 
Companhia a motivar e reter os beneficiários e (iv) oferecer aos beneficiários uma 
possibilidade adicional de compartilhar a performance e o sucesso da Companhia. 
O Plano aprovado está arquivado e disponível para a consulta dos acionistas na 
sede social da Companhia. 1.2. Aumento de Capital Social: No contexto do plano 
de turn-around da Companhia, na Assembleia Geral Extraordinária realizada 16 de 

outubro de 2023, os acionistas aprovaram a proposta apresentada pela diretoria 
para o aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 17.624.183,05 
(dezessete milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, cento e oitenta e três reais e 
cinco centavos), mediante a emissão de 1.762.418.305 (um bilhão, setecentos e 
sessenta e dois milhões, quatrocentos e dezoito mil e trezentas e cinco) de novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 
(um centavo), fixado conforme critérios constantes do artigo 170, incisos I e II, pa-
rágrafo primeiro, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e conforme laudo de avaliação elaborado espe-
cificamente para este fim. Observadas as subscrições e integralizações realizadas 
pelos acionistas, bem como o prazo do exercício do direito de preferência disposto 
no artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações, em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada 4 de dezembro de 2023, foi homologado o aumento 
de capital social da Companhia no montante de R$ 17.000.000,00 (dezessete mi-
lhões de reais), mediante a emissão de 1.700.000.000 (um bilhão e setecentas 
milhões) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação, fixado sem diluição injustificada dos 
acionistas, de acordo com os parâmetros previstos no artigo 170, parágrafo 1º, in-
cisos I e II da Lei das Sociedades por Ações. Com o aumento social da Compa-
nhia, o capital social, anteriormente no valor de R$ 25.970.800,00 (vinte e cinco 
milhões, novecentos setenta mil e oitocentos reais), dividido em 2.080.020.000 

(dois bilhões, oitenta milhões e vinte mil) de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscrita e integralizadas, passou a ser de 
R$42.970.800,00 (quarenta e dois milhões, novecentos e setenta mil e oitocentos 
reais), dividido em 3.780.020.000 (três bilhões, setecentos e oitenta milhões e vin-
te mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. O aumento de capital social reflete as providências tomadas em 
relação à saúde financeira da Companhia, com vistas a promover o seu cresci-
mento operacional e sucesso no plano de turn-around. Como parte deste proces-
so, ao longo de 2023 a Companhia investiu em: reforma e reabertura de leitos, 
melhoria de infraestrutura de hotelaria, implantação de sistemas de gestão, regu-
larização de passivo tributário, regularização da situação imobiliária, renegociação 
de dívidas com fornecedores e quitação de dívidas financeiras caras. Além do 
mais, melhorou processos organizacionais e de qualidade, cancelou contratos co-
merciais deficitários, abriu relacionamentos com novas fontes pagadoras e reto-
mou o processo de atração de médicos. 1.3. Captação de Investimentos: Outra 
medida adotada pela Administração, durante o exercício de 2023, com intuito de 
fomentar o investimento saudável na Companhia, foi apresentar a proposta de 
aditamento/emissão das debêntures, nos termos das disposições legais aplicá-
veis, com prazos e condições estabelecidas de forma transparente, no melhor in-
teresse da Companhia, e em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações. 
• Aditamento da 1ª Emissão de Debêntures: A Emissão de Debêntures Simples, 

Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão 
da Casa de Saúde Santa Rita S.A., aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 21 de outubro de 2022, foi aditada, conforme aprovação da Assem-
bleia Geral Extraordinária de 16 de outubro de 2023. • 2ª Emissão de Debêntures: 
A Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogra-
fária, da 2ª (Segunda) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A., foi e aprovada 
em Assembleia Geral Extraordiária realizada em 16 de outubro de 2023, e seu 
aditamento aprovado em Assembleia Geral Extraordiária realizada em 4 de de-
zembro de 2023. O detalhamento das características das emissões e seus adita-
mentos está à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 2. Consi-
deração Finais: Todas as informações e documentos mencionados neste 
Relatório estão disponíveis para a consulta dos acionistas na sede social da Com-
panhia, e, para o público em geral, as informações legalmente exigidas estão dis-
poníveis para consulta nas atas das Assembleias Gerais arquivadas na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo. A Administração da Companhia permanece à 
disposição para qualquer esclarecimento relacionado às atividades/operações  
informadas no presente Relatório.

São Paulo, 29 de março de 2024
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

Sergio Lopes Bento - Diretor Financeiro

Terrenos Edifícios Benfeitorias
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios

Equipamentos  
e máquinas Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 498 – – 122 1.955 2.518 5.093
Aquisições – – 5.317 18 2.086 3.195 10.616
(–) Depreciação/Amortização – – (103) (83) (298) (502) (986)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 498 – 5.214 57 3.743 5.211 14.723
Custo 498 3.749 5.317 1.164 4.718 8.362) 15.446
Depreciação acumulada – (3.749) (103) (1.107) (975) (3.151) (9.085)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 498 – 5.214 57 3.743 5.211 14.723
Taxas anuais de depreciação (%) – 4% 4% 20% 10% 10%

6.a Intangível:
Descrição Sistemas e aplicativos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) –
Aquisições 353
(–) Depreciação/Amortização (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 347
Custo 353
Depreciação acumulada (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 347
Taxas anuais de depreciação (%) 20%
7. Fornecedores: Os fornecedores estão assim apresentados:

Descrição 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Fornecedores - Terceiros 9.523 14.446
Passivo circulante 6.833 14.446
Passivo não circulante (a) 2.690 –
Total 9.523 14.446
(a) O montante reclassificado no não circulante refere-se a acordos realizados 
com fornecedores.
8. Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos estão assim apresentados:

Garantias
% 

Encargos 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Banco 
 Bradesco

FGI + Aval 
dos Diretores 11,88% 2.798 3.843

Banco 
 do Brasil

Garantia 
Real (Imóvel)

5,50%  
+ CDI 707 1.767

Banco 
 Santander

FGI + Aval 
dos Diretores 10,43% 1.252 1.907

Banco 
 Safra

FGI + Aval 
dos Diretores 15,80% 429 2.684

Banco 
 Itaú

FGI + Devedores 
Solidários dos Diretores 10,69% 483 4.130

Monimed

Avalista Casa de 
Saúde Santa Rita 

e Diretores 21,70% 722 1.501
Banco Sofisa – 8,09% + CDI – 1.526
Banco 
 Daycoval – 14,03% – 425
Total 6.391 17.783
Passivo circulante 4.227 16.466
Passivo não circulante 2.164 1.317
Total 6.391 17.783
As parcelas do passivo não circulante possuem o seguinte cronograma 
de vencimentos: 31/12/2023
2025 2.164
Total 2.164
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2023 17.783
Despesas de juros 1.757
Pagamento de juros (1.722)
Amortização (11.427)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.391
9. Debêntures: Em novembro de 2023 a Companhia realizou a 2ª emissão de 
debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, perfazen-
do o montante total de MR$ 20.700, com remuneração correspondente à varia-
ção acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinan-
ceiro de 1 (um) dia, acrescida de spread (sobretaxa) de 3% ao ano com 
vencimento de outubro de 2025.

Modalidade
Taxa  

Pactuada
Venci- 

mentos 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Moeda nacional

Debêntures 1ª emissão
CDI + 

12,68% a.a. – – 8.000
Debêntures 2ª emissão CDI + 3% a.a. 31/10/2025 20.994 –

20.994 8.000
Circulante – 8.000
Não circulante 20.994 –

20.994 8.000
Movimentação das debêntures: Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2023 8.000
Despesas de juros 2.411
Captação 20.700
Amortização (10.117)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.994
Cláusulas restritivas: A captação de recursos com a Emissão das Debêntures 
possui cláusulas restritivas que exigem a liquidação antecipada “Covenants” por 
condições estipuladas, as quais vêm sendo integralmente cumpridas. As 
obrigações decorrentes das Debêntures tornar-se-ão automaticamente 
vencidas, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, 
na ocorrência de qualquer dos eventos (cada evento, um “Evento de Vencimento 
Antecipado”): (a) extinção, encerramento das atividades, liquidação ou 
dissolução da Companhia; (b) seja formulado pedido de autofalência, por parte 
da Companhia; ou (c) seja formulado pedido de falência, por terceiros, em face 
da Companhia, desde que não tenha sido elidido pela Companhia, no prazo 
legal; (d) seja apresentado, pela Companhia pedido e/ou plano de recuperação 
extrajudicial a seus respectivos credores, independentemente de ter sido 
requerida homologação judicial do referido plano; (e) seja apresentado, pela 
Companhia, requerimento de recuperação judicial, independentemente do 
deferimento de seu processamento pelo juiz competente; e/ou (f) qualquer 
evento análogo que caracterize ou possa caracterizar estado de insolvência da 
Companhia; ou (b) Alteração ou mudança do Controle, direto ou indireto, da 
Companhia exceto para o Debenturista ou qualquer afiliada deste. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não foram observadas evidências 
de descumprimentos das cláusulas contratuais. 

10. Obrigações trabalhistas:

Descrição 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Salários 784 866
INSS a recolher 846 754
FGTS a recolher 204 87
IRRF sobre salários a recolher 281 891
Provisão de férias e encargos 3.085 2.683
Outras obrigações trabalhistas 106 –

5.306 5.281
11. Parcelamentos:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Parcelamentos 40.958 48.693
Circulante 8.896 37.255
Não circulante 32.062 11.438
Os parcelamentos em 2023 estão compostos conforme abaixo:
Descrição 2023
Parcelamentos RFB 2.369
Parcelamentos PGFN 32.683
Parcelamentos PMSP 5.211
Parcelamento FGTS 695
Total 40.958
O cronograma de pagamento do passivo não circulante está assim demonstrado:

31/12/2023
2025 9.145
2026 6.713
2027 6.264
2028 em diante 9.940
Total 32.062
12. Provisão para contingências: A Companhia está sujeita a contingências 
fiscais, trabalhistas e cíveis. Anualmente, a Administração revisa o quadro de 
contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a respectiva 
provisão considerando a opinião de seus assessores jurídicos e demais dados 
disponíveis nas datas de encerramento do exercício. As provisões para 
demandas judiciais estão assim apresentadas:

Descrição 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Cível 5.780 19.093
Trabalhista 402 387
Total 6.182 19.480
12.1. Processos classificados como risco de perda possível: Encontram-se 
em andamento ações indenizatórias de natureza cível, e trabalhista movidas 
contra a Companhia, que, de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos 
estão classificadas como risco de perda possível, avaliado com valor da causa 
de R$ 20.979. Os processos classificados como risco possível de perda, em 
geral não possuem valor fixado pela justiça, diante disso o valor apresentado 
poderá sofrer queda significativa em face do julgamento em primeira instância e 
valores indicados pelo juízo. Os valores informados estão baseados no pedido 
da parte reclamada o que em geral é superior ao fixado pelo juízo. 13. 
Patrimônio líquido: O capital social da Companhia é de R$ 42.971 (R$ 5.971 
em 2022), composto por 3.780.020.000 de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Em 15 de fevereiro de 2023 foi realizado aumento de capital de  
R$ 20.000, com emissão de 2.000.000.000 (dois bilhões) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 04 de dezembro de 2023 foi 
realizado aumento de capital de R$ 17.000, com emissão de 1.700.000.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 13.1 Reserva legal: 
É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 até o limite de 20% do 
capital social ou facultada a constituição no exercício em que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do 
artigo 193 exceder de 30% do capital social. 13.2. Política de distribuição de 
dividendos: Aos acionistas é garantido o direito de receber em cada exercício 
a título de dividendos um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o lucro líquido do exercício com os seguintes ajustes: O 
decréscimo das importâncias destinadas no exercício à constituição da  
reserva legal, de reservas para contingências e da parcela do lucro a realizar. 
13.3. Prejuízo por ação: 13.3.1. Básico e diluído: O Prejuízo básico por ação 
é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício.

31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (12.642) (30.511)
Média ponderada ações 1.953.718.630 80.020.000
Prejuízo básico por ação - R$ -0,01 -0,38
O resultado por ação foi calculado com base no prejuízo do exercício atribuível 
aos acionistas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e a respectiva 
quantidade de ações ordinárias em circulação. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros com potencial de diluição do resultado por ação, 
assim, os resultados básico e diluído por ações são iguais para todos os 
exercícios apresentados.
14. Receitas:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Prestação de serviços 77.464 78.305
Outras receitas 228 –
Total da receita bruta 77.692 78.305
PIS (434) (505)
COFINS (2.394) (2.346)
ISS (1.549) (1.558)
Glosas aceitas (587) (255)
Total das deduções da receita (4.964) (4.664)
Total da receita líquida 72.728 73.641

15. Custos dos serviços prestados:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Proventos, encargos e benefícios (39.898) (25.510)
Custos de materiais (16.528) (21.758)
Água, luz, telefone e gás (2.164) (2.160)
Serviços de terceiros (29.628) (30.156)
Manutenção (946) (202
IPTU (1.130) (5.664)
Depreciações e amortizações (992) (957)
Outros custos (186) (66)
Total (91.472) (86.473)
16. Despesas gerais e administrativas:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Honorários Diretoria (1.322) (3.002)
Encargos s/Honorários Diretoria (264) (600)
Materiais de consumo (317) (178)
Serviços profissionais (3.787) (66)
Provisão para PCLD (818) –
Perda com clientes – (2.111)
Despesas com processos judiciais – (598)
Outras despesas administrativas (475) (997)
Total Despesas Gerais e Administrativas (6.983) (7.552)
17. Outras receitas e despesas:
Descrição 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Reversão de provisão para demandas judiciais 13.298 –
Outras 39 –
Total 13.337 –
18. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Rendimento de aplicações 350 186
Descontos obtidos 10
Juros recebidos ou auferidos 14 327
Benefícios recebidos programas de 
 parcelamentos especiais (a) 8.706 –
Total 9.080 513
Despesas financeiras
Juros incorridos (4.250) (5.299)
Juros s/Parcelamentos (4.930) (5.172)
Outras despesas financeiras (152) (169)
Total (9.332) (10.640)
Resultado financeiro (252) (10.127)
(a) Em 27/09/2023 e 31/10/2023, a Companhia aderiu ao parcelamento de dé-
bitos que estavam em dívida ativa (Previdenciário e demais débitos), de acordo 
com Edital PGDAU nº 3/2.023, de 25/05/2023. 19. Seguros (não auditado): A 
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados sufi-
cientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações con-
tábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 20. Instrumentos financeiros: A Companhia opera com instrumen-
tos financeiros, com destaque para os caixas e equivalentes de caixa, incluindo 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. A Companhia não 
operara com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2023 e 
2022. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente 
determinado pela aplicação do método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). 
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores há três meses. Considerando 
o prazo e as características desses instrumentos que são sistematicamente re-
negociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. A Compa-
nhia e suas controladas possuem exposição aos seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mer-
cado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos riscos 
acima, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
de capital. 20.1. Estrutura de gerenciamento de risco: As políticas de geren-
ciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados para definir limites e controles de 
riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. São manti-
das operações com instrumentos financeiros não derivativos onde os resultados 
obtidos são consistentes com as expectativas da Administração e o resultado 
das transações com instrumentos financeiros é reconhecido no resultado. A Ad-
ministração entende que não existe risco significativo de perdas a esses instru-
mentos pelo fato de serem operações com instituições de primeira linha e ope-
rações de baixo risco. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 20.2. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas controladas caso 
uma contraparte ou de instituições financeiras depositárias de recursos de in-
vestimentos financeiros falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente das aplicações financeiras dos depósitos bancários e da 
inadimplência do contas a receber. A Administração visando minimizar os riscos 
de créditos atrelados as instituições financeiras, procura centralizar suas opera-
ções em instituição de primeira linha. Com relação às contas a receber são rea-
lizadas ações de cobrança assim que surgem pendências de recebimento se 
utilizando do Departamento Financeiro visando melhorar a performance de co-
brança. 20.3. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia e 
suas controladas encontrarem dificuldades em cumprir com as obrigações as-
sociadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de liquidez é 
de garantir o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cum-
prir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. 20.4. Risco de mercado: A Companhia e suas controladas atua na 
prestação de serviços médico-hospitalares em hospitais, clínicas, pronto socor-
ro e outras organizações de gênero médico-hospitalar, assistencial e prestação 
de serviços de tomografia e serviços de ressonância magnética. A Administra-
ção entende que não existe risco eminente na atual atividade e que as condi-
ções de mercado são bastante favoráveis ao desenvolvimento do setor. 20.5. 
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios à outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir custos. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital a Companhia pode rever a política de pagamentos de dividendos, devol-
ver capital aos acionistas, solicitar aporte de capital ou ainda vender ativos para 
por exemplo: reduzir o nível de endividamento. A Companhia condizente com 
outras do setor monitora o capital com base no índice de alavancagem financei-
ra. Esse índice corresponde a dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida por sua vez é representada pelo total de empréstimos (incluindo emprés-
timos e debêntures, ambos de curto e longo prazo conforme demonstrado no 
balanço patrimonial) subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa 
dos ativos financeiros valorizados ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR) e 
das contas vinculadas. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. Os 
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2023 de acordo com 
as demonstrações financeiras estão assim representados:

31/12/2023
Total de endividamento 27.385
(–) Caixa e equivalentes de caixa (1.138)
Dívida líquida 26.247
Total do patrimônio líquido (74.825)
Índice de alavancagem financeira (285,08%)
21. Eventos subsequentes: Foi protocolado em março de 2024 o requerimento 
da Transação Individual junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”). 
O acordo de Transação Individual é o serviço que possibilita ao contribuinte apre-
sentar proposta de negociação, diretamente à PGFN, para regularizar os débitos 
inscritos em dívida ativa da União. A proposta poderá envolver, a exclusivo critério 
da PGFN, os seguintes benefícios: − Descontos aos débitos considerados irrecu-
peráveis ou de difícil recuperação pela PGFN; − Utilização de crédito de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) aos débitos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação pela 
PGFN; − Parcelamentos, entre outros. A Companhia aguarda a resposta da PGFN 
para dar prosseguimento ao plano de reorganização financeira e melhoria do fluxo 
de caixa, conforme descrito na Nota Explicativa n° 01.

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício

Omildo Pedrosa de Macedo Filho
CRC: 1SP 190221/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D4A1-6413-D5BB-7148.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos: Acionistas e Administradores da Casa de Saúde Santa Rita S.A. São Paulo 
- SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo 
“Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Casa de Saúde Santa Rita S.A. em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico 
CPC PME - "Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas". Base para 
opinião com ressalvas - Não acompanhamento dos procedimentos de 
inventário físico de estoques: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 5 a 
Companhia possui R$ 1.437 mil registrado na rubrica de estoques de mercadorias, 
do qual não acompanhamos o referido inventário físico. No decorrer de nossas 
análises não foi possível a aplicação de procedimentos alternativos de auditoria, 
dessa forma, não concluímos a avaliação com razoabilidade dos valores 
registrados nesta rubrica às demonstrações contábeis, bem como os possíveis 
efeitos na demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023. Ausência de sistema de custeio integrado: A Companhia não possui 
sistema de apuração de custos coordenado e integrado à contabilidade. 
Consequentemente, os valores dos estoques não foram apurados de acordo com 
os critérios de custeio, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Adicionalmente, o custo dos materiais utilizados nos serviços prestados 
apresentado pela Companhia, no montante de R$ 91.472 mil para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, foi determinado pela diferença entre os saldos 
iniciais e finais de estoques, avaliados por critérios fiscais, acrescidos pela 
movimentação dos valores de mercadorias. Devido à ausência desse sistema de 
apuração de custos, não nos foi possível determinar os efeitos no saldo de 

estoque de mercadorias que compõe o custo dos serviços prestados. Imobilizado 
- Ausência de revisão dos controles de ativo fixo: Conforme balanço 
patrimonial, em 31 de dezembro de 2023 o ativo imobilizado da Companhia perfaz 
o montante de R$ 14.723 mil, sendo que, o montante de R$ 5.093 mil refere-se a 
ativos adquiridos em exercícios anteriores, para os quais não nos foi possível 
obter evidências de auditoria, apropriadas e suficientes, para avaliar sua 
existência e adequação. Com exceção à depreciação dos ativos imobilizados 
adquiridos no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não pudemos verificar 
a adequação da depreciação dos ativos imobilizados adquiridos em exercícios 
anteriores. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalvas. Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1.1. às 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023, que indica que a 
Companhia incorreu no prejuízo no exercício de R$ 12.642 mil (R$ 30.511 mil em 
2022) e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante da 
Companhia excedeu o total do ativo em R$ 19.993 mil (R$ 72.112 mil em 2022). 
Conforme apresentado na Nota Explicativa nº 1.1, esses eventos ou condições, 
juntamente com outros assuntos descritos, indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outros assuntos - Auditoria do exercício anterior: 
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 não foram examinadas por nós ou por outro auditor 
independente. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 

adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas - 
Pronunciamento Técnico CPC PME - "Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas", e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Teixeira Maciel
CRC 2SP-030001/O-0 Contador CRC 1SP- 302.257/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
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CEM Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF: 01.828.436/0001-36

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2022 a 2023, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes 4 135.335 145.890
Aplicações financeiras 5 573.213 353.834
Contas a receber 6 22.744 21.414
Estoques 7 864 864
Impostos a recuperar 558 1
Outros créditos 99 577
Total ativo circulante 732.813 522.580
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 16 340 5.100
Depósitos judiciais 11 12 12
Propriedades para investimento 9 1.057.765 1.047.629
Total ativo não circulante 1.058.117 1.052.741
Total Ativo 1.790.930 1.575.321

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 70 494
Tributos e contribuições a recolher 10 41.161 36.227
Juros sobre capital próprio a pagar 8 88.400 75.650
Outras contas a pagar 4.912 7.229
Total passivo circulante 134.543 119.600
Provisão para riscos 11 1.000 15.000
Total passivo não circulante 1.000 15.000
Total passivo 135.543 134.600
Capital Social 12 1.080.000 900.000
Reserva legal 12 42.340 30.010
Reserva de lucros 12 533.047 510.711
Total patrimônio líquido 1.655.387 1.440.721
Total Passivo e Patrimônio Líquido 1.790.930 1.575.321

Demonstração do Resultado dos Exercícios em 31 de Dezembro 
 de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 13 249.694 220.531
Custo operacional 14 (17.160) (15.559)
Lucro Bruto 232.534 204.972
Despesas Gerais
Despesas gerais e administrativas 14 (1.292) (1.134)
Provisões para riscos 14 14.000 (3.000)
Outras receitas, líquidas 14 530 –
Lucro antes do Resultado Financeiro e Impostos 245.772 200.838
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 15 74.120 52.079
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social 319.892 252.917
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social -  correntes 16 (68.466) (56.600)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 16 (4.760) 5.100

(73.226) (51.500)
Lucro Líquido do Exercício 246.666 201.417

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente  

para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 246.666 201.417
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 246.666 201.417

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 850.000 19.940 420.914 – 1.290.854
Aumento de capital por subscrição 12 37.450 – – – 37.450
Aumento de capital por bonificação 12 12.550 – (12.550) – –
Lucro líquido do exercício – – – 201.417 201.417
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (89.000) (89.000)
Constituição de reserva legal 12 – 10.070 – (10.070) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 102.347 (102.347) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 900.000 30.010 510.711 – 1.440.721
Aumento de capital por subscrição 12 72.000 – – – 72.000
Aumento de capital por bonificação 12 108.000 – (108.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 246.666 246.666
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (104.000) (104.000)
Constituição de reserva legal 12 – 12.330 – (12.330) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 130.336 (130.336) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 1.080.000 42.340 533.047 – 1.655.387

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
 para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 246.666 201.417
Ajustes para conciliar o lucro após 
 imposto de renda e da contribuição social
  ao caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 4.760 (5.100)
Depreciação 9 17.029 15.559
Provisão para riscos 11 (14.000) 3.000
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber (1.330) (2.912)
 Impostos a recuperar (557) 18
 Outros créditos 478 64
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (424) 114
 Tributos e contribuições a recolher 58.519 54.069
 Outras contas a pagar (2.317) 1.827
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (53.585) (45.680)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 255.239 222.376
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicação financeira (219.379) (182.609)
Adições em propriedades para investimento 9 (31.841) (54.293)
Venda de ativo imobilizado 9 4.676 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (246.544) (236.902)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 capital próprio 12 (19.250) (24.350)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (19.250) (24.350)
Redução do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (10.555) (38.876)
Caixa e Equivalentes de Caixa   
Saldo no início do exercício 145.890 184.766
Saldo no final do exercício 135.335 145.890
Redução do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (10.555) (38.876)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A CEM Administração e Participações S.A. (“CAP” ou 
“Sociedade”) tem por objeto a administração de bens próprios, compra e venda 
de imóveis próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou 
acionista e existirá por prazo indeterminado. A sua principal operação está rela-
cionada ao aluguel de imóveis, lojas e centro de distribuição, para sua parte rela-
cionada Lojas Cem S.A. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações 
Financeiras: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações téc-
nicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 2.2 Bases de elaboração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Sociedade.  
2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações con-
tábeis exige que a Administração faça julgamentos e estimativas e estabeleça 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contá-
beis são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas 
se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios 
ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Vida útil das 
propriedades para investimentos: A Sociedade reconhece a depreciação de suas 
propriedades para investimento com base em vida útil estimada, que é baseada 
nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica desses ativos. 
b) Provisão para riscos: Provisões são constituídas para todos os riscos referen-
tes a processos judiciais e administrativos que representem perdas prováveis e 
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudên-
cia disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e envolvem 
grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. 3. Prin-
cipais Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis aplica-
das para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2023 e de 2022, as quais foram aplicadas de forma consistente neste 
exercício, estão apresentadas a seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. b) Aplicações fi-
nanceiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por fun-
dos de investimentos, os quais são demonstrados ao valor inicial de aplicação, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações finan-
ceiras. c) Contas a receber: As contas a receber de aluguéis são registradas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a valor pre-
sente e segregados entre curto e longo prazo de acordo com seu vencimento, 
quando necessário. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada 
provisão para perdas de crédito esperadas, constituída com base em análise das 
contas a receber e em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir prováveis perdas na sua realização. d) Propriedades para investimento: As 
propriedades para investimento são representadas por terrenos e edificações 
mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização do capital. São 
mensuradas pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando necessário. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado, 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos 
inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo 
método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depre-
ciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item de propriedades para in-
vestimento são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda 
e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) Redução ao valor 
recuperável - “impairment”: No fim de cada exercício, a Administração da Socie-
dade revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis para determinar se há algu-
ma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por 
sua alienação. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estima-
do com a finalidade de estimar o montante de perda, se houver. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável individual de um ativo, a Sociedade cal-
cula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo perten-
ce. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, 
os ativos corporativos também são alocados a cada unidade geradora de caixa 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de 
alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é 
o maior entre o valor justo (menos os custos na venda) ou o valor em uso. Na 
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de 
caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por re-
dução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a 

perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o 
aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estima-
tiva revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que 
teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável ti-
vesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercí-
cios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida imediatamente no resultado. f) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos finan-
ceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação  
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acresci-
dos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aqui-
sição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos fi-
nanceiros: Os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensura-
dos na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de sua 
classificação. Os ativos financeiros são mantidos em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os 
termos contratuais dos ativos financeiros geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros inci-
dentes sobre o valor do principal em aberto. Os passivos financeiros reconheci-
dos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financei-
ro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação 
de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 
meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Socie-
dade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, 
mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, con-
tratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atualiza-
do em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de cré-
ditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiên-
cia de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das 
condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade 
baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reco-
nhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos 
valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a So-
ciedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um emprés-
timo garantido em relação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
as suas obrigações vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo finan-
ceiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, 
quando aplicável. g) Imposto de renda e contribuição social: As despesas com 
imposto de renda e contribuição social representam a soma dos impostos corren-
tes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada 
e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na 
forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% exce-
dente a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da 
base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças temporariamente 
indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis futuros. Os 
impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. Passivos circulan-
tes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos até a data do balanço. h) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas para o cálculo envolvido. A provisão 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres 
jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data-
-base das demonstrações financeiras. i) Demais ativos circulantes e não circulan-
tes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou cam-
biais incorridos até as datas-bases das demonstrações financeiras. j) Receita de 
contratos de aluguéis: A receita de aluguéis é reconhecida conforme o uso do 
imóvel pelo locatário nos termos dos contratos firmados. k) Apuração do resulta-
do: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contá-
bil de competência. l) Pronunciamentos contábeis e interpretações: Normas e in-
terpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e exercícios subsequentes. a) Adoção de novos pronunciamentos, alte-
rações e interpretações emitidos pelo CPC:

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da CEM Administração e Participações S.A. 
- Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cem Administração e 
Participações S.A. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cem Administração 
e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empre-
sa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Saldos 
e transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota expli-
cativas nº 8 às demonstrações financeiras, a qual apresenta que a Sociedade 

mantém saldos e transações significativas com partes relacionadas, as quais são 
efetuadas em condições negociadas entre as partes. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa conti-
nuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-

ta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Campinas, 9 de abril de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore 
Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1 

Diretoria
Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini

TC CRC: 1SP292562/O-1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 
financeiras

CPC 50 - Contratos de Seguro Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divul-
gação de contratos de seguro e substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

CPC 23 - Políticas contábeis,  
mudança de estimativa e  
retificação de erro

As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em estima-
tivas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também 
esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para de-
senvolver estimativas contábeis.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

CPC 32 - Tributos Diferidos rela-
cionados a Ativos e Passivos ori-
ginados de uma Única Transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento 
inicial. De acordo com as alterações, a Companhia não aplica a isenção de reconhe-
cimento inicial para transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no reconhecimento ini-
cial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
demonstrações contábeis

Alterações ao IAS 1 e ao IFRS Practice Statement 2 - As alterações ao IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS 
Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a 
aplicarem julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As 
alterações visam ajudar as entidades a fornecerem divulgações de políticas contá-
beis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas 
contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis “ma-
teriais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

A alteração do pronunciamento contábil CPC 50, não é aplicável à Entidade. b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 
e normas publicadas e ainda não vigentes: A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2023.

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 
financeiras

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras - 
Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes

As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a 
classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer 
seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se 
as cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição 
de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma 
contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.

A Sociedade não espera impacto relevan-
te em suas demonstrações financeiras.

IAS 1 - Apresentação das  
Demonstrações Financeiras -  
Passivo Não Circulante com  
cláusulas financeiras restritivas 
(“covenants”)

As alterações indicam que apenas covenants que uma entidade deve cumprir em 
ou antes que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade de poster-
gar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, 
portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como 
circulante ou não circulante). Esses covenants afetam se o direito existe no final do 
período de relatório, mesmo se o cumprimento do covenant é avaliado apenas após 
a data do relatório (por exemplo, um covenant com base na condição financeira da 
entidade na data do relatório que seja avaliado para fins de cumprimento apenas 
após a data do relatório).

A Sociedade não espera impacto relevan-
te em suas demonstrações financeiras.

• As alterações dos pronunciamentos contábeis IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”, CPC 36 (R3) - Venda ou  

- 13,4%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos  
auferidos até a data-base das demonstrações financeiras. 6. Contas a Receber: 
Os créditos estão apresentados da seguinte forma: 31/12/2023 31/12/2022
Clientes 22.744 21.414
Total 22.744 21.414
Os créditos referem-se aos aluguéis a receber das Lojas Cem S.A. (parte relacio-
nada), com vencimento em 30 dias. Os valores foram integralmente recebidos em 
janeiro de 2024 e não há provisão para perdas de crédito esperadas pelo fato de 
não existir títulos vencidos e não liquidados.
Não existem contas a receber dadas em garantias.
7. Estoques: 31/12/2023 31/12/2022
Imóveis para revenda 864 864
Total 864 864
O estoque é composto por dois imóveis destinados a venda, a administração  
estima que o valor de realização desses imóveis é superior ao valor registrados nos 
estoques. Não existem estoques dados em garantias. 8. Partes Relacionadas:  
Os saldos e transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Contas a receber 22.744 21.414
Total 22.744 21.414
Passivo circulante
Juros sobre o capital próprio a pagar (88.400) (75.650)
Total (88.400) (75.650)
As transações estão demonstradas a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de aluguéis 265.388 239.367
Juros sobre o capital próprio creditados (88.400) (75.650)
Remuneração da administração (192) (192)
As receitas com aluguéis com partes relacionadas referem-se integralmente as 
Lojas Cem S.A. Os juros sobre o capital próprio estão demonstrados pelo valor 
líquido do imposto de renda retido na fonte.
9. Propriedade para Investimento:

2023 2022

Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Edifícios 881.254 (175.294) 705.960 841.235 (158.266) 682.969
Obras em
 andamento 9.558 – 9.558 26.112 – 26.112
Terrenos 342.247 – 342.247 338.548 – 338.548
Total 1.233.059 (175.294) 1.057.765 1.205.895 (158.266) 1.047.629
A movimentação das propriedades para investimentos nos exercícios de 2023 e 
de 2022 está demonstrada a seguir:

31/12/2022
Adi- 

ções
Bai- 
xas

Depre- 
ciação

Trans- 
ferência 31/12/2023

Terrenos 338.548 6.879 (3.180) – – 342.247
Edifícios 682.969 6.814 (1.496) (17.029) 34.702 705.960
Obras em 
 andamento 26.112 18.148 (3.180) – (34.702) 9.558
Total 1.047.629 31.841 (4.676) (17.029) – 1.057.765

31/12/2021
Adi- 

ções
Bai- 
xas

Depre- 
ciação

Trans- 
ferência 31/12/2022

Terrenos 325.319 13.229 – – – 338.548
Edifícios 494.747 3.300 – (15.559) 200.481 682.969
Obras em 
 andamento 188.830 37.763 – – (200.481) 26.112
Total 1.008.896 54.292 – (15.559) – 1.047.629
A Sociedade revisa anualmente a vida útil dos bens das propriedades para inves-
timentos - edifícios e, para 31 de dezembro de 2023, concluiu que as vidas úteis 
remanescentes estão adequadas, não havendo modificações em relação às utili-
zadas no exercício anterior. A taxa anual praticada pela Sociedade é 2% ao ano. 
A Sociedade mantém contratos de aluguéis com partes relacionadas em montan-
tes anuais de aproximadamente R$267.000; substancialmente, esses contratos 
têm prazos de 5 anos. Nos próximos anos, esses contratos estabelecem aluguéis 
nos montantes de 2024: R$267.606; 2025: R$237.796; 2026: R$185.044; 2027: 
R$83.395; e 2028: R$11.602. Não existem propriedades para investimento dados 
em garantias.
10. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda a recolher 18.826 16.183
Contribuição social a recolher 5.076 4.487
Imposto de renda retido na fonte a recolher 15.601 13.350
PIS e COFINS a recolher 1.560 2.086
Outros 98 121
Total 41.161 36.227
11. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos administrativos 
de natureza tributária e cível. A Administração, com base na avaliação dos asses-
sores jurídicos, constituiu provisão para a causa cujo desfecho desfavorável é 
considerado provável. A composição da provisão e a movimentação no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 está apresentada a seguir:

31/12/2022
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2023
Tributário 14.000 (14.000) – –
Cível 1.000 – – 1.000
Total 15.000 (14.000) – 1.000

31/12/2021
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2022
Tributário 12.000 2.000 – 14.000
Cível – 1.000 – 1.000
Total 12.000 3.000 – 15.000
A provisão para riscos é constituída para todas as causas com risco de perda 
provável, com base na avaliação dos assessores jurídicos e na avaliação da Ad-
ministração sobre os processos conhecidos na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, avaliou os riscos e as causas em andamentos e concluíram 
que as causas tributárias com risco de perda classificadas como prováveis mon-
tam R$0 (2022 - R$13.757) e as causas cíveis com risco de perda classificadas 
como prováveis montam R$930 (2022 - R$930). Em 31 de dezembro de 2023, a 
Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$12 (2022 - R$12) para 
determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais estão sendo apresenta-
dos no ativo não circulante. 12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 28 de 
abril de 2022, por meio de assembleia dos acionistas foi aprovado aumento de 
capital por bonificação de 5.020.000 ações, no valor de R$12.550, e aumento de 
capital por meio de subscrição de 14.980.000 ações, no valor de R$37.450, tota-
lizando R$50.000 de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022. Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e integralizado 
está composto por 360.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais 
e cinquenta centavos) cada uma. Em 15 de maio de 2023, por meio de assem-
bleia de acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 
43.200.000 ações, no valor de R$108.000, e aumento de capital por meio de 
subscrição de 28.800.000 ações, no valor de R$72.000, totalizando R$180.000 
de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de 
dezembro de 2023, o capital subscrito e integralizado está composto por 
432.000.000 de ações, no valor nominal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta cen-
tavos) cada uma, totalizando o valor de R$1.080.000. b) Distribuição de lucros: A 
distribuição de lucros pode ser deliberada a qualquer momento, por decisão dos 
acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Socieda-
de não realizou distribuição de lucros acumulados. c) Juros sobre o capital pró-
prio: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi creditado como juros 
sobre capital próprio o montante de R$104.000 (equivalente a R$88.400, líquido 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, no montante de R$ 15.600), a se-
rem liquidados em anos subsequentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, foi creditado como juros sobre capital próprio o montante de R$89.000 
(equivalente a R$75.650, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, no 
montante de R$13.350); esse montante foi liquidado em 2023, sendo R$72.000 
como aumento de capital e R$3.650 pagos aos acionistas. d) Reserva legal: A 
reserva legal tem por fim, assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua cons-
tituição se dá em 5 % sobre o lucro líquido do exercício. e) Reserva de lucros: 
Conforme o artigo 29, item c), do estatuto social da Sociedade, o saldo remanes-
cente do lucro líquido após a constituição da reserva legal e possível  
distribuição de dividendos obrigatórios e/ou juros sobre capital próprio ficará à 
disposição da assembleia geral que decidirá sua destinação, podendo mantê-lo 
em contas de reservas. 
13. Receita Líquida: 2023 2022
Receita de locação bruta 267.295 242.940
Tributos sobre faturamento (17.601) (22.409)
Total 249.694 220.531
14. Custos e Despesas por Natureza:

2023 2022
Custo operacional (17.160) (15.559)
Impostos e taxas (389) (149)
Provisão para riscos 14.000 (3.000)
Despesas administrativas (903) (985)
Total (4.452) (19.693)
15. Outras Receitas, Líquidas: 2023 2022
Receita de recuperação de tributos 398 –
Resultado da venda de imobilizado 132 –
Total 530 –

16. Resultado Financeiro:
2023 2022

Receita de aplicações financeiras 73.088 52.079
Outras receitas financeiras 1.032 –
Total das receitas financeiras 74.120 52.079
Resultado financeiro 74.120 52.079
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: • Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos 
está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para riscos 1.000 15.000
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos ativos 340 5.100
• Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social efetiva e nominal. 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir: 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 319.892 252.917
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (108.763) (85.991)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Juros sobre capital próprio 35.360 30.260
Reconhecimento inicial das diferenças temporárias – 5.100
Outras diferenças permanentes, liquidas 177 (869)
Imposto de renda e contribuição social (73.226) (51.500)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (68.466) (56.600)
Diferido (4.760) 5.100

(73.226) (51.500)
18. Instrumentos Financeiros: As tabelas a seguir apresentam os valores con-
tábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos 
ativos e dos passivos financeiros não mensurados ao valor justo. O valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo.

31/12/2023 31/12/2022

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 135.335 135.335 145.890 145.890
Aplicações financeiras 5 573.213 573.213 353.834 353.834
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes
  (Partes Relacionadas) 6 22.744 22.744 21.414 21.414

731.292 731.292 521.138 521.138
31/12/2023 31/12/2022

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 70 70 494 494
Juros sobre capital próprio 12 88.400 88.400 75.650 75.650
Outras contas a pagar 4.912 4.912 7.229 7.229

93.382 93.382 83.373 83.373
Mensuração do Valor Justo: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valo-
rização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como 
os inputs significativos não observáveis utilizados.

Hierarquia do valor justo Nota
Valor justo  

em 2023 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 135.335 66 135.269
Aplicações financeiras 5 573.213 – 573.213

708.548 66 708.482

Nota
Valor justo  

em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 145.890 28 145.862
Aplicações financeiras 5 353.834 – 353.834

499.724 28 499.696
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor 
depositado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível 
aplicações financeiras em fundos de renda fixa, emitidos por instituições financei-
ras, sendo o valor justo representado pelos juros da operação, apropriado “pró 
rata dia”. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse nível. 
19. Gestão de Risco: a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à 
avaliação tempestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados fi-
nanceiros obtidos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o 
cumprimento do plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos 
quais está exposta. b) Risco de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em 
perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento fi-
nanceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratu-
ais. Os principais ativos financeiros da Sociedade estão mantidos em aplicações 
financeiras em instituições financeiras sólidas de acordo com a avaliação da Ad-
ministração e em contas a receber com parte relacionada, sem qualquer tipo de 
atraso e totalmente recebida em janeiro de 2024. c) Risco de liquidez: Na gestão 
do risco de liquidez a Sociedade monitora e mantém um nível de caixa e equiva-
lentes de caixa adequado para financiar as operações da Sociedade e mitigar os 
efeitos das flutuações nos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2023, a Socie-
dade tem apresentado resultados robustos e capital circulante líquido significati-
vamente positivo e sem endividamento com terceiros. d) Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Sociedade estar sujeita a ganhos ou perdas em 
seus ativos ou seus passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas de 
juros; com o objetivo de mitigar esse tipo de risco, a Sociedade busca diversificar 
a captação de recursos em termos de pós-fixadas. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros pós-fixa-
das era:
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2023 2022
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 4 708.482 499.696
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: Todas as aplicações fi-
nanceiras da Sociedade estão atreladas ao CDI. As tabelas a seguir demonstram 
a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Sociedade e o efeito 
das operações em 31 de dezembro de 2023:
Apreciação das taxas

Taxa de  
juros 

efetiva  
a.a.

Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição  
2023 Risco

Elevação do 
índice em 25%

Elevação do 
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 708.482 CDI 12,32 15,4 21.821 18,48 43.642
Efeito no resultado e 
 no patrimônio líquido 21.821 43.642
Depreciação das taxas

Taxa de  
juros  

efetiva 
 a.a.

Cenário 2

Instrumentos

Expo- 
sição  
2023 Risco

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras (708.482) CDI 12,32 9,24 (21.821) 6,16 (43.642)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (21.821) (43.642)
e) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Sociedade não possui saldo de empréstimos e financiamentos, patri-
mônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo para as suas operações.  
20. Itens que não Afetam Caixa: As transações ocorridas no período que não 
afetaram os fluxos de caixa de Companhia estão abaixo apresentadas:

2023 2022
Aumento de capital por subscrição 72.000 37.450
Juros sobre o capital próprio utilizados para 
 aumento de capital (72.000) (37.450)
Total – –
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras; As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e foram auto-
rizadas para emissão em 09 de abril de 2024.

Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controla-
da em Conjunto e IAS 7 e a IFRS 7 - Acordos de Financiamentos de Fornecedo-
res não são aplicáveis à Entidade. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 66 28
Aplicações Financeiras 135.269 145.862
Total 135.335 145.890
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 

As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos em institui-
ções financeiras com baixo risco e rentabilidade média no ano de 12,32% (2022 
- 13,4%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos aufe-
ridos até a data-base das demonstrações financeiras.
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Fundos de Investimentos 573.213 353.834
Total 573.213 353.834
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos em institui-
ções financeiras com baixo risco e rentabilidade média no ano de 12,32% (2022 
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ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demostração do Resultado, da Demostração do Resultado Abrangente, da Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2023.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em Milhares de Reais
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.955 1.795
Ativo circulante 1.955 1.795
Não circulante
Créditos tributários 4 7.442 7.113
Imobilizado 2 2
Ativo não circulante 7.444 7.115

  
Total do ativo 9.399 8.910

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 7 6
Impostos e contribuições a recolher 3 3
Passivo circulante 10 9
Patrimônio líquido
Capital social 5 677.338 162.588
Prejuízos acumulados (667.949) (153.687)
Patrimônio líquido 9.389 8.901
Total do passivo e patrimônio líquido 9.399 8.910

Demonstração do Resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em Milhares de Reais

Nota 2023 2022
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 6 (28.996) (205)
Prejuízo antes do resultado financeiro (28.996) (205)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 7 599 567
Despesas financeiras 7 (58.363) (344)

(57.764) 223
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (86.760) 18
Imposto de renda e contribuição social 8 (427.502) -
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (514.262) 18

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em Milhares de Reais

2023 2022
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (514.262) 18
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (514.262) 18

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em Milhares de Reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2021 162.588 (153.705) 8.883
Lucro líquido do exercício - 18 18
Saldos em 31/12/2022 162.588 (153.687) 8.901
Aumento de capital 514.750 - 514.750
Prejuízo do exercício - (514.262) (514.262)
Saldos em 31/12/2023 677.338 (667.949) 9.389

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em Milhares de Reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
  (Prejuízo) lucro líquido do exercício (514.262) 18
  Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício
    ao caixa oriundo das atividades operacionais
  Juros sobre créditos tributários (397) (13)

(514.659) 5
Variações nos ativos e passivos operacionais
  Créditos tributários 69 1.138
  Impostos e contribuições a recolher - (7)
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades
  operacionais (514.590) 1.136
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 514.750 -
Caixa líquido das atividades de financiamentos 514.750 -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 160 1.136
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.795 659
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.955 1.795
Variação de caixa e equivalentes de caixa 160 1.136

A DIRETORIA
JULIO MITUO SHINZATO

Contador - CRC: 1SP.095.421/O-1

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022

 Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na cidade 
de São Paulo - SP, que tem por objeto principal a administração de 
participações societárias em sociedades simples e empresárias, na 
qualidade de sócia, quotista ou acionista. 2. Base de preparação e 
principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade 
- As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, interpretações e orientações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela administração 
na sua gestão. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 17 de abril de 2024. 2.2 Moeda funcional 
e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de 
estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações 
financeiras requer que a administração faça julgamentos, estimativas 
e adote premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e o 
reconhecimento de valores de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua e os reflexos decorrentes 
dessas revisões são reconhecidos prospectivamente. A Companhia 
não possui premissas e estimativas que representem um risco 
significativo que possa resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos, passivos, receitas e despesas no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, bem como não apresenta julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 2.4 Base de mensuração de ativos e passivos - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, quando for aplicável. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou 
passivo e se os participantes do mercado, ao precificar o ativo ou o 
passivo na data da mensuração, levariam essas características em 
consideração, tais como a condição e a localização do ativo ou 
restrições para a venda o uso do ativo, se houver. 2.5 Instrumentos 
financeiros - A Companhia classifica seus ativos financeiros no 
momento do reconhecimento inicial e com base na finalidade para o 
qual foram adquiridos e de acordo com as estratégias e modelo de 
negócios estabelecidos por sua administração, como segue: • Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado - Ativos financeiros 
mantidos dentro do modelo de negócios da Companhia, cujo objetivo 
é o de mantê-los até o fim do fluxo de caixa contratual e que esses 
ativos contenham exclusivamente o pagamento do principal e juros 
sobre o saldo em aberto. • Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - Ativos 
financeiros mantidos dentro do modelo de negócios da Companhia, 
cujo objetivo é alcançado tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda dos ativos financeiros. • Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado - 
Ativos financeiros que não atendem às condições de (i) ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou (ii) ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
A Companhia classifica seus passivos financeiros como mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para qual 
os passivos financeiros foram assumidos. Os passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através 
do método da taxa efetiva de juros. As despesas de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Desreconhecimento 
- • Ativos financeiros - A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram ou quando a Empresa transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação em que: (i) substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou (ii) 
não transfere e nem retém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade do ativo financeiro. • Passivos financeiros 
- A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 

valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação - Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Mensuração do valor justo - Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada em informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação, como segue: Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 
2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivados de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 2.6. Receitas e despesas financeiras - 
As receitas e despesas financeiras são mensuradas ao custo 
amortizado, com base na taxa efetiva de juros. 2.7. Imposto de renda 
e contribuição social - A Companhia apura o imposto de renda e a 
contribuição social com base no regime do lucro real. O imposto de 
renda é calculado sobre o lucro real à alíquota de 15%, acrescido de 
adicional de 10% sobre a parcela excedente a R$ 240, e a contribuição 
social à alíquota de 9% sobre o resultado tributável. As alíquotas do 
imposto e as leis tributárias utilizadas para determinar o montante da 
obrigação tributária são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor na data do balanço. A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas pela Companhia na apuração 
do imposto de renda e contribuição social relativas a transações em 
que as normas tributárias comportam interpretações diferenciadas e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base em estimativas 
de valores de tributos que poderiam incidir sobre essas transações.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Depósitos bancários 8 58
Aplicações financeiras 1.947 1.737

1.955 1.795
Os depósitos bancários e aplicações financeiras de renda fixa são 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos, resgatáveis a qualquer tempo e 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
Os investimentos são remunerados com base na variação da taxa 
DI. 4. Créditos tributários: Correspondem substancialmente ao 
saldo negativo do imposto de renda e da base de cálculo negativa 
da contribuição social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de 
restituição ou utilizado para compensar débitos tributários federais 
futuros, atualizados com base na taxa de juros Selic. O pedido de 
restituição de tributos e contribuições está sujeito à homologação da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a administração da 
Companhia considera que todos os créditos tributários estão 
suportados por documentação e não podem ser contestados por 
aquele órgão que, por consequência, deverá programar a devolução 
à Companhia. 5. Capital social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2023 é de R$ 677.388, representado por 37.956 ações, sendo 
20.712 ações ordinárias e 17.244 ações preferenciais. Em 31 de 
dezembro de 2022 era de R$ 162.588, representado por 25.896 
ações, sendo 20.712 ações ordinárias e 5.184 ações preferenciais. 
A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de março de 2023 
aprovou o aumento do capital social da Companhia em R$ 512.150, 
mediante a emissão de 12.000 ações preferencias sem valor nominal, 
integralizado em moeda corrente nacional. Posteriormente, 
a Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de junho de 2023 

aprovou o novo aumento do capital social da Companhia em 
R$ 2.600, mediante a emissão de 60 ações preferencias sem valor 
nominal, integralizado em moeda corrente nacional.
6. Despesas gerais e administrativas

2023 2022
Multas (Nota 8) 26.285 -
Serviços profissionais 2.650 61
Aluguéis 18 17
Impostos, taxas e contribuições 30 28
Perda de crédito tributário - 87
Outras 13 12

28.996 205
7. Resultado financeiro

2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 214 112
Juros Selic 385 455

599 567
Despesas financeiras
Juros de mora (Nota 8) (58.363) -
Perda de juros Selic - (344)

(58.363) (344)
Resultado financeiro (57.764) 223
8. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da 
despesa de imposto de renda e da contribuição social é demonstrada 
como segue:

2023 2022
Lucro ou prejuízo antes dos impostos (86.760) 18
Alíquota nominal combinada do imposto de
  renda e da contribuição social 34% 34%
Expectativa de despesa ou receita de impostos
  às alíquotas nominais 29.498 (6)
Ajustes:
Despesas não dedutíveis (8.937) (30)
Juros Selic de indébitos tributários 131 155
Crédito tributário não reconhecido de
   prejuízos fiscais (a) (20.692) (119)
Imposto de renda e contribuição social de
  períodos anteriores (b) (433.303) -
Compensação de prejuízos fiscais de
  períodos anteriores (b) 5.801 -
Despesa de imposto de renda e
  contribuição social (427.502) -
(a) A Companhia deixou de constituir créditos tributários sobre prejuízos 
fiscais e bases de cálculos negativas em decorrência de incertezas 
sobre a geração de lucros tributáveis futuros em um curto período de 
tempo. (b) Em março de 2023 a Companhia incluiu o Processo 
Administrativo 16561.720165/2014-90 no Programa de Redução de 
Litigiosidade Fiscal (PRLF), opção de transação tributária que permitiu 
a quitação da exigência fiscal com redução de 100% do valor da multa 
aplicada e dos juros até o limite de 65% sobre o valor do débito 
atualizado negociado, o que permitiu a redução do valor do crédito 
tributário para R$ 517.951, que foi liquidado mediante a utilização de 
prejuízos fiscais e bases de cálculos negativa da contribuição social 
no valor de R$ 5.800 e o saldo de R$ 512.151 em dinheiro:
Principal 433.303
Multa 26.285
Juros 58.363
Total 517.951

    31/12/2022    31/12/2023
Ativo 4.352.456,29 4.384.865,40
Circulante 4.351.920,98 4.384.330,09
Disponível 4.065.445,31 4.054.895,38
Numerário 10.524,82 1.453.959,43
Banco Safra AG 0112 489,49 489,49
Banco Safra AG 0115 10.035,33 1.453.469,94
Aplicações Financeiras 4.054.920,49 2.600.935,95
Aplicação Santander 41.481,72 41.481,72
Aplicação Santander Cdb Rf 29,03 29,03
Aplicação Safra Fundo 
TCM–Renda Fixa 2.568.698,04 0,00
Aplicação Safra Cert Oper Estr 1.444.711,70 2.559.425,20
Realizável Curto Prazo 286.475,67 329.434,71
Tributos a Recuperar 286.475,67 329.434,71
IRRF A Recuperar 286.475,67 286.475,67
IRRF S/ Aplicação Financeira 0,00 42.959,04
Não Circulante 535,31 535,31
Outros Creditos 535,31 535,31
Partes Relacionadas 535,31 535,31
Kadija Participações 535,31 535,31

ADL Investimentos S.A.
CNPJ: 22.387.312/0001-32

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - (Em Reais)
Balanço Patrimonial 

    31/12/2022    31/12/2023
Passivo 4.352.456,29 4.384.865,40
Circulante 1.786.492,11 1.786.492,11
Efetivas 1.786.492,11 1.786.492,11
Lucros e Participações 1.786.492,11 1.786.492,11
Participações A Pagar 1.786.492,11 1.786.492,11
Patrimônio Líquido 2.565.964,18 2.598.373,29
Capital Social 1.000,00 1.000,00
Integralizado 1.000,00 1.000,00
Capital Social 999,00 999,00
Vinicius Barjas Baleche 1,00 1,00
Reservas 2.564.964,18 2.597.373,29
de Lucros 2.564.964,18 2.597.373,29
Lucros Acumulados 2.098.609,37 2.131.018,48
Reservas de Lucros a Realizar 466.354,81 466.354,81

 31/12/2022 31/12/2023
Deduções da Receita Bruta (28.948,45) 0,00
(-) IRPJ (18.092,78) 
(-) CSLL (10.855,67) 
Receita Líquida (28.948,45) 0,00

Demonstração do Resultado do Exercício

 31/12/2022   31/12/2023
= Lucro Bruto (28.948,45) 0,00
Despesas operacionais (5.208,58) 0,00
Despesas administrativas (5.208,58) 0,00
Taxas Diversas (2.500,00) 
Juros de Mora (1.099,58) 
Juros e Comissões Bancárias (1.609,00) 
Receitas Financeiras 781.129,90 141.132,97
Rendimentos S/ Aplicação Financeira 781.129,90 141.132,97
= Lucro Operacional 746.972,87 141.132,97
Outras Despesas 0,00 (108.723,86)
Prejuizo S/ Aplicação Financeira 0,00 (108.723,86)
= Lucro Contábil Líquido 
 antes da Contribuição Social 746.972,87 32.409,11
= Lucro Contábil Líquido 
 antes do Imposto de Renda 746.972,87 32.409,11
= Lucro  746.972,87 32.409,11
= Lucro Líquido do Período 746.972,87 32.409,11

Tiago Beltrame
Contabilista

TC CRC: 1SP310053/O-0
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